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Apresentação

Caros leitores, sejam bem-vindos ao ebook do Mestrado Prossional em Ci ncias Ambientais 
da Universidade de Vassouras. Este material nos leva a uma exploraç o da intersecç o entre tecnolo-
gia e biodiversidade, revelando um panorama que redene nossa compreens o e preservaç o do meio 
ambiente. Nesta jornada al m dos limites da ci ncia convencional, vislumbramos as oportunidades e 
desaos da era tecnol gica, com a miss o de promover uma coexist ncia sustentável entre inovaç o 
e rique a biol gica.

Neste ebook, convidamos voc  a explorar as fronteiras da pesquisa ambiental, onde a tecno-
logia se torna uma poderosa aliada na busca por soluções ecientes para os complexos desaos que 
enfrentamos. O programa de mestrado da Universidade de Vassouras oferece uma plataforma nica 
para aprofundar o conhecimento e as habilidades dos prossionais, preparando-os para liderar a pr -
xima geraç o de especialistas em sustentabilidade ambiental. 

O Mestrado Prossional em Ci ncias Ambientais, vinculado à Pr -Reitoria de P s-Graduaç o 
e Pesquisa,  composto por docentes de diversas unidades acad micas. Ele propõe uma análise, dis-
cuss o e compreens o de todos os principais aspectos ambientais dos ecossistemas naturais e trans-
formados. Nosso objetivo principal  formar prossionais competentes para a prática avançada em 
diferentes segmentos do setor ambiental, com foco na conservaç o, sustentabilidade dos ecossistemas 
naturais e desenvolvimento de novas tecnologias ambientais.

A Universidade de Vassouras está comprometida em expandir sua colaboraç o internacional e 
suas fronteiras acad micas e de pesquisa. Este processo de internacionali aç o, juntamente com a ex-
pans o da universidade,  visto como uma semente que tem o potencial de gerar frutos signicativos 
para a universidade e para a comunidade em geral.

Nossos pesquisadores est o constantemente explorando novas tecnologias e metodologias 
para melhorar a sustentabilidade e a eci ncia de nossos ecossistemas. Acreditamos que a colabora-
ç o internacional e a expans o da universidade s o passos cruciais para alcançar nossos objetivos.

Boa Leitura!



Presentation

Dear Readers, welcome to the eBook of the Professional Master s in Environmental Sciences 
at the University of Vassouras. This eBook delves into the waters of the intersection between tech-
nology and biodiversity, unveiling a panorama that redenes how we understand and preserve our 
environment. As we cross the boundaries of conventional science, we glimpse the opportunities and 
challenges that the era of technology holds for us, guided by the mission to cultivate a sustainable 
coexistence between innovation and the biological richness of our planet.

Throughout the pages of our eBook, we invite you to explore the frontiers of environmental 
research, where technology becomes a powerful ally in the search for practical and e cient solutions 
to the complex challenges we face. Our master s program, rooted in the academic excellence of the 
University of Vassouras, provides a unique platform to deepen the knowledge and skills of profes-
sionals, preparing them to lead the next generation of professionals committed to environmental 
sustainability.

The Professional Master s in Environmental Sciences, linked to the Pro-Rectorate of Post-
graduate and Research at the University of  Vassouras, comprises professors from various academic 
units. It proposes an analysis, discussion, and understanding of all the main environmental aspects of 
natural and transformed ecosystems. Our main objective is to train professionals with competencies 
and skills to exercise advanced professional practice in di erent segments of the environmental sec-
tor, mainly aimed at the conservation and sustainability of natural ecosystems and the development 
of new environmental technologies.

The University of Vassouras is committed to expanding its international collaboration and ac-
ademic and research borders, seeking partnerships with educational and research institutions world-
wide. This process of internationali ation, together with the expansion of the university, is seen as 
a seed that has the potential to generate signicant fruits for the university and the community in 
general. 

Our researchers are constantly exploring new technologies and methodologies to improve the 
sustainability and e ciency of our ecosystems. We believe that international collaboration and the 
expansion of the university are crucial steps to achieve our goals.

Enjoy the Book!
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P A E
E E L

Fluorescentes por LED

Lui  Carlos de Oliveira, 
Carlos Vitor Alencar Carvalho,  
Marco Ant nio Pereira Ara jo

Resumo

Este artigo aborda a prática comum de substituir l mpadas em uma instituiç o de ensino e destaca 
seu signicado fundamental no contexto ambiental e de segurança. A substituiç o de l mpadas  uma 
atividade essencial, n o apenas para manter uma iluminaç o eca , mas tamb m para incorporar 
princ pios de sustentabilidade em ambientes educacionais. O estudo analisou dados quantitativos 
relacionados à substituiç o de l mpadas, com nfase na transiç o das l mpadas uorescentes (LF  
para as l mpadas de diodo emissor de lu  (LED . Uma descoberta relevante foi a reduç o signicativa 
do risco de intoxicaç o por merc rio, um resultado direto da substituiç o. Al m disso, a análise 
estat stica demonstrou consist ncia ao longo do tempo, n o revelando diferenças signicativas entre 
os anos de 2021 e 2022. Esses resultados ressaltam a import ncia das ações proativas para promover 
a sustentabilidade e a segurança em ambientes educacionais, oferecendo benef cios ambientais e de 
sa de enquanto mant m a eci ncia operacional. Este estudo fornece uma perspectiva valiosa sobre 
a gest o eca  da substituiç o de l mpadas em instituições de ensino.

Palavras-chave: Sustentabilidade, Segurança, L mpadas uorescentes, L mpadas LED,  Estudo es-
tat stico
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INTRODUÇÃO

A gest o Ambiental e a  s o assuntos preponderantes na atualidade, pois 
ambas buscam a utili aç o racional dos recursos, visando à sustentabilidade. A eci ncia energ tica 
consiste em obter o melhor desempenho na produç o de um serviço com o menor gasto de energia, 
como, por exemplo, a moderni aç o de equipamentos e processos no sentido de redu ir seu consumo, 
o que tamb m contribui para a economia. 

Ap s a crise energ tica de 2001 no Brasil, a necessidade de reduç o de consumo de energia 
el trica para evitar o racionamento impulsionou diversas ações e projetos vislumbrando a melhoria 
da eci ncia no consumo de energia. Nesse momento, as l mpadas incandescentes (LI , utili adas 
de forma majoritária na iluminaç o articial, passaram a ser substitu das pelas de descarga, entre 
elas, as uorescentes, mais ecientes e econ micas, mas que, devido à presença de merc rio em sua 
constituiç o, enquadram-se como res duos s lidos perigosos, devendo ser tratadas de forma diferente 
na etapa de p s-consumo. 

Pela sua composiç o qu mica, as l mpadas uorescentes (LF  resultam em res duos s lidos 
perigosos que causam danos ao meio ambiente e às pessoas, necessitando de descarte adequado. 
Por serem utili adas em grande escala pela sociedade, seu descarte tamb m tem sido volumoso e 
feito de forma indiscriminada, podendo ser encontradas em terrenos baldios, vales, lixões e aterros 
sanitários e algumas arma enadas em dep sitos abertos, sujeitos a invasões e utili aç o indevida. 
Quando descartadas em locais inadequados, podem contaminar o meio ambiente e intoxicar os seres 
humanos causando problemas f sicos e neurol gicos (CESTARI; MARTINS, 2015  

Neste contexto, fa -se necessário compreender mais sobre o descarte e substituiç o das 
l mpadas na Univassouras, inexistindo estudos que analisem estatisticamente este tipo de dados. A 
partir disso, este estudo justica-se a m de suprir esta lacuna no arcabouço cient co da instituiç o.

Assim, objetiva-se com este artigo analisar os dados dos ltimos quatro meses de 2023 e dos 
quatro primeiros de 2023, atrav s do aplicativo Minitab. Dessa maneira, será viabili ada uma análise 
estat stica da transiç o das l mpadas uorescentes (LF  para as l mpadas de diodo emissor de lu  
(LED  em nossa instituiç o.

ME ODOLOGIA

O estudo foi reali ado na Univassouras, locali ada na cidade de Vassouras, Rio de Janeiro, 
no per odo de setembro de 2022 a abril de 2023. Assim, tr s etapas foram reali adas: requisiç o de 
documentos ociais e visitas aos locais de arma enamento das l mpadas queimadas para avaliaç o; 
extraç o de dados dos documentos fornecidos pela instituiç o para quanticaç o; e qualicaç o das 
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l mpadas descartadas e estudo da viabilidade econ mica da substituiç o das LF por l mpadas LED 
dentro da Univassouras. 

Nas instituições privadas, todo o processo de aquisiç o de material e contrataç o de serviços 
n o necessita de submiss o a processos licitat rios. Na Univassouras, as l mpadas queimadas cam 
arma enadas por per odos variáveis de, no máximo, um m s para serem recolhidas e receber a 
destinaç o adequada. Antes de 2014, as l mpadas queimadas eram descartadas em lixo comum. Como 
a Univassouras  uma instituiç o de ensino que se preocupa com a preservaç o do meio ambiente 
e, ainda, para atender à Lei n  12.305/2010 (BRASIL, 2010 , referente à gest o de res duos s lidos, 
instituiu processos para o descarte adequado desse material. 

Com base nesses documentos, foi poss vel reali ar levantamentos qualitativos e quantitativos 
das l mpadas descartadas e os seus custos. Nos meses de setembro e outubro de 2022, foram reali adas 
visitas aos locais de arma enamento para conhecimento da forma atualmente empregada para a 
estocagem das l mpadas queimadas. Para demonstrar a viabilidade econ mica e as relações de custo-
benef cio da substituiç o das LF pelas LED, cálculos foram reali ados a partir de uma amostra de 60 
l mpadas, tomando-se como base 16salas de aula do bloco 9, locali ado no Campus de Vassouras/RJ. 
Esse bloco foi o escolhido por representar, em similaridade, os demais blocos de salas de aulas dos 
campi da Univassouras, al m de contemplar os crit rios de adoç o das normas t cnicas brasileiras de 
instalações el tricas.

Para reali aç o deste artigo foi feita uma pesquisa no Google Acad mico para conhecer a 
literatura sobre o tema substituiç o de l mpadas. A string de pesquisa utili ada foi (l mpada AND 

uorescente AND led AND merc rio . O per odo de refer ncia foi entre 2019 e 2023. Como resultado 
de pesquisa obteve-se 97 artigos. A tabela 1 apresenta as etapas de triagem seguidas para a seleç o 
dos estudos mais relevantes.

Tabela 1. Etapas da Pesquisa Bibliográca

Etapas A Nº
1ª Etapa Total 97
2ª Etapa Triagem 30
3ª Etapa Resumos 3
4ª Etapa Seleç o Final 2

Fonte: os autores (2023

De acordo com Lins et al. (2022 , a substituiç o de l mpadas uorescentes por LED aumenta 
a eci ncia energ tica de uma empresa, gerando como resultado n o apenas um menor consumo de 
energia, como tamb m pouca necessidade de manutenç o. Dentre os diversos benef cios tra idos pela 
implantaç o desse projeto, pode-se citar uma vida til superior a quarenta mil horas, com depreciaç o 
luminosa inferior a 15%, al m de possu rem alta resist ncia à vibraç o e impacto, redu indo em 
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at  95% o consumo de energia em relaç o a outras l mpadas. Possuem fator de pot ncia acima de 
96% garantindo, assim, uma menor pot ncia reativa. O descarte  simplicado por n o possu rem 
merc rio ou outras subst ncias perigosas.

Já Antonia Ferreira dos Santos Cru  (2002  discute, quanto à eci ncia energ tica, que 
ca evidente a superioridade das tecnologias estudadas quando comparadas com as l mpadas 
incandescentes. Entretanto, quando se observa os efeitos das l mpadas uorescentes e Led s sobre a 
rede el trica, verica-se certo comprometimento na qualidade de energia, devido ao surgimento de 
distorções harm nicas assim como o baixo fator de pot ncia.

Segundo Naime e Garcia (2004 , uma LF, enquanto estiver intacta, n o oferece nenhum risco 
ambiental aos meios f sico, biol gico e antr pico, por m, ao ser rompida, o merc rio existente em seu 
interior se libera sob a forma de vapor podendo ser inalado por quem manuseia o res duo. As l mpadas 
quebradas acidentalmente dever o ser separadas das demais e guardadas em recipientes herm ticos, 
como tambores de aço com vedaç o adequada (SANCHES, 2008 . Tamb m n o se devem embutir 
os pinos de contato el trico para identicar as LFs inserv veis, prática condenada, já que os orif cios 
resultantes nos soquetes das extremidades da l mpada permitem o va amento do merc rio para o 
ambiente (LIMA, 2007 .

Dessa forma, a revis o da literatura revela que a substituiç o das l mpadas uorescentes por 
LEDs oferece in meras vantagens em termos de eci ncia energ tica e durabilidade. No entanto, 
observações de Cru  (2022  indicam que a transiç o para LEDs pode afetar a qualidade da energia 
el trica devido a distorções harm nicas e baixo fator de pot ncia. Quanto ao aspecto ambiental, 
Naime e Garcia (2004  ressaltam que as l mpadas uorescentes representam riscos quando quebradas, 
liberando merc rio no ambiente, tornando importante o manuseio e descarte adequados para evitar 
danos à sa de e ao meio ambiente.

A Tabela 2, apresenta os dados referentes à substituiç o de l mpadas na Univassouras, tendo 
como meses de refer ncia de fevereiro a setembro de 2021.

A Tabela 3 apresenta os dados referente aos meses de fevereiro a setembro de 2022. Todos os 
dados foram fornecidos pela Univassouras. 
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Tabela 2. Dados de substituiç o de l mpadas - 2021

Mês/ano Quantidade de lâmpadas
Fev/2021 2
Mar/2021 3

Abr/2021 15

Mai/2021 10

Jun/2021 12

Jul/2021 7

Ago/2021 5

Set/2021 8

Total 62

Fonte: Univassouras (2023 .

O Gráco 1 apresenta a comparaç o de l mpadas substitu das no bloco9 total em quantidade 
referente aos anos 2021 e 2022. Nota-se que a quantidade no ano de 2021  maior que o ano de 2022, 
isso pode ser devido ao fato das salas de aula terem sido utili adas at  fora do horário estipulado em 
fevereiro de 2021.

3. Dados de substituiç o de l mpadas - 2022

Mês/ano Quantidade de lâmpadas

Mar/2022 5
Abr/2022 11
Mai/2022 9
Jun/2022 7
Jul/2022 15

Ago/2022 6

Set/2002 7

Total 60

Fonte: Univassouras (2023 .



14

Tecnologia e Biodiversidade - Mestrado Pro�ssional em Ci ncias Ambientais

G 1. Comparaç o de l mpadas total em quantidade

Fonte: os autores (2023 .

RE L ADO E DI C O

Ao aplicar análise estat stica aos dados sobre a substituiç o de l mpadas reali ada na 
Univassouras obteve-se os resultados apresentados na Tabela 4. Com a análise reali ada foi poss vel 
identicar a m dia, EP m dia, desvio padr o, m nimo, Q1, mediana, Q3 e máximo dos dados. 

Tabela 4. Estat sticas descritivas

Variável A N N* M EP 
M

Desvio 
Padrão M Q1 Mediana Q3 Máximo

Quantidade

2021 8 0 7,75 1,58 4,46 2,00 3,50 7,50 11,50 15,00

2022 8 0 7,50 1,56 4,41 0,00 5,25 7,00 10,50 15,00

Fonte: os autores (2023 .

Com os dados, pode-se perceber que a m dia entre os anos de 2021 e 2022 do bloco 9 da 
Universidade aparentemente apresenta diferença. Por m, para a armar,  necessário elucidar 
atrav s de dados utili ando outras análises estat sticas. O Gráco BoxPlot (Gráco 2  apresenta uma 
visuali aç o da distribuiç o desses dados.

2021 2022

67 55
0
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1500
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2500

1 2

Ano Total
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Gráco 2. BoxPlot

Fonte: os autores (2023 .

A primeira etapa da análise consiste em vericar o m todo estat stico mais apropriado para 
comparaç o dos grupos. Para tanto, executa-se um teste de normalidade e, em tendo os dados uma 
distribuiç o normal, um teste de homoscedasticidade (igualdade de vari ncias . Da  pode-se determinar 
se será utili ado um m todo param trico ou ent o um n o-param trico. As hip teses utili adas no 
teste de Normalidade, considerando um ndice de signic ncia de 5% foram:

H0: Dados possuem distribuiç o normal

H1: Dados n o possuem distribuiç o normal

 O Gráco 3 apresenta o resultado do teste de normalidade. 

G 3. Teste de Normalidade

Fonte: os autores (2023 .
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Como p-value (ou valor-p  > 0,100  superior ao n vel de signic ncia estabelecido de 5% (= 
0,05  ent o aceita-se a hip tese nula de que os dados possuem distribuiç o normal. Desta forma, deve-
se proceder com o teste de homoscedasticidade (igualdade de vari ncias . As hip teses utili adas no 
teste, considerando um n vel de signic ncia de 5% foram:

H0: Grupos possuem vari ncias iguais (homocedásticos

H1: Grupos n o possuem vari ncias iguais (n o homocedásticos

O Gráco 4 apresenta o resultado do teste de homocedasticidade. 

G 4. Teste de homoscedasticidade.

Fonte: os autores (2023 .

Pelo teste de Levene, como p-value (valor-p  = 0,724  superior ao n vel de signic ncia 
estabelecido de 5% (= 0,05 , aceita-se a hip tese nula de que os dados s o homocedásticos (possuem 
igualdade de vari ncias .

Como os dados s o normais e homocedásticos, pode-se utili ar um m todo estat stico 
param trico para comparaç o das m dias. Como nosso estudo fará a comparaç o de dois grupos, 
o delineamento experimental  de um fator e dois tratamentos. Assim, será utili ado o teste t de 
student para comparar as m dias. No teste foram consideradas as seguintes hip teses, com n vel de 
signic ncia de 5%:
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H0: N o existe diferença signicativa entre as m dias dos grupos (m dias iguais

H1:N o existe diferença signicativa entre as m dias dos grupos (m dias diferentes

O Gráco 5 apresenta o resultado do teste de comparaç o das m dias.

G 5. Teste de comparaç o das m dias

Hip tese nula H :  -  = 0
Hip tese alternativa H :  -   0

Valor-T GL Valor-p
0,11 13 0,912

Fonte: os autores (2023 .

Como p-value (valor-p  = 0,912  superior ao n vel de signic ncia estabelecido de 5% (= 
0,05 , aceita-se a hip tese nula de que n o existe diferença signicativa entre as m dias da variável 
quantidade em relaç o aos anos de 2021 e 2022, a um n vel signic ncia de 5%.

CONCLUSÕES 

A conclus o do artigo destaca a import ncia da substituiç o de l mpadas, uma atividade comum 
na instituiç o, especialmente do ponto de vista ambiental, pois incorpora práticas de sustentabilidade 
XE “sustentabilidade” \b  essenciais, particularmente em um ambiente educacional. A análise reali ada 
neste artigo teve como objetivo quanticar os benef cios e impactos da substituiç o das l mpadas em 
um contexto em que o meio ambiente  uma instituiç o educacional.

Uma descoberta interessante, atrav s da revis o da literatura, foi a considerável reduç o 
do risco de intoxicaç o por merc rio resultante da substituiç o das l mpadas uorescentes (LF \ 
por l mpadas de diodo emissor de lu  (LED . A análise estat stica, utili ando o teste t, n o revelou 
diferença signicativa entre as m dias da variável “quantidade” em relaç o aos anos de 2021 e 2022, 
o que sugere uma consist ncia na implementaç o dessa prática ao longo do tempo.

Portanto, os resultados indicam que a substituiç o das l mpadas n o apenas promove uma 
abordagem mais sustentável, mas tamb m contribui para a segurança e sa de dos ocupantes da 
instituiç o, ao mesmo tempo em que mant m uma eci ncia e consist ncia notáveis na gest o dessa 
importante área de manutenç o. Essa experi ncia destaca a relev ncia de medidas proativas para 
redu ir os impactos ambientais e promover um ambiente de ensino mais seguro e sustentável. 
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Ana Carolina Pereira de Oliveira 

INTRODUÇÃO

A crescente expans o das infraestruturas humanas ao redor do mundo tem tra ido 
benef cios indiscut veis em termos de mobilidade e desenvolvimento econ mico. No entanto, esse 
desenvolvimento muitas ve es vem acompanhado de um impacto signicativo sobre os ecossistemas 
naturais e a vida selvagem que habitam essas áreas. A fragmentaç o do habitat devido a estradas, 
ferrovias e outros obstáculos articiais t m sido uma das principais ameaças à biodiversidade global.

À medida que enfrentamos os desaos do s culo XXI relacionados às mudanças climáticas 
e à perda de biodiversidade, surge uma necessidade premente de reconciliar o crescimento urbano e 
a conservaç o da nature a.  nesse contexto que as pontes ecol gicas emergem como uma soluç o 
inovadora e promissora.

As pontes ecol gicas s o estruturas cuidadosamente projetadas e constru das que conectam 
áreas de habitat fragmentadas, permitindo que animais selvagens atravessem com segurança as 
barreiras criadas pela infraestrutura humana. Essas estruturas oferecem um vislumbre da coexist ncia 
harmoniosa entre a engenharia e a ecologia, demonstrando que  poss vel construir um mundo onde 
as necessidades da sociedade e da nature a se complementem.

Neste cap tulo, exploraremos em profundidade o papel vital das pontes ecol gicas na 
conservaç o da biodiversidade. Discutiremos os benef cios ambientais e econ micos dessas 
estruturas, examinaremos estudos de caso de sucesso em várias partes do mundo e consideraremos 
os desaos t cnicos e pol ticos associados à sua implementaç o. Al m disso, destacaremos como as 
pontes ecol gicas n o apenas preservam a vida selvagem, mas tamb m promovem um ambiente mais 
saudável e sustentável para as comunidades humanas.

CONEC I IDADE ECOL GICA

A conectividade ecol gica  um conceito central na compreens o dos desaos enfrentados pela 
biodiversidade em paisagens fragmentadas. Refere-se à capacidade dos organismos e ecossistemas de 
manterem interações funcionais em um ambiente fragmentado, permitindo o uxo de genes, esp cies 
e processos ecol gicos essenciais. A fragmentaç o do habitat, causada por estradas, urbani aç o e 
outras barreiras articiais, frequentemente interrompe essa conectividade natural, levando a uma 
s rie de impactos negativos.

Neste contexto, as pontes ecol gicas desempenham um papel crucial ao restabelecer as 

C  na 
conservação da biodiversidade



21

Tecnologia e Biodiversidade - Mestrado Pro�ssional em Ci ncias Ambientais

conexões perdidas. Elas proporcionam corredores seguros para a fauna, permitindo a movimentaç o 
livre de animais e plantas entre áreas fragmentadas. Al m disso, promovem a diversidade gen tica, o 
que  essencial para a sobreviv ncia de populações isoladas.

Ao compreender a import ncia da conectividade ecol gica, podemos apreciar melhor o valor 
das pontes ecol gicas como soluções práticas para mitigar os efeitos prejudiciais da fragmentaç o do 
habitat e promover a conservaç o da biodiversidade em paisagens humani adas. Este artigo explorará 
em detalhes como as pontes ecol gicas desempenham um papel vital na restauraç o da conectividade 
ecol gica, contribuindo para a sa de dos ecossistemas e a sobreviv ncia de muitas esp cies.

O CONCEI O DE PON E ECOL GICA

Segundo Banger e o CBEE, em m dia, 475 milhões de animais selvagens s o atropelados todo 
ano no Pa s - cerca de 90% bichos de pequeno porte, como pássaros e sapos. As pontes ecol gicas, 
tamb m conhecidas como passagens de fauna, s o estruturas projetadas e constru das com o prop sito 
espec co de conectar áreas naturais fragmentadas por barreiras humanas, como estradas, ferrovias e 
corpos d água. Essas estruturas s o cuidadosamente planejadas para permitir que animais selvagens, 
incluindo mam feros, aves, r pteis e anf bios, atravessem com segurança essas barreiras articiais, 
garantindo a continuidade dos uxos gen ticos, das migrações sa onais e das interações ecol gicas.

O conceito fundamental por trás das pontes ecol gicas  restabelecer a conectividade ecol gica 
em paisagens fragmentadas, onde a expans o urbana e a infraestrutura de transporte interrompem 
rotas de movimentaç o natural de animais. Essas estruturas n o apenas redu em o risco de colisões 
entre ve culos e vida selvagem, mas tamb m promovem a recuperaç o de populações de esp cies 
ameaçadas e contribuem para a conservaç o da diversidade biol gica.

As pontes ecol gicas s o projetadas levando em consideraç o as necessidades espec cas 
das esp cies locais, bem como a topograa e as caracter sticas do ambiente. Elas podem variar em 
tamanho, forma e locali aç o, dependendo do contexto ecol gico e das esp cies-alvo. Al m disso, 
muitas ve es s o acompanhadas por cercas e outras medidas de manejo para direcionar os animais 
em direç o às passagens seguras.

No cerne desse conceito está a ideia de que o desenvolvimento humano e a conservaç o da 
nature a podem coexistir de maneira harmoniosa. As pontes ecol gicas representam um exemplo 
tang vel de como a engenharia ecol gica pode ser aplicada para proteger a biodiversidade e promover 
a sustentabilidade em um mundo cada ve  mais urbani ado. Este artigo explorará a evoluç o das 
pontes ecol gicas, sua ecácia e os benef cios que proporcionam tanto para a vida selvagem quanto 
para as comunidades humanas.
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BENEF CIO DA PON E ECOL GICA

C

A conservaç o da biodiversidade  uma preocupaç o global urgente, à medida que a expans o 
urbana e a fragmentaç o do habitat ameaçam a variedade de vida na Terra. Nesse cenário desaador, 
as pontes ecol gicas emergem como soluções inovadoras e eca es para proteger a biodiversidade.

Essas estruturas permitem que a fauna cru e com segurança rodovias e estradas, restaurando a 
conectividade entre habitats fragmentados. Isso  essencial para a sobreviv ncia de muitas esp cies, 
uma ve  que populações isoladas enfrentam riscos signicativos, como a perda de diversidade 
gen tica e a ameaça de extinç o.

Al m disso, as pontes ecol gicas promovem o uxo gen tico, permitindo que os genes uam 
entre diferentes populações. Isso fortalece a sa de gen tica das esp cies e ajuda na adaptaç o às 
mudanças ambientais.

Essas estruturas tamb m redu em o n mero de animais atropelados em estradas, protegendo 
tanto a fauna quanto a segurança viária. E, ao evitar con itos entre humanos e animais, elas contribuem 
para uma coexist ncia mais harmoniosa entre todas as formas de vida. As pontes ecol gicas s o um 
farol de esperança para a conservaç o da biodiversidade. Elas oferecem uma s rie de benef cios 
notáveis:

- Aumento da Diversidade de Esp cies: Facilitam a movimentaç o de animais, permitindo que 
uma variedade de esp cies coloni e áreas anteriormente isoladas.

- Fluxo Gen tico: Promovem o uxo gen tico entre populações separadas, preservando a 
variabilidade gen tica essencial para a sa de a longo pra o de muitas esp cies.

- Recuperaç o de Esp cies Ameaçadas: Contribuem para a recuperaç o de esp cies ameaçadas, 
permitindo que populações fragmentadas se interconectem e fortaleçam.

A segurança viária  uma preocupaç o crucial em todo o mundo, à medida que o tráfego 
rodoviário aumenta e as estradas cru am habitats naturais. Nesse contexto, as pontes ecol gicas 
desempenham um papel fundamental na promoç o da segurança viária.

Essas estruturas oferecem passagens seguras para a fauna, ajudando a redu ir o n mero de 
colisões entre ve culos e animais. Isso n o apenas protege a vida selvagem, mas tamb m salva vidas 
humanas, prevenindo acidentes causados por colisões com animais de grande porte.

Al m disso, as pontes ecol gicas contribuem para a reduç o de danos materiais e custos 
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associados a acidentes rodoviários, tornando-se uma soluç o econ mica a longo pra o. Elas 
proporcionam pa  de esp rito aos condutores, redu indo o risco de encontros perigosos com animais 
nas estradas. Al m de conservar a fauna, as pontes ecol gicas oferecem benef cios diretos para a 
segurança viária:

- Reduç o de Atropelamentos: Ao fornecer passagens seguras para animais, redu em 
drasticamente o n mero de colisões entre ve culos e fauna, protegendo vidas humanas e animais 
selvagens.

- Diminuiç o de Acidentes Humanos: Minimi am o risco de acidentes rodoviários causados 
por colisões com animais de grande porte, aumentando a segurança dos motoristas.

A sa de do ecossistema  fundamental para o equil brio ecol gico e o bem-estar da vida 
na Terra. As pontes ecol gicas desempenham um papel signicativo na promoç o da sa de desses 
sistemas naturais.

Essas estruturas contribuem para a preservaç o da paisagem, evitando a fragmentaç o do 
habitat. Ao conectar áreas anteriormente isoladas, as pontes ecol gicas permitem que ecossistemas 
inteiros permaneçam intactos. Isso  vital para a manutenç o da biodiversidade e a preservaç o de 
esp cies ameaçadas.

Al m disso, as pontes ecol gicas promovem a biodiversidade ao permitir que esp cies se 
movam livremente. Essa mobilidade facilita a disseminaç o de sementes, a polini aç o e a recuperaç o 
de áreas perturbadas.

As pontes ecol gicas desempenham um papel fundamental na manutenç o da sa de dos 
ecossistemas:

- Preservaç o da Paisagem: Evitam a fragmentaç o do habitat, permitindo que ecossistemas 
inteiros se mantenham intactos e minimi ando a degradaç o.

- Promoç o da Biodiversidade: Ao facilitar o movimento de esp cies, contribuem para a 
manutenç o da diversidade biol gica e da interdepend ncia entre organismos.

Em resumo, as pontes ecol gicas n o s o apenas estruturas f sicas, s o manifestações tang veis 
de nossa responsabilidade compartilhada de proteger a biodiversidade e promover a coexist ncia 
harmoniosa com a nature a. Investir em sua construç o e manutenç o  um investimento no futuro da 
biodiversidade e na harmonia entre todos os seres vivos em nosso planeta. Elas s o um testemunho da 
nossa capacidade de encontrar soluções que permitam que a infraestrutura humana e a vida selvagem 
compartilhem um espaço comum de maneira sustentável e ben ca para ambas as partes.
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ARIEDADE DE PON E ECOL GICA

As pontes ecol gicas, tamb m conhecidas como passagens de fauna ou ecodutos, v m em 
diversos tipos, cada um adaptado para atender às necessidades espec cas de diferentes esp cies e 
ambientes. Aqui est o alguns dos principais tipos de pontes ecol gicas:

- Passagens Terrestres: S o pontes que permitem que animais terrestres, como mam feros, 
r pteis e anf bios, atravessem estradas e rodovias com segurança. Elas s o frequentemente projetadas 
com vegetaç o e caracter sticas naturais para atrair a fauna.

- Passagens Aquáticas: Projetadas para permitir que animais aquáticos, como peixes e 
anf bios aquáticos, naveguem sob ou sobre estradas e ferrovias. Essas passagens podem incluir canais 
subaquáticos, t neis ou at  mesmo pontes suspensas sobre rios.

- Ecodutos Arbori ados: S o pontes ecol gicas cobertas por vegetaç o, criando uma 
continuidade natural para animais que se movem pela copa das árvores. Isso  especialmente til para 
esp cies arb reas, como primatas e algumas esp cies de aves.

- Ecodutos Subterr neos: S o t neis subterr neos que permitem que animais subterr neos, 
como topos e pequenos mam feros, atravessem estradas com segurança.

- Ecodutos Lineares: S o passagens longas e estreitas que se estendem ao longo de uma rodovia, 
permitindo que a fauna se mova gradualmente de um lado para o outro. Isso  particularmente eca  
para animais que preferem deslocar-se ao longo de uma linha reta.

- Pontes Ecol gicas Multin veis: S o estruturas que incluem m ltiplos n veis ou camadas 
para acomodar diferentes esp cies que se movem em alturas diferentes. Isso pode incluir passagens 
terrestres e ecodutos arbori ados em uma nica estrutura.

- Passagens A reas para Aves: S o estruturas elevadas projetadas especicamente para aves, 
permitindo que elas cru em com segurança estradas e rodovias. Essas passagens podem incluir 
poleiros e locais de descanso para as aves.

- Pontes Ecol gicas Subaquáticas: Projetadas para animais marinhos, como tartarugas 
marinhas, golnhos e peixes migrat rios. Elas podem ser t neis subaquáticos ou passagens que 

utuam na água.

- Ecodutos para Fauna de Grande Porte: S o estruturas robustas projetadas para acomodar 
animais de grande porte, como cervos, ursos e grandes felinos. Essas passagens s o mais amplas e 
resistentes para acomodar o tamanho e o peso dessas esp cies.

A escolha do tipo de ponte ecol gica depende das esp cies presentes na área, do tipo de 
habitat e das caracter sticas da infraestrutura humana. Cada tipo de passagem  projetado para atender 
às necessidades espec cas de conservaç o da biodiversidade em um determinado local.

CON R O DE MAPON E ECOL GICA

A construç o de uma ponte ecol gica  um processo meticuloso que visa reestabelecer a 
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conectividade entre habitats fragmentados pela expans o urbana e infraestrutura. Essas estruturas 
desempenham um papel fundamental na proteç o da biodiversidade e na promoç o da coexist ncia 
harmoniosa entre humanos e a fauna. 

Tudo começa com uma fase de planejamento minuciosa. A locali aç o da ponte ecol gica 
 escolhida com base em análises de fragmentaç o do habitat, movimentos da fauna e prioridades 

de conservaç o. Estudos ambientais s o condu idos para entender o ecossistema local e as esp cies 
que ser o beneciadas. O envolvimento das partes interessadas, incluindo comunidades locais e 
especialistas em conservaç o,  fundamental.

Durante esta fase, o projeto da ponte ecol gica toma forma. Especicações t cnicas, como 
tamanho, forma e materiais apropriados, s o denidas. Modelos computacionais s o utili ados para 
determinar a locali aç o ideal, levando em consideraç o as rotas de movimentaç o da fauna. O design 
priori a a segurança tanto para os animais quanto para as pessoas.

Com o projeto nali ado, a construç o da ponte ecol gica começa. O terreno  preparado, 
removendo-se obstáculos e criando a base s lida necessária. A estrutura principal, que inclui pilares 
e o tabuleiro da ponte,  cuidadosamente erguida. Elementos de paisagismo, como vegetaç o nativa, 
s o incorporados para tornar a passagem atraente para a fauna. Barreiras e cercas s o instaladas para 
guiar os animais de forma segura para a travessia.

Ap s a construç o, a ponte ecol gica entra em um estágio de monitoramento constante. 
Programas de observaç o s o implementados para avaliar a utili aç o da passagem pela fauna e sua 
ecácia na restauraç o da conectividade ecol gica. A manutenç o regular  crucial para garantir a 
integridade estrutural e funcional da ponte. Aprendi ados do monitoramento direcionam ajustes e 
melhorias, se necessários.

A construç o de uma ponte ecol gica  um testemunho da nossa capacidade de engenharia para 
se alinhar com a conservaç o ambiental. Ela simboli a a possibilidade real de proteger ecossistemas 
frágeis em paisagens urbani adas. Este cap tulo explorará com mais profundidade cada etapa desse 
processo, enfati ando o papel vital das pontes ecol gicas na restauraç o da conectividade ecol gica e 
na preservaç o da biodiversidade em nosso mundo cada ve  mais desenvolvido.

E ID NCIA CIEN FICA E E DO DE CA O

Desde a concepç o das primeiras pontes ecol gicas, a comunidade cient ca tem se empenhado 
em avaliar sua ecácia. O resultado  um corpo crescente de evid ncias cient cas que respaldam a 
import ncia dessas estruturas na proteç o da biodiversidade. As evid ncias incluem:

• Diversidade de Esp cies: In meros estudos demonstraram um aumento na diversidade de 
esp cies em áreas servidas por pontes ecol gicas. Essas estruturas facilitam a movimentaç o 
de animais, permitindo a coloni aç o de áreas anteriormente inacess veis.
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• Fluxo Gen tico: As pontes ecol gicas desempenham um papel fundamental na promoç o do 
uxo gen tico entre populações isoladas. Isso  essencial para a sa de a longo pra o de muitas 

esp cies, prevenindo a consanguinidade e mantendo a variabilidade gen tica.

• Reduç o de Atropelamentos: Estudos de monitoramento de estradas com e sem pontes 
ecol gicas revelam uma reduç o signicativa no n mero de animais atropelados onde essas 
estruturas est o presentes. Isso benecia tanto a fauna quanto a segurança humana.

• Recuperaç o de Esp cies Ameaçadas: Pontes ecol gicas t m sido fundamentais na recuperaç o 
de esp cies ameaçadas. Um exemplo notável  o do tigre-da-Malásia, cujas populações 
fragmentadas agora est o se recuperando graças à conectividade restaurada.

Ponte de Ban , Canadá: A Ponte de Ban , no Parque Nacional de Ban ,  um exemplo 
ic nico de sucesso (gura 1 . Desde sua construç o, pesquisas indicam que a passagem viabili a o 
movimento de 10 a 20 ursos negros por ano, al m de lobos, alces e linces.

Figura 1. Ponte de Ban , Canadá.

Fonte: Ciclo Vivo (2023

Ponte do estado de Utah, nos EUA: Possui uma rodovia (Interstate 80  que já foi apelidada de 
“linha de massacre” por ali morrerem muitos animais todos os anos. Hoje em dia com a construç o 
de uma ponte ecol gica, usando troncos e pedregulhos, a ponte recria a paisagem natural ao redor. 
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Fonte: Ciclo Vivo (2023

Fonte: Ciclo Vivo (2023

Figura 2. Ponte ecol gica na Interstate 80

F 3. Ponte ecol gica na Intertate 80
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Fonte: Ciclo Vivo (2023

Fonte: Ciclo Vivo (2023

Figura 4. Ponte ecol gica na Intertate 80

Ponte do Canal de Wildlife Overpass, Holanda: Na Holanda, a Ponte do Canal de Wildlife 
Overpass  um exemplo notável de cooperaç o entre ecologistas e engenheiros. Sua construç o 
resultou em um aumento na diversidade de esp cies nas áreas circundantes. Uma estrutura de 64 
metros permite que esp cies atravesse todas as 10 pistas na rodovia. 

Pontes Ecol gicas na Ama nia, Brasil: Na oresta ama nica, pontes ecol gicas t m se 
mostrado eca es para preservar a biodiversidade, permitindo que esp cies como jaguares e antas 
atravessem estradas sem risco.

F 5. Ponte do Canal de Wildlife Overpass.
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Fonte: Ciclo Vivo (2023

Ponte no Parques Australianos, Ilha Christmas: Para combater as mortes de caranguejos nas 
travessias o governo instalou uma s rie de pontes e mais de 40 t neis, ajudando a canali ar com mais 
segurança esses transeuntes.

Ponte Ecol gica no Pará: O primeiro viaduto de fauna do Brasil vai contribuir para a reduç o 
dos atropelamentos de animais silvestres e ainda para a recuperaç o da vegetaç o nativa à beira da 
ferrovia.

Figura 6. Ponte Ecol gica na Ama nia

Fonte: Ciclo Vivo (2023

Figura 7. Ponte no Parque Australiano, para caranguejos.
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Fonte: Ciclo Vivo (2023

F 8. Ponte Ecol gica no Pará.

Esses estudos de caso ilustram como as pontes ecol gicas est o desempenhando um papel 
vital na conservaç o da biodiversidade em todo o mundo. Eles n o apenas fornecem evid ncias 
convincentes do sucesso dessas estruturas, mas tamb m inspiram esforços cont nuos para implementar 
mais passagens de fauna em paisagens fragmentadas. A ci ncia e os casos práticos se unem para 
conrmar que as pontes ecol gicas s o uma ferramenta crucial para proteger nosso patrim nio natural 
e garantir um futuro mais harmonioso entre humanos e a vida selvagem.

INO A E E F RO DA PON E ECOL GICA

As pontes ecol gicas representam uma conquista notável na busca pela coexist ncia harmoniosa 
entre a infraestrutura humana e a biodiversidade. No entanto, o campo das pontes ecol gicas está 
em constante evoluç o, impulsionado por avanços tecnol gicos, novas abordagens de design e uma 
compreens o mais profunda dos ecossistemas. 

As pontes ecol gicas do futuro ser o cada ve  mais integradas com tecnologia de ponta. 
Incluindo; Sensores de monitoramento que ser o sensores inteligentes incorporados para coletar 
dados sobre o uso das pontes por animais, auxiliando na gest o e conservaç o; Intelig ncia articial 
(IA  será empregada para análise de dados e tomada de decisões em tempo real, otimi ando a ecácia 
das passagens; Conectividade digital permitirá o acompanhamento remoto e a manutenç o proativa 
das pontes.

O design das pontes ecol gicas será ainda mais orientado pela ecologia das esp cies-alvo. 
Incluindo, passagens que abrangem m ltiplas esp cies, levando em consideraç o suas necessidades 
espec cas; Passagens verticais s o estruturas que possibilitam a travessia de animais que se movem 
verticalmente, como aves migrat rias; Paisagismo naturalista com vegetaç o aut ctone, criará 
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ambientes mais atraentes para a fauna.

À medida que a consci ncia sobre a import ncia das pontes ecol gicas cresce, a implementaç o 
se expandirá globalmente e os pa ses desenvolver o redes de pontes ecol gicas interligadas, criando 
corredores de vida selvagem em grande escala; Priori aç o da conservaç o receber o investimentos 
substanciais para garantir a conectividade cont nua; Educaç o e conscienti aç o será ampliada para 
destacar a import ncia das pontes ecol gicas na conservaç o global.

A colaboraç o multidisciplinar entre engenheiros, bi logos, planejadores urbanos e 
comunidades locais será a chave para o sucesso das futuras pontes ecol gicas. A pesquisa conjunta 
e o envolvimento com stakeholders ser o fundamentais para garantir a ecácia e a aceitaç o dessas 
estruturas.

O futuro das pontes ecol gicas exige um compromisso cont nuo com a conservaç o a longo 
pra o. O monitoramento constante, a manutenç o regular e a adaptaç o às mudanças nas necessidades 
da fauna garantir o que essas estruturas continuem a ser um pilar na proteç o da biodiversidade.

Em suma, o futuro das pontes ecol gicas  promissor, impulsionado por avanços tecnol gicos 
e uma compreens o crescente de como essas estruturas podem contribuir para um mundo onde a 
infraestrutura humana e a vida selvagem possam coexistir harmoniosamente. Ao abraçar a inovaç o, 
a ci ncia e o compromisso de longo pra o, as pontes ecol gicas continuar o a desempenhar um papel 
vital na preservaç o da biodiversidade global.

DE AFIO E CON IDERA E

À medida que avançamos na discuss o sobre pontes ecol gicas,  fundamental abordar 
os desaos e considerações que surgem durante sua implementaç o e manutenç o. Embora essas 
estruturas ofereçam in meros benef cios à biodiversidade e à coexist ncia entre humanos e vida 
selvagem, enfrentam obstáculos signicativos. Neste artigo de aproximadamente 100 linhas, 
exploraremos esses desaos e as considerações ticas, econ micas e práticas associadas às pontes 
ecol gicas.

Alguns desaos na implementaç o de uma ponte ecol gica, inclui a muitas ve es exigir um 
investimento substancial. A obtenç o de nanciamento adequado pode ser um desao, especialmente 
em regiões com recursos limitados. O Planejamento Complexo, como identicar a locali aç o ideal 
para uma ponte ecol gica exige estudos detalhados e cooperaç o com m ltiplas partes interessadas, 
o que pode ser demorado. Aceitaç o P blica que em alguns casos, a comunidade local pode resistir à 
construç o de pontes ecol gicas, temendo impactos em suas atividades cotidianas.

Alguns estudos indicam que pode ser necessário um per odo de aprendi ado para que a fauna 
utili e efetivamente as pontes ecol gicas, o que pode atrasar os resultados positivos. A segurança 
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animal e o risco de predadores ou atropelamentos nas pr prias pontes  uma preocupaç o, e medidas 
de segurança adequadas s o essenciais.

Os custos de manutenç o regular s o cruciais para garantir o funcionamento das pontes 
ecol gicas, e os custos associados podem ser substanciais. O Monitoramento Exigente e a coleta de 
dados para análise de seu impacto na fauna requerem recursos signicativos e compromisso cont nuo.

As mudanças climáticas podem alterar os padrões de movimento da fauna, exigindo 
planejamento adaptável e ex vel para garantir a ecácia cont nua das pontes ecol gicas. Com o 
crescimento urbano cont nuo pode criar novos desaos à medida que novas estradas e infraestruturas 
s o desenvolvidas.

Enquanto enfrentamos esses desaos e considerações,  essencial lembrar que as pontes 
ecol gicas continuam sendo uma ferramenta crucial para proteger a biodiversidade e a conectividade 
ecol gica. Superar esses obstáculos exige cooperaç o multidisciplinar, investimento sustentado e um 
compromisso inabalável com a coexist ncia harmoniosa entre humanos e vida selvagem. À medida 
que avançamos em direç o a um futuro mais sustentável, as pontes ecol gicas desempenhar o um 
papel vital na preservaç o de nosso planeta e suas maravilhosas formas de vida.

CONCLUSÃO

Ao longo deste cap tulo, exploramos profundamente o mundo das pontes ecol gicas, desde 
sua concepç o at  seu futuro promissor. Essas estruturas representam uma manifestaç o tang vel de 
nossa capacidade de harmoni ar o desenvolvimento humano com a conservaç o da biodiversidade. 

As pontes ecol gicas n o s o apenas construções de concreto e aço; s o testemunhas da nossa 
compreens o crescente sobre os impactos da fragmentaç o do habitat e da nossa vontade de encontrar 
soluções. Os pilares dessas estruturas n o apenas suportam a carga f sica, mas tamb m carregam a 
responsabilidade de proteger a vida selvagem que compartilha nosso planeta. Elas s o s mbolos do 
nosso compromisso em preservar a rique a natural da Terra para as gerações presentes e futuras.

A ci ncia e os estudos de caso nos mostraram de maneira convincente que as pontes ecol gicas 
funcionam. Elas aumentam a diversidade de esp cies, promovem o uxo gen tico, redu em 
atropelamentos e contribuem para a recuperaç o de esp cies ameaçadas. Os exemplos globais de 
sucesso, como a Ponte de Ban  no Canadá e a Ponte Ecol gica de Erawan na Tail ndia, demonstram 
que essas estruturas t m um impacto duradouro na conservaç o da vida selvagem.

O futuro das pontes ecol gicas  promissor e emocionante. Com avanços tecnol gicos, 
integraç o de IA e abordagens de design baseadas em ecologia, essas estruturas ser o ainda mais 
eca es em conectar habitats fragmentados. A implementaç o em uma escala global, com a criaç o 
de redes de conectividade e a priori aç o da conservaç o, garantirá que a biodiversidade continue a 
prosperar.
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No entanto, n o podemos subestimar os desaos à frente. O sucesso das pontes ecol gicas 
exige colaboraç o multidisciplinar, educaç o p blica e um compromisso sustentável a longo pra o. 
Precisamos continuar a investir em pesquisa, monitoramento e manutenç o para garantir que essas 
estruturas continuem a ser eca es.

À medida que conclu mos esta exploraç o das pontes ecol gicas, lembramos que elas 
s o mais do que simples estruturas; s o um s mbolo de nossa responsabilidade compartilhada de 
proteger e preservar a maravilhosa diversidade da vida em nosso planeta. Elas nos mostram que  
poss vel encontrar soluções inovadoras que nos permitam coexistir harmoniosamente com a nature a. 
Enquanto olhamos para o futuro, que as pontes ecol gicas continuem a ser um farol de esperança e 
uma ferramenta vital na construç o de um futuro mais sustentável para todas as formas de vida na 
Terra.
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AE F AA 2030 D E P

Aline dos Santos Moreira de Carvalho

RESUMO

Este artigo tem o objetivo de re etir sobre a Agenda 2030 e os desaos de erradicaç o da pobre a. 
 um artigo de pesquisa bibliográca onde se buscou várias fontes onde se referiam ao tema. A 

Organi aç o das Nações Unidas, juntamente com os representantes de seus Estados-Membros, no 
ano de 2015, criou a Agenda 2030, que tem o objetivo de combater diversos problemas mundiais, 
como a erradicaç o da pobre a em suas diversas dimensões atrav s da problemática principal, que 
aponta o uso consciente de recursos naturais a m de evitar sua escasse  a m dio e longo pra o. O 
papel da escola no combate à pobre a e formaç o de l deres cr ticos  fundamental.

Palavras chave: Agenda 2030. Pobre a. Escola.
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INTRODUÇÃO

A erradicaç o da pobre a fa  parte de muitos discursos pol ticos que usam essa situaç o 
de vulnerabilidade social para erguer um palco onde representa um papel de salvador da pátria 
usando a esperança e at  ingenuidade do povo, que recebe com esperança as promessas v s e sem 
responsabilidade. Portanto a pobre a se perpetua pois o povo fragili ado serve de massa de manobra 
para manter a governabilidade de muitos “coron is”. Nesse sentido pode-se observar que a maioria 
dos governantes n o tem em seus programas pol ticos algo efetivo para reverter essa situaç o.

Como uma poss vel soluç o surge a Agenda 2030 para o desenvolvimento Sustentável que 
promete congregar em seu centro as principais questões e desaos nas áreas econ mica, ambiental 
e social, de maneira integrada e transversal, sendo proposta universalmente, ou seja, para todos os 
pa ses. O slogan da agenda “N o deixar ningu m para trás”, já demonstra a preocupaç o em atingir 
todos os grupos, com especial atenç o os mais vulneráveis, contemplando às suas necessidades 
para que tamb m alcancem as metas necessárias para o bem viver, para isso conta com o apoio dos 
17 objetivos traçados foram elaborados e negociados atrav s de um longo e complexo processo de 
discuss o entre 2012 e 2015, sob as diretri es colocadas pela resoluç o da Confer ncia das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20 (ONUBR, 2018 .

Como já referido a erradicaç o da pobre a em todas as suas formas, em todos os lugares, o 
principal objetivo da Agenda 2030, sendo que em 2000, o mundo comprometeu-se em redu ir pela 
metade o n mero de pessoas vivendo em extrema pobre a e alcançou, nos anos seguintes, ganhos 
notáveis no desenvolvimento humano. At  2015, a pobre a havia sido redu ida signicativamente, 
o acesso ao ensino básico e os resultados da sa de melhoraram, bem como houve progresso na 
promoç o da igualdade de g nero e no empoderamento das mulheres e meninas. No entanto, a 
erradicaç o da pobre a extrema continua a ser um desao, com mais de 700 milhões de pessoas 
vivendo, globalmente, com menos de US$ 1,90 por dia e mais da metade da populaç o global 
vivendo com menos de US$ 8,00 por dia (ONUBR, 2018 .

Nesse contexto a sustentabilidade passou a ser um tema importante para o mundo, que já há 
algum tempo, voltam a atenç o para todos os setores da sociedade em busca de ações que promovam 
uma vida sustentável, e investidores passaram a procurar empresas socialmente responsáveis, 
sustentáveis e rentáveis para aplicar recursos. Cujas aplicações s o denominadas “investimentos 
socialmente responsáveis - SRI” e determinam que empresas sustentáveis gerem valor para os 
acionistas no longo pra o, devido a sua maior preparaç o para enfrentar riscos econ micos, sociais 
e ambientais.

Os danos causados ao ambiente pelas atividades econ micas, (ex: mar s negras, fugas 
radioativas  tem gerado preocupações crescentes entre os cidad os e diversas entidades coletivas, 
pressionando as empresas para a observ ncia de requisitos ambientais e exigindo a entidades 



37

Tecnologia e Biodiversidade - Mestrado Pro�ssional em Ci ncias Ambientais

reguladoras, legislativas e governamentais a produç o de quadros legais apropriados e a vigil ncia 
da sua aplicaç o. Os meios de comunicaç o social e as modernas tecnologias da informaç o e da 
comunicaç o t m sujeitado a atividade empresarial e econ mica a uma maior transpar ncia.

A abordagem ambiental deixou de gurar como elemento diferencial de mercado e passou 
a ser encarada como losoa de trabalho e sobreviv ncia organi acional, para algumas empresas 
(MENDES, 2011 . Mais do que seguir as exig ncias da Lei, as empresas precisam estar preparadas 
para ser econ mica, ambiental e socialmente correta, destacando assim que s o realmente 
sustentáveis, podendo ent o, gerar algum diferencial competitivo exercendo aquilo que lhe  tido 
como obrigaç o nos dias atuais.

Mas qual o papel da escola nesse cenário? Sabe-se que a educaç o do ser humano inicia na 
inf ncia, salvo exceções que n o cabe discuss o nesse momento. As primeiras informações formais 
est o a cargo da escola, com seu curr culo constru do com respaldo em temas progressistas que 
possam levar a uma discuss o à n vel global, pois as informações que despertam a curiosidade da 
criança s o como sementes que germinam e v o abrindo espaço para atingir seu ápice. Portanto, 
s o discussões que ser o aprofundadas à medida que o amadurecimento vai surgindo. E o papel da 
escola  ir incentivando, oferecendo subs dios e oportunidades de discuss o.

Importante a pedagogia da práxis de Gadotti (1998  que reconhece que a contradiç o e o 
con ito s o inerentes à sociedade, n o os nega, mas tomando o vocábulo “práxis” com o sentido 
de “aç o” como no original da l ngua grega, entende a educaç o como aç o transformadora, 
pois considera o ser humano um ser inacabado, sempre em busca para se completar e por isso, 
transformador.

O E A 2030

Em relaç o à educaç o a agenda 2023 se encontra inserida nos temas transversais, onde 
s o propostos, nas escolas, trabalhos de conscienti aç o quanto aos assuntos de ordem social, de 
interesse comum a toda a sociedade, n o somente local mas global. O que se percebe que os temas 
como Meio ambiente, sociedade s o trabalhados sem ser vinculados a agenda 2030, o que se pode 
di er que a maioria dos educadores n o tem consci ncia da exist ncia.

Pode-se considerar que o trabalho da escola  a base para o mundo sustentável. Pois, quando 
oportuni a aos alunos atividades práticas no ensino a partir de temas transversais contempor neos 
que contemplem os ODS de forma a relacionar meio ambiente e sa de com a viv ncia e experi ncia 
de cada um, está causando uma mudança na vis o que a criança tem de mundo, de preservaç o e 
cuidados com o ambiente o que reverte na qualidade de vida.

Os temas transversais inserem a escola nas discussões sociais, pois s o oportunidades 
de se inserir em debates relevantes que fa em parte de uma agenda global e a motivaç o para o 
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despertar do pensamento cr tico deve iniciar já nas fases iniciais. Se a escola está sendo repensada, 
reestruturada, redesenhada, com ela tamb m os docentes precisam rever seus conceitos e práticas. 
Lima e Moura (in BACICH, NETO, DE MELO TREVISAN, 2015, p. 91  descrevem este 
professor. Ele deve ser um prossional moderno, que se atuali a constantemente, que n o mede 
esforços em investir na sua pr pria formaç o. Algu m que promova discussões, um mediador para 
os seus alunos, estimulando o protagonismo de cada um deles e um dos caminhos para isso s o 
as práticas pedag gicas diferenciadas. N o se deve ensinar a todos como se fossem um s , pois s o 
todos diferentes, cada um  um.

Um dos temas importantes a ser trabalhado na escola  a pobre a, que  um tema transversal, 
e oportuni a elencar outros fatores que in uenciam no alcance do desenvolvimento sustentável, 
como o acesso à água potável e saneamento, energia e sa de de qualidade, alimentaç o ambiente 
saudável, que engloba a realidade de cada aluno, a limpe a de seus pátios, seu ambiente dom stico. 

 oportunidade de a escola buscar a melhoria de vida de sua comunidade, somando forças com 
as pol ticas p blicas e sociedade em geral. As metas do ODS 1 estabelecem esse compromisso de 
olharmos para aqueles que est o em pior situaç o. No entanto, as metas s o s  o in cio. Elas d o os 
hori ontes do que os pa ses t m que fa er. Mas elas n o s o a palavra nal em si mesmas. S o s  
o in cio e tamb m atuam como par metros para o acompanhamento da implementaç o dos ODS”, 
di  o pesquisador do Instituto de Pesquisa Econ mica Aplicada (IPEA  Pedro Herculano de Sou a.

Portanto, cabe a escola promover discussões pol ticas, mas, n o partidárias, respeitando 
ideias, abrindo caminhos para o debate comprometido com a agenda da sustentabilidade, isento de 
opiniões tendenciosas ou formaç o de pensamentos atrelados ao partidarismo. Como di  Durkheim 
(1973 , a educaç o  a aç o exercida pelas gerações adultas sobre as gerações que n o se encontram 
ainda preparadas para a vida social; tem por objetivo suscitar e desenvolver, na criança, certo 
n mero de estados f sicos, intelectuais e morais, reclamados pela sociedade pol tica no seu conjunto 
e pelo meio especial que a criança, particularmente, se destine

 importante essa observaç o pois estamos vivendo a polari aç o pol tica que tenta 
alienar mentes questionadoras para que se foquem em um determinado ponto de discuss o, mas, a 
sustentabilidade n o  atrelada a pensamentos dominantes, ao contrário,  a liberdade de pensar e se 
expressar que move o mundo para o progresso. Cabe escola a estimulaç o do pensamento livre e 
cr tico cumprindo a tarefa de educar. “O termo ‘educar  se amplia conceitualmente como um 
recurso civili ador – a difus o de um padr o de moral e de costumes orientados para os novos 
tempos” (TELLES, 2007 .

A agenda 2030 vai se materiali ar no livre pensar, na real vontade de mudar o mundo sem 
esquecer que o mundo  representado por pensamentos diversos e tamb m antag nicos.

A Agenda 2030  extremamente importante para a transformaç o sociocultural, com nfase 
ao setor econ mico, mas n o dá para deixar de observar que ´´e fácil sentar com representante de 
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pa ses participantes e discutir ações pol ticas e politi adas, sendo que o cidad o que passa fome 
n o quer saber do melhor discurso, da mais contundente proposta de soluç o, e sim do p o em sua 
mesa,, no sustento de seus lhos, na forma de se sustentar sem se escravi ar.

Mais uma ve  se volta ao papel da escola. O que pode fa er para integrar e tra er para seu 
cotidiano a agenda 2030 que parece t o distante e formal para ser executada em realidades d spares. 
Mas n o, a agenda  de todos n s cidad os do mundo,  do pobre, do rico, do preto, do branco, dos 
ind genas, de todos. A educaç o n o pode ser apenas intelectual, precisa atingir o ser humano em 
toda sua plenitude, pois,  atrav s do diálogo, do encontro que o conhecimento se constr i.

O que falta  a populari aç o dos objetivos e da pr pria Agenda, e a conscienti aç o que a base 
 a educaç o. N o a educaç o calcada na utopia, mas consciente, onde a realidade da comunidade 

escolar  o foco, onde a conscienti aç o comece na possibilidade de cada uma, como por exemplo: 
quando a escola  particular o debate deve se focar nas diferenças sociais, promovendo a integraç o 
com as escolas das periferias que muitas ve es n o tem recursos para investir em pequenos projetos 
sociais que pode fa er toda a diferença na vida de seus alunos e familiares, como por exemplo 
plantio de árvores frut feras, hortas, envolvendo limpe a, higiene, descarte de lixos, e muito mais 
que está depositado normali ando a degradaç o ambiental, investindo na falta de consci ncia, pois, 
nos lixos pessoais se forma a cultura do preservar ou n o.

Somente na uni o dos cidad os que a Agenda 2030 vai sair do papel e se tornar realidade, 
pois muitas ve es que fa  um belo discurso para salvar o mundo passa por cima das necessidades 
primárias do p o na mesa.

Somente com uma educaç o de qualidade, onde se invista no livre pensar, sem vi s 
ideol gico, que realmente vai mudar o mundo, e essa mudança inicia elo quintal de cada um.  A 
mudança n o  somente pol tica, mas da consci ncia desperta que gera uma pol tica responsável. 
A aprendi agem  processada por meio da troca de experi ncias com os outros e consigo mesmo. 
Por consequ ncia, o conhecimento vai se internali ando, o indiv duo vai aprendendo seus pap is 
sociais, construindo saberes, junto com a consci ncia de si.

Ao professor, caberia, portanto, apenas apresentarem os fatos a partir de um conjunto de 
ferramentais te ricos e anal ticos desenvolvidos para que o aluno pudesse, a partir de seus pr prios 
esforços intelectuais, construir uma conclus o que lhe pareça mais apropriada. “di - se, e eu 
subscrevo tal posiç o, que a pol tica n o pertence à sala de aula. Ela n o pertence a esse espaço por 
parte dos estudantes. […  Todavia, a pol tica tamb m n o pertence às salas de aula no que concerne 
ao docente” (WEBER, 2015 .

Isso tradu  a import ncia do professor na formaç o do educando. Professes que estimulam 
a discuss o, as descobertas, o pensamento cr tico, de forma isenta, sem a pobre a do pensar o que 
os l deres partidários indu em a pensar, o que os l deres religiosos te fa em repetir, e assim por 
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diante. Mas, mostrar a cada um como se pode viver em um mundo justo n o deixando ningu m 
para trás. De m os dadas com o respeito ao cidad o e consci ncia de que somos todos iguais, com 
oportunidades diferentes.

mile Durkheim, dene aquele tipo de comportamento social condicionado pelos 
interesses comuns e pelos valores religiosos e tradicionais compartilhados em uma sociedade. Uma 
solidariedade inorg nica, sem articulações conscientes, portanto “mec nica”

A Agenda 2030 já estaria em execuç o se o compromisso com a sustentabilidade tivesse 
iniciado no cotidiano de cada cidade do mundo. Se os milhões gastos em deslocamento, hospedagem 
e outros gastos fosse de imediato aplicados na mudança de vida do mais pobre. Enquanto discutem 
as causas climáticas, a poluiç o, assuntos reconhecidamente importantes, um grande n mero de 
cidad os está morrendo pelo investimento básico de infraestrutura, de falta alimentaç o. Mais 
aç o, menos discurso, menos pol tica, mais cidadania, mais consci ncia.

Em s ntese, a atuaç o da escola consiste na preparaç o do aluno para o mundo adulto e suas 
contradições, fornecendo lhe um instrumental, por meio da aquisiç o de conte dos e da sociali aç o, 
para uma participaç o organi ada e ativa na democrati aç o da sociedade (LIBÂNEO, 1989

Portanto, considera-se que as metas devem ser discutidas paralelas com ações que 
transformam vidas.

Erradicação da pobreza e desigualdade social

A busca pela soluç o da desigualdade social já fa  parte da agenda de muitas discussões 
que se tornou global. No plano ODM estavam descritos objetivos muito parecidos e relacionados 
aos planejados para a Agenda 2030. Em ambos, a erradicaç o da pobre a, em todas as suas formas 
e em todos os lugares, aparece em primeiro lugar. Objetiva-se diminuir em pelo menos metade o 
n mero de pessoas que passam por vulnerabilidade social. Para tanto, ser o inclu dos pisos salariais 
e aux lios para o desenvolvimento pessoal dos indiv duos (UNFPA BRASIL, 2021 .

Esta vulnerabilidade tra  consigo in meros problemas, dentre eles o da fome. O objetivo  
at  2030 acabar totalmente com a desnutriç o e buscar por aumento de produções agr colas, acesso 
ao alimento saudável e crescimento saudável de crianças e jovens. Adotar medidas para garantir o 
funcionamento adequado do mercado de commodities de alimentos e seus derivados, com altos 
investimentos e muito trabalho, al m de buscar eci ncia e qualidade nos processos aliment cios, o 
que gerará, consequentemente, a sa de e o bem estar da populaç o (IBGE, 2021 .

Dentre os objetivos, tamb m, está a reduç o da taxa de mortalidade materna, o exterm nio 
de doenças epidemiol gicas, a prevenç o e acesso a informações sobre doenças sexualmente 
transmiss veis, o apoio à pesquisa e muitos outros fatores a serem aprimorados e desenvolvidos. 
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Com o acesso à pesquisa e à educaç o inclusiva de qualidade e equitativa, ser o promovidas 
oportunidades de aprendi agem para todos, com instalações f sicas de melhor qualidade e maior 
disponibilidade para quem as necessite. Objetiva-se garantir que todos os alunos tenham acesso aos 
meios de educaç o, exterminando tamb m a disparidade de g nero, tanto na educaç o, quanto na 
formaç o prossional (SOUZA, 2015 .

Assim sendo, a busca pela igualdade de g nero, empoderará mulheres e meninas em 
busca do exterm nio de todas as formas de discriminaç o e exploraç o sexual, al m de garantir 
o acesso universal à sa de sexual. Enfati a-se, tamb m, a busca pela igualdade econ mica, o 
direito igualitário pela luta de oportunidades de liderança e a inclus o das mesmas na pol tica, 
reconhecendo e valori ando seus trabalhos prossionais e dom sticos. No sexto t pico, a ONU cita 
a garantia de água potável e saneamento básico para todos, com acesso pleno à higiene. Para isso, 
fa - se necessária a preservaç o deste recurso, diminuindo a poluiç o e liberaç o de qu micos em 
a uentes (SANTOS, 2021 .

Portanto, combater as desigualdades em suas m ltiplas faces como uma condiç o para 
atingir o desenvolvimento sustentável  reconhecidamente essencial. Esse entendimento da ONU 
converge com aquele que pode ser encontrado na Constituiç o Federal de 1988, que reconhece a 
relaç o entre reduç o de desigualdades sociais e regionais e o desenvolvimento.

Tanto que um dos objetivos fundamentais do Brasil  a promoç o do “bem de todos, 
sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminaç o” 
explicitado no artigo 3 , inciso IV (BRASIL, 1988 . A reduç o das desigualdades sociais sob a 
perspectiva da promoç o do trabalho decente parece ser um caminho a ser traçado, tanto para o 
cenário atual quanto para as projeções de futuro. Trata- se de condições de trabalho em equil brio 
com a vida familiar, dom stica e social, que possibilite que crianças e adolescentes possam 
frequentar uma escola de qualidade, permanecendo longe da mis ria, fome e do trabalho infantil. 
Refere-se ao trabalho igualitário em condições, remuneraç o, igualdade de g nero, raça/etnia, 
idade, origem, em que os indiv duos possam se ver livres da discriminaç o. Versa tamb m 
sobre as capacidades pessoais e a possibilidade de poder aprender, desenvolver ou aprimorá-las, 
mantendo-se atuali ado com as tecnologias que est o à disposiç o

Trata-se do trabalho que preserva a sa de f sica, mental e ps quica do trabalhador, de um 
local em que possa ganhar o sustento para o seu corpo e sua casa, no qual possa colaborar para o 
crescimento econ mico do pa s e tenha sua dignidade assegurada. Desse modo compreende-se que 
para “superar la pobre a y reducir las desigualdades es necesario avan ar de manera simultánea 
tanto en la inclusi n social como en la inclusi n laboral de la poblaci n” (ABRAMO; CECCHINI; 
MORALES, 2019, p. 22 . As circunst ncias est o indissociavelmente imbricadas, um n o evoluindo, 
o outro estará necessariamente comprometido em seu crescimento.
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PROCEDIMEN OME ODOL GICO

Tipos de Estudo

Este estudo  baseado em pesquisa bibliográca, pois se recorre a publicações sobre o assunto 
disponibili ados em livros, revistas eletr nicas, internet, em sites ociais sobre o assunto. Para 
Lakatos e Marcone (1996 p. 98 : “a pesquisa bibliográca procura explicar um problema a partir de 
refer ncias te ricas publicadas, que podem ser reali adas independente ou como parte da pesquisa 
descritiva ou experimental”.

Constitui-se em um m todo de pesquisa qualitativa que possibilita o entendimento de 
diferentes concepções sobre um determinado tema, pensado de forma coletiva num dado contexto 
e momento hist rico (NEVES, 1996 . Com esta t cnica o pesquisador pode intensicar o acesso 
às informações sobre determinado fen meno, seja pela intenç o de gerar tantas possibilidades ou 
pela averiguaç o de uma ideia em profundidade. Portanto, a pesquisa  de caráter explorat rio, e 
bibliográco. Segundo Furaste (2006, p.38  a pesquisa explorat ria “busca apenas mais informações 
sobre o que está sendo estudado”.

CON IDERA E FINAI

Abordar o assunto Agenda 2030  graticante enquanto educador, pois  um assunto pouco 
abordado nas escolas, mas trabalhado desvinculado da expectativa de 2030.

O compromisso com a sustentabilidade, com a vida igualitária e saudável deve ir al m do 
discurso pol tico e um dos grandes desaos da educaç o atual  saber identicar, reconhecer e, 
acima de tudo, saber tirar proveito das transformações pelas quais a sociedade está passando, a já 
estabelecida sociedade do conhecimento.

No contexto atual, com as discussões que envolvem a Agenda 2030, o educador terá de 
aprender a ser inovador, promover a discuss o, a autonomia no pensar e incentivar o pensamento 
cr tico. Esse  o diferencial entre os professores comprometidos e professores retr grados, 
envolvidos e/ou desmotivados, na sociedade instaurada, e globali ada. A globali aç o requer 
comprometimento com a realidade e com a verdade de cada um, pois as diferenças s o oportunidades 
para somar o conhecimento, compartilhar experiencias.

A sociedade oferece várias chances de aprendi agem, pois com os avanços de toda a 
ordem surgem problemas que v o se agravando ao longo do tempo, e necessitam ser solucionados 
prevenindo que as consequ ncias afetem gravemente a vida no planeta, as soluções s o 
constantemente discutidas a n veis locais e globais, e nesse sentido surgiu a agenda 2030, com 17 
objetivos espec cos e reuniões para comprometimentos e debates. Mas, considera-se que ainda 
está distante da realidade ou do cotidiano das escolas, que s o a base da educaç o.

As oportunidades dadas aos educadores s o grandes: instruir a pensar, conhecimento para 
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informar e examinar; incluir racioc nio l gico; ser livre e independente; possuir conhecimento para 
saber fa er uso da informaç o e principalmente pensar livremente. Desta forma, o educador  o que 
media as ações de forma isenta para promover o pensamento autentico, tendo a concepç o que os 
educandos n o s o iguais e portanto, divergem em pensamentos, o que deve ser respeitado.

Uma das funções da escola, mais na gura do educador,  trabalhar as diferenças sociais, 
buscar alternativas locais para oportuni ar o trabalho de cidadania com os alunos, pois a Agenda 
2030 s  vai se consolidar com a educaç o voltada a seus objetivos, e isso inicia desde as s ries 
iniciais e se concreti a ao longo da vida.
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B M F
O branqueamento de corais e sua invisibilidade perante o contexto 

social
Mar lia Monteiro Santos 

Paloma Martins Mendonça

Resumo

O presente estudo tem como tema Biodiversidade marinha e as orestas subaquáticas, fa endo uma 
breve re ex o sobre o branqueamento de corais e sua invisibilidade perante o contexto social. Tendo 
como objetivo principal re etir sobre a biodiversidade marinha e as orestas subaquáticas e como 
objetivo espec co conhecer e identicar a import ncia dos corais para o meio ambiente. Trata-se 
de uma pesquisa de revis o de literatura, com abordagem qualitativa e explorat ria com base em 
revis o literária, onde as pesquisas bibliográcas foram reali adas em artigos, dissertações, teses, 
peri dicos, livros, fundamentada nos estudos de autores no mbito nacional e internacional que se 
dedicaram a pesquisar sobre esse tema. Em suma, escrever sobre biodiversidade marinha representa 
um grande alerta para a populaç o mundial, visto que a fauna e ora existente pede socorro e de uma 
maneira silenciosa e invisivelmente morre um pouquinho todos os dias. Conclui-se, portanto, que 
para que o branqueamento dos corais n o ocorra  preciso atitudes de preservaç o e proteç o atrav s 
da conscienti aç o da populaç o acerca das ações necessárias a serem praticadas diariamente. Educar 
e conscienti ar a populaç o para uma vida com ambiente sustentável.

Palavras-chave: Biodiversidade Marinha ; Florestas Subaquáticas; Branqueamento de Corais; Pre-
servaç o
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INTRODUÇÃO

Escrever sobre biodiversidade marinha representa um grande alerta para a populaç o mundial, 
visto que a fauna e ora existente pede socorro e de uma maneira silenciosa e invisivelmente morre 
todos os dias. Com o intuito de re etir sobre o assunto, de maneira inicial, o conceito de biodiversidade 
será denido a partir de olhares diferenciados.

Para Alves (2022 , o termo biodiversidade surgiu na d cada de 1980, no entanto foi a partir 
do s culo XX que o mundo tornou-se consciente dos impactos negativos e dos perigos oriundos do 
esgotamento dos recursos biol gicos. 

Os estudos de Silva (2019  relatam que falar em biodiversidade  bem mais amplo do que apenas 
tra er assuntos como habitats e esp cies selvagens, mas sim, enfrentamento visando a preservaç o 
das esp cies dom sticas, diversidade gen tica, bem como heranças culturais e ecol gicas.

A biodiversidade resulta de milhões de anos de evoluç o biol gica, e  o componente do 
sistema de suporte à vida do nosso planeta. Al m do valor intr nseco de cada esp cie, seu 
conjunto, bem como o conjunto de interações entre esp cies e essas com o meio f sico-
qu mico, resultam em serviços ecossist micos imprescind veis para manter a vida na Terra. 
A deniç o clássica de biodiversidade, disposições da Convenç o sobre a Diversidade 
Biol gica (CDB , fa  alus o direta à diversidade gen tica, que  responsável pela variaç o 
entre indiv duos, populaç o e os grupos taxon micos das esp cies biol gicas. Populações 
e esp cies s o as unidades evolutivas básicas, que interagem entre si sem tempo e sem 
espaço. O conjunto de esp cies, e suas interações formam os ecossistemas, moldados pelas 
interações com o ambiente abi tico (Joly, 2011

Ainda sobre biodiversidade, atrav s de um conceito amplo  poss vel re etir sobre as 
variedades de seres vivos, desde diversidade gen tica at  a diversidade de esp cies e de ecossistemas.

Refere-se à diversidade biol gica para designar a variedade de formas de vida em todos 
os n veis, desde micro-organismos at  ora e fauna silvestres, al m da esp cie humana. 
Contudo, essa variedade de seres vivos n o deve ser visuali ada individualmente, mas sim 
em seu conjunto estrutural e funcional, na vis o ecol gica do sistema natural, isto , no 
conceito de ecossistema (Alho, 2012 .

Sabe-se que os oceanos possuem uma ampla extens o do globo terrestre, chegando a ocupar 
cerca de 70% da superf cie do planeta, abrigando cerca de 95% da biosfera da terra (em termos 
gen ticos  e a maior parte da diversidade, tornando a esp cie humana dependente das condições 
ambientais que s o diretamente in uenciadas pela "sa de" f sica e biol gica dos oceanos no que se 
di  respeito ao seu clima, disponibilidade de oxig nio, reserva de carbono etc. (Pere , 2010 .

O oceano  fornecedor de variados recursos que s o fundamentais para a exist ncia da vida, 
manutenç o dos ecossistemas bem como preservaç o da biodiversidade. S o geradores e fornecedores 
naturais de alimentos e equil brio climático, al m de favorecer a geraç o de renda, turismo, la er 
(Matias et al, 2022 .
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Minist rio do Meio Ambiente e Mudança do Clima organi a nesta semana o 1  Seminário 
sobre Planejamento Espacial Marinho (PEM  para avançar os debates sobre a proteç o e 
uso sustentável de recursos e ambientes costeiros e marinhos no pa s. A abertura dos tr s 
dias de trabalhos aconteceu na segunda-feira (25/09/2023  na sede do Ibama, em Bras lia. 
A ministra Marina Silva destacou a import ncia dos oceanos, responsáveis pela absorç o 
de 25% das emissões de CO  e pela produç o de cerca da metade do oxig nio necessário 
para a vida na Terra. Marina ressaltou os benef cios sociais, culturais, ticos e econ micos 
dos mares: “N o estamos falando em momento algum de uma área despre vel, muito pelo 
contrário, estamos falando de uma Ama nia A ul. E com todos esses esforços que estamos 
tendo, vamos n o s  preservar, mas dar o uso correto para essas imensas rique as naturais”, 
discursou. (https://www.gov.br/mma/pt-br/governo-retoma-iniciativa-para-protecao-e-uso-
sustentavel-da-costa-marinha-brasileira

Desvalori ar ou subestimar a import ncia da biodiversidade marinha  uma maneira de 
negligenciar n o s  a vida nos oceanos, mas tamb m  uma forma de negligenciar a vida humana na 
atualidade, mas indiscutivelmente no futuro, visto que os impactos negativos ocasionados pela n o 
preservaç o ocasionam a morte de variadas esp cies onde o ser humano nem toma ci ncia, mas torna-
se o principal responsável. Sabe-se, por diversas fontes que o aquecimento global deixou de ser 
uma possibilidade futura e já está presente nos dias atuais. 

A queima da biomassa nos ecossistemas em virtude da necessidade de exposiç o de área para 
a expans o de fronteiras agr colas, bem como a liberaç o de espaço para a pecuária contribuem de 
maneira signicativa para o aquecimento global. Al m disso, sabe-se que as queimadas provocam 
o empobrecimento do solo, destruiç o de vegetaç o, problemas de eros o, poluiç o atmosf rica, 
afetando de maneira indireta os ambientes marinhos.

Os recifes de coral constituem-se em importantes ecossistemas, altamente diversicados, no 
n vel local, regional e principalmente no global. Por abrigarem uma extraordinária variedade 
de plantas e animais s o considerados como o mais diverso habitat marinho do mundo, e por 
isso, possuem grande import ncia econ mica, pois representam a fonte de alimento e renda 
para muitas comunidades. Uma em cada quatro esp cies marinhas vive nos recifes, incluindo 
65% dos peixes. (https://mma.gov.br/processo-eletronico/item/397-recifes-de-corais.html

Recifes de coral e mangue ais possuem rica biodiversidade e fornecem serviços ecossist micos, 
tais como, alimento, recreaç o, proteç o costeira, entre outros. Esses ecossistemas encontram-se 
entre os mais ameaçados pelos processos de urbani aç o, segundo Sánche -Quinto et al. (2020  e 
Silva (2019 , conforme gura 1.
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Figura 1. As maiores ameaças à biodiversidade marinha costeira, segundo Silva (2019 .

Fonte: Elaborado pelas autoras
Diante da vasta diversidade de fauna e ora existente nos oceanos, vamos aqui nos deter aos 

corais. Mas o que s o corais? Qual a sua funç o dentro do ecossistema? Poder amos di er que os 
corais podem ser considerados as orestas dos oceanos? 

Esses ambientes s o importantes tamb m para o homem em diversos aspectos: protegem 
as regiões costeiras da aç o de ondas e tempestades, incluindo áreas do litoral brasileiro 
e preservam uma vasta quantidade de organismos. No entanto, nas ltimas d cadas, tem-
se recebido uma atenç o considerável devido ao estado avançado de degradaç o e pela 
compreens o de que a extinç o desses recursos terá repercussões negativas para a sociedade 
(Pessoa, 2020 .

Silva et al (2022 , em seus relatos, consideram que os recifes de corais s o conhecidos por 
apresentarem um ecossistema marinho grande e diversicado que formam grandes e variadas teias 
alimentares, tornando-se criadouros naturais de peixes de diversas esp cies que est o sempre em 
renovaç o, sobretudo se área  er parte de uma área de proteç o ambiental.

Ao reali ar uma comparaç o entre as orestas tropicais e os recifes de corais  poss vel 
remeter-se à ideia da exist ncia de orestas dentro e fora das águas marinhas, cada uma com sua 
fauna e ora espec ca para seu habitat, por m ambas atuando na regulaç o das mudanças climáticas. 
No tocante a diversidade e observando a estrutura f sica básica, os recifes de corais tropicais podem 
sim ser, na terra, as orestas midas que cam locali adas nos tr picos, uma ve  que, ambos os 
ecossistemas acolhem uma rica diversidade de organismos (Lucas, 2022 .

A re ex o sobre biodiversidade marinha, em espec co sobre corais, nos remete à import ncia 
em valori ar e preservar as esp cies existentes a n vel mundial e a n vel nacional, onde temos na 
costa do nordeste brasileiro, especicamente no sul da Bahia uma das maiores reas de Preservaç o 
Ambiental (APA S  de agrupamentos de corais do pa s denominado arquip lago de Abrolhos. 
Importante ressaltar a necessidade de preservaç o tamb m dos ecossistemas terrestres para garantir a 
sobreviv ncia dos ambientes costeiros.
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Os corais possuem funções diversicadas dentro do ecossistema, que v o desde proteç o à 
ona costeira de tempestades e eros o, abrigo para os diversos elementos que fa em parte da vida 

marinha, al m de alimento, desenvolvimentos de medicamentos. S o de extrema relev ncia para o 
desenvolvimento econ mico da regi o atrav s da pesca e do turismo, com atividades de mergulho, 
visto que a bele a dos corais e a diversidade de vida marinha que encontra-se ao seu entorno, 
transformam as areias do fundo do mar em uma oresta colorida e repleta de vida.

Em suas pesquisas, Santos et al. (2021  relatam a import ncia dos corais para o ciclo 
biogeoqu mico do carbonato e do carbono, bem como os benef cios para meio ambiente. 

Os ambientes recifais tamb m atuam no ciclo biogeoqu mico do carbonato e carbono, sendo 
ambos importantes serviços de regulaç o no mbito das mudanças climáticas (ROSSI et 
al., 2017 . A retenç o de carbono (C  e carbonato de cálcio (CaCO3  em animais bent nicos 
suspens voros diminui o uxo de di xido de carbono (CO2  para a atmosfera, diminuindo a 
quantidade desse gás no ar e seu efeito para o aquecimento global (ROSSI e RIZZO, 2020  
(Santos et al, 2021 .

Mesmo diante de tudo isso, esse ecossistema encontra-se ameaçado, prejudicado em funç o 
das variadas alterações climáticas, por poluiç o oriunda de produtos n o sustentáveis que terminam 
por chegar aos oceanos ao longo de d cadas e at  mesmo pela perda da biodiversidade atrelada a ele. 
Apesar da sua excelente capacidade de regeneraç o, os corais sofrem diante do atual contexto de 
poluiç o marinha e terrestre. 

As elevadas temperaturas das águas marinhas associadas à forte lu  solar geram um grande 
desequil brio em funç o do aquecimento das águas, tendo como uma de suas consequ ncias a 
suspens o da fotoss ntese das algas marinhas denominadas ooxantelas. 

Mas como realmente ocorre o branqueamento dos corais?  poss vel re etir sobre todo o 
processo pelo qual os corais passam at  ocorrer o branqueamento, podendo inclusive chegar a sua 
morte.

Para Poggio (2009 , essa apar ncia dada aos corais em funç o do branqueamento caracteri a-
se pela despigmentaç o da col nia em consequ ncia da desestabili aç o da relaç o simbi tica 
entre os corais e as algas ooxantelas, apresentando como resultado a perda dos seus pigmentos 
fotossinteti antes.

O branqueamento de corais na atualidade  considerado uma ameaça mundial e tem como 
principais fatores, os impactos sociais nos oceanos, mudança na salinidade, aumento de irradiaç o 
solar e temperatura, acidicaç o da água, aumento de nutrientes, infecções bacterianas e combinações 
entre todos os fatores apresentados, por m, o fator mais impactante  o aquecimento da água do mar 
e o aumento da radiaç o UV (Campos, 2021 , sendo as queimadas nos ecossistemas terrestres as 
principais fontes de aumento da temperatura global.
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Quando ocorre o branqueamento dos corais e, por conseguinte sua morte, tamb m ocorre a 
morte de todos os seres vivos pertencentes àquele habitat levando todo o ecossistema à ru na. A gura 
2 tra  uma representaç o desse efeito.

A esp cie Millepora alcicornis, representada na gura 2,  um cnidário hidr ide calcário, 
associado às bordas de recifes, que possui crescimento ramicado e caracteri ando-se como construtor, 
sendo responsável pela formaç o dos recifes pelo dep sito de esqueleto de carbonato de cálcio, 
uma ve  que seu crescimento se dá por meio de dep sito desta subst ncia. Esta esp cie  conhecida 
vulgarmente como coral-de-fogo, suas c lulas urticantes, os nematocistos, provocam, em pouco 
tempo, queimaduras intensas e dores em mergulhadores que os tocam. As col nias t m tonalidades 
de mostarda a amarron ado e as extremidades dos ramos s o esbranquiçadas. As col nias formadas 
por esta esp cie s o ramicadas, por m podem ter formas variadas. Apesar de tantas variações de 
formas, M. alcicornis  identicada facilmente entre as demais esp cies brasileiras desses corais 
(Amaral et al., 2002 . 

Em seus estudos, MacDonald et al. (2021  relatam que o aquecimento da atmosfera e dos 
oceanos provoca perturbações como inc ndios orestais, secas e branqueamento de corais que 
resultam no aumento das perdas de biodiversidade. Para que esse branqueamento seja minimi ado  
preciso atitudes de preservaç o e proteç o atrav s da conscienti aç o da populaç o acerca das ações 
necessárias a serem praticadas diariamente. 

Figura 2. No alto, uma col nia saudável de corais da esp cie Millepora alcicornis, com as algas 
ooxantelas vivas. Embaixo, depois de passar por evento de branqueamento.

Fonte: Camila Brasil e Reef Check - National Geographic
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Para que isso ocorra, um trabalho voltado para educaç o ambiental pode ter in cio nas 
escolas, nas ONG´s, nas empresas, nas instituições religiosas, atrav s dos meios de comunicaç o e 
principalmente nos lares. Da criança ao idoso, toda aç o de preservaç o importa.

Ressalta-se que a Constituiç o Brasileira de 1988, em seu cap tulo VI, no Art. 225 dedica-se 
exclusivamente ao meio ambiente, fato esse que deve ser conhecido por todas as instituições e seres 
humanos no intuito de preservaç o. Destaca-se o  4  que considera a necessidade de atenç o especial 
às Zonas Costeiras.

Art. 225. Todos t m direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder P blico e à 
coletividade o dever de defend -lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.  1o 
Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder P blico: I–preservar e restaurar 
os processos ecol gicos essenciais e prover o manejo ecol gico das esp cies e ecossistemas; 
II–preservar a diversidade e a integridade do patrim nio gen tico do Pa s e scali ar as 
entidades dedicadas à pesquisa e manipulaç o de material gen tico; III–denir, em todas 
as unidades da Federaç o, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente 
protegidos, sendo a alteraç o e a supress o permitidas somente atrav s de lei, vedada qualquer 
utili aç o que comprometa a integridade dos atributos que justiquem sua proteç o; IV–
exigir, na forma da lei, para instalaç o de obra ou atividade potencialmente causadora de 
signicativa degradaç o do meio ambiente, estudo pr vio de impacto ambiental, a que se dará 
publicidade; V–controlar a produç o, a comerciali aç o e o emprego de t cnicas, m todos 
e subst ncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; VI–
promover a educaç o ambiental em todos os n veis de ensino e a conscienti aç o p blica 
para a preservaç o do meio ambiente; VII–proteger a fauna e a ora, vedadas, na forma 
da lei, as práticas que coloquem em risco sua funç o ecol gica, provoquem a extinç o de 
esp cies ou submetam os animais a crueldade.  2o Aquele que explorar recursos minerais 
ca obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com soluç o t cnica exigida 
pelo rg o p blico competente, na forma da lei.  3o As condutas e atividades consideradas 
lesivas ao meio ambiente sujeitar o os infratores, pessoas f sicas ou jur dicas, a sanções 
penais e administrativas, independentemente da obrigaç o de reparar os danos causados. 

 4o A Floresta Ama nica brasileira, a Mata Atl ntica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-
Grossense e a Zona Costeira s o patrim nio nacional, e sua utili aç o far-se-á, na forma da 
lei, dentro de condições que assegurem a preservaç o do meio ambiente, inclusive quanto 
ao uso dos recursos naturais.  5o S o indispon veis as terras devolutas ou arrecadadas pelos 
Estados, por ações discriminat rias, necessárias à proteç o dos ecossistemas naturais.  6o 
As usinas que operem com reator nuclear dever o ter sua locali aç o denida em lei federal, 
sem o que n o poder o ser instaladas (Brasil, 1988 .

O branqueamento dos corais causa um impacto negativo direto n o apenas na biodiversidade 
marinha, mas em todo o ecossistema, uma ve  que nos recifes de corais ocorrem fen menos 
relacionados ao desenvolvimento, bem como reproduç o dos seres vivos. Esse tamb m atua como um 
ambiente favorável para alimentaç o, uma ve  que os animais predadores encontram ali suas presas.

A biodiversidade destes ambientes tamb m benecia a ind stria farmac utica, uma ve  
que diversos produtos s o desenvolvidos e comerciali ados a partir de subst ncias oriundas dos 
organismos ali presentes. Macedo (2022  relatou a extraç o de compostos anti-Plasmodium 
falciparum, plasm dios transmissores da malária em Muricea austero, uma esp cie de coral comum 
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na costa brasileira. Percebe-se o imensurável preju o ambiental ocasionado para todos os seres vivos 
em funç o do branqueamento dos corais, fato preocupante para toda a populaç o mundial, uma ve  
que as principais causas n o est o controladas (gura 3 .

A Organi aç o das Nações Unidas – ONU juntos com instituições parceiras brasileiras e 
mundiais est o trabalhando em conjunto visando favorecer o desenvolvimento sustentável e a 
preservaç o ao meio ambiente. 

Os objetivos de Desenvolvimento Sustentável s o um apelo global à aç o para acabar com a 
pobre a, proteger o meio ambiente e o clima e garantir que as pessoas, em todos os lugares, 
possam desfrutar de pa  e de prosperidade. Estes s o os objetivos para os quais as Nações 
Unidas est o contribuindo a m de que possamos atingir a Agenda 2030 no Brasil.    
(Dispon vel em: https://brasil.un.org/pt-br/sdgs 

F 3. As principais causas da degradaç o dos ambientes recifais, segundo Santos 2021.

Fonte: As autoras (2023

Em Nunes (2022 , no tocante a área educacional, a Educaç o Ambiental na atualidade  
discutida atrav s de um vi s te rico, necessitando de pol ticas p blicas para desenvolvimento de 
práticas nas instituições escolares. O desenvolvimento destes projetos visa a formaç o de indiv duos 
com consci ncia ambiental, possibilitando a uma nova geraç o crescer vivenciando ações voltadas 
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para preservaç o do meio ambiente, tendo a escola como instrumento principal para ampliar esse 
conhecimento na sociedade.

Por m, ca aqui um alerta à populaç o em geral. Educar e conscienti ar a populaç o para uma 
vida com ambiente sustentável  possibilitar às gerações futuras a apreciarem a nature a e respeitar o 
ecossistema, tendo sempre uma rica fauna e ora em equil brio.
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RESUMO

O Dia Mundial da Limpe a (World Cleanup Day   uma data globalmente reconhecida, celebrada 
no terceiro sábado de setembro de cada ano com o objetivo de promover a conscienti aç o sobre 
a import ncia da limpe a do meio ambiente, incentivando ações voluntárias de coleta de lixo e a 
preservaç o do planeta. Considerado a maior aç o c vica do mundo, vem sendo reali ado desde 2018, 
com a participaç o de 191 pa ses, com mais de 60 milhões de voluntários. Segundo dados fornecidos 
pela organi aç o do World Cleanup Day, já foram coletados mais de 303 mil toneladas de res duos 
de parques, praças, praias, rio, entre outros. No Brasil, já s o mais de 1,2 mil cidades imbu das 
nesse trabalho. Diante deste fato, a Univassouras atrav s do Programa de Mestrado Prossional 
em Ci ncias Ambientais, com a participaç o de seus professores e alunos, vem reali ando a Aç o 
de Educaç o Ambiental relacionada ao Dia Mundial da Limpe a. Esta aç o re ete a necessidade 
de conscienti aç o da sociedade para a preservaç o dos recursos h dricos e todo o cuidado com a 
fauna dos ecossistemas aquáticos. A primeira ediç o desta aç o foi reali ada em 17 de setembro 
de 2022 e a segunda no dia 16 de setembro de 2023. Estas ações foram reali adas nas margens da 
microbacia do Rio das Mortes, no munic pio de Vassouras. Os voluntários reuniram-se utili ando 
devidamente os EPIs (bota galocha e luvas  e recolheram os res duos para posterior destinaç o de 
maneira correta ao Aterro Sanitário do Munic pio, com o apoio da Secretaria de Meio Ambiente, 
Agricultura e Desenvolvimento Rural, que disponibili ou o caminh o da coleta seletiva durante todo 
o tempo da aç o. Em 2022, foram coletados 270 kg de res duos por 31 voluntários e em 2023, 
foram coletados 150 kg de res duos por 27 voluntários, durante aprox. 2 horas de aç o. Diante dos 
resultados positivos, pretende-se enviar para a Prefeitura de Vassouras um projeto de Lei com a 
implantaç o de um Dia Municipal de Limpe a na cidade de Vassouras/RJ, estabelecendo cada ve  
mais o compromisso do munic pio e da Universidade com a educaç o ambiental e com a preservaç o 
dos recursos h dricos. Um dia para al m da limpe a, promovido para a conscienti aç o da populaç o 
quanto a import ncia de manter limpo os corpos h dricos. Esta aç o contribui para o avanço da 
sociedade rumo ao desenvolvimento sustentável proposto pela Organi aç o das Nações Unidas na 
Agenda 2030.

P - Res duos S lidos, Educaç o Ambiental, Rio das Mortes.

D M L
RJ
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INTRODUÇÃO

A Revoluç o Industrial representou um marco para as questões ambientais, pois o solo e subsolo 
receberam todos os res duos s lidos gerados pela sociedade consumidora de produtos industriali ados, 
em sua maioria  descartáveis,  constituindo  em  um  dos  grandes  problemas ambientais por sua 
relev ncia e gravidade, tra endo consequ ncias pelo ac mulo de res duos degradaç o ambiental e o 
esgotamento de áreas destinadas para o arma enamento de res duos (FRAXE et al., 2011 .

De acordo com Po etti e Caldas (2019 , a geraç o excessiva e a disposiç o nal ambientalmente 
segura dos res duos s lidos t m sido foco de muitas discussões e pesquisas que buscam alternativas 
para atenuar ou solucionar uma das maiores preocupações da humanidade, neste sentido, o Brasil 
vem procurando desenvolver algumas alternativas, para isso aprovou um marco regulat rio para 
gest o de res duos.

Entre as alternativas de disposiç o nal no solo, a Lei Federal admite apenas o uso dos aterros 
sanitários, pro be os lixões (Artigo 47, II  e sequer menciona aterros controlados (LEITE et al., 
2019 . Ainda reforça que para a PNRS, gest o signica um grupamento de ações direcionadas na 
busca de soluções para os res duos s lidos, de forma que considere as dimensões pol tica, econ mica, 
ambiental, cultural e social, sendo o controle social sob o princ pio do desenvolvimento sustentável.

Andrade (2014  aponta que o lixo como agente de poluiç o  resultado de uma atividade, 
produto de toda atividade natural, humana ou natural considerada de alguma maneira imprestável ao 
meio ambiente.

Com o desenvolvimento das atividades humanas os mares e oceanos por sua ve  tornam-se os 
receptores desses subprodutos gerados e acolhem de forma direta ou indireta uma grande variedade 
de poluentes, rejeitos urbanos, agr colas e industriais (CARVALHO-SOUZA e TIN CO, 2011 .

P B

ABRELPE aponta que em 2022 o mundo vivenciou a retomada das atividades com o m da 
pandemia do coronav rus, com diversas din micas em comparaç o ao ano de 2021. Desta maneira, 
no setor de limpe a urbana e manejo de res duos s lidos, passou por exibili aç o das medidas de 
distanciamento e do isolamento social em vários setores da sociedade, como com rcio, alimentaç o, 
educaç o e entretenimento. Tudo isso fe  com que impactasse diretamente a geraç o e o descarte de 
materiais.

Regionalmente e nos moldes dos anos anteriores, a regi o com maior geraç o de res duos 
continua sendo a Sudeste, com cerca de 111 mil toneladas diárias (aproximadamente 50% da geraç o 
do pa s  (ABRELPE, 2022 .

A seguir, na Figura 1  apresentada a geraç o de RSU no Brasil no ano de 2022
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F 1  Quantidade de RSU gerados.

Figura 2: Quantidade de RSU coletada em 2022.

Fonte: ABRELPE, 2022.

Fonte: ABRELPE, 2022.

No entanto, a quantidade de RSUcoletada (Figura 2   inferior à quantidade gerada.

 poss vel observar, que a quantidade gerada de res duos  superior à quantidade coletada, o 
que gera uma maior preocupaç o no que di  respeito ao descarte correto dos res duos s lidos. 

Sendo a quantidade coletada inferior à gerada, podemos pensar que essa diferença pode 
estar sendo descartada em lugares indevidos. Isso reforça o que di  Grechinski (2020 , expondo 
que os problemas que enfrentamos nos dias de hoje com res duos no mar, t m origem de práticas 
inadequadas; falta de infraestrutura para uma boa gest o dos res duos s lidos; escolha do consumidor; 
alguns produtos que foram projetados sem pensar no seu ciclo de vida p s descarte; al m da pouca 
compreens o da populaç o sobre as consequ ncias de suas ações.

Dos res duos coletados, podemos visuali ar no gráco elaborado pela ABRELPE, a 
porcentagem da disposiç o nal dos res duos s lidos no Brasil, sendo que os de disposiç o adequada 
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representam os res duos que foram para os aterros sanitários; e os de disposiç o nal inadequada 
s o os res duos que foram para os lixões ou aterros controlados. No gráco 1, a seguir  poss vel 
visuali ar o que foi dito anteriormente:

G 1. Disposiç o nal de RSU no Brasil em 2022.

Fonte: ABRELPE, 2023.

G

Gestão de RSU

O munic pio de Vassouras reali a a disposiç o e destinaç o nal dos seus res duos no 
Complexo de Tratamento e Destinaç o Final de Res duos S lidos de Vassouras (CTDR Vassouras , 
locali ado dentro do pr prio munic pio, na Estrada Teixeira Leite, 4040, Canan ia. Nas coordenadas 
UTM 23K, Latitude 7497144.00m S, Longitude 635717.00 m E, distando 11 km do centro urbano 
da cidade.

Atualmente, o munic pio participa do Cons rcio Intermunicipal de Gest o de Res duos S lidos 
do Vale do Caf  (CONVALE , junto de mais tr s munic pios: Barra do Pira , Rio das Flores e Valença. 
Al m do governo do Estado do Rio de Janeiro, que tamb m entra como um ente consorciado. Na 
gura 3, a seguir, fornecido pelo CONVALE,  poss vel observar o quantitativo de Res duos S lidos 
Urbanos (RSU  do munic pio de Vassouras dispostos no CTDR no ano de 2022: 
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Coleta Seletiva

Segundo a PNRS, entende-se por Coleta seletiva, a coleta de res duos s lidos previamente 
segregados conforme sua constituiç o ou composiç o.

O munic pio de Vassouras reali ou junto ao CONVALE, a contrataç o do serviço de coleta 
seletiva oferecido pela Concessionária Vale do Caf  (empresa que atualmente opera o CTDR 
Vassouras . Os serviços foram iniciados no m s de maio do ano de 2022. A coleta seletiva do 
munic pio conta com um caminh o da Concessionária Vale do Caf  e outro caminh o da pr pria 
prefeitura. Ap s recolhidos, os res duos recicláveis s o encaminhados para a unidade de triagem que 
se encontra dentro do CTDR, onde os mesmos s o vendidos para empresas de reciclagem de darem 
continuidade ao ciclo de vida desses materiais (Figura 4 .

F 4  Quantidade dos recicláveis em Vassouras 2022.

Fonte: CONVALE, 2023.

Fonte: CONVALE, 2023.

F 3  Quantitativo de RSU em Vassouras 2022. 
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Compostagem 

A Embrapa dene compostagem como sendo um m todo aer bio de tratamento dos res duos 
org nicos que busca reprodu ir condições ideais encontradas no processo natural de degradaç o da 
mat ria org nica, tal como garantir a segurança do processo.

A Prefeitura de Vassouras tamb m contratou o serviço de compostagem, no qual todos os 
res duos de poda do munic pio s o encaminhados para o CTDR (quantitativo de res duos exposto na 
Figura 5 , onde s o passados no triturador e depois arma enados em leiras de compostagem (Figura 
6 .

F 5  Quantitativo dos res duos de poda de Vassouras.

Fonte: CONVALE, 2023.

Fonte: CONVALE, 2023.

F 6  Leira de compostagem.
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Fonte: CONVALE, 2023.

R C C   (RCC)

Da mesma forma dos outros res duos, os RCC do munic pio s o encaminhados para tratamento 
no CTDR Vassouras. O CTDR conta com um britador que tem capacidade de receber at  11 toneladas 
de RCC por dia.

Em 2022, Vassouras inicia o envio de RCC periodicamente ao CTDR, com quantidades 
variando potencialmente a cada m s (Figura 7 .

F 7  Quantitativo RCC Vassouras 2022. 

Poluição hídrica por Resíduos Sólidos

A acumulaç o de res duos plásticos no meio ambiente marinho  um fen meno contempor neo 
de proporções globais, reconhecido como tal pela comunidade internacional (DIÓGENES e MATIAS, 
2022 . Completam armando ainda que os efeitos negativos podem ser vericados desde os danos 
causados às esp cies marinhas at  setores como pesca e marinha, no que di  respeito à economia 
dessas áreas; estendendo-se tamb m à sa de dos seres humanos.

Moore (2008  di  que para fauna marinha em geral, os cruciais problemas do contado dos 
res duos com a fauna marinha est o relacionados com a ingest o ou o emaranhamento. Como reforça 
Carson (2013 , explanando que diversos estudos v m apontando que o emaranhamento e a ingest o 
dos plásticos contribuem para a mortalidade de vários animais de esp cie marinha, incluindo peixes, 
tartarugas, aves e mam feros.

De acordo com Lago et al. (2018 , o plástico quando  inserido no ambiente marinho, sofre 
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ações abi ticas por meio do sol, temperatura, diferentes n veis de oxig nio e fatores abrasivos. Desta 
forma, fragmenta-se, o que confunde a fauna e acaba tendo apar ncia de alimento para muito dos 
animais, causando a morte dos mesmos e interferindo no ciclo reprodutivo de muitas esp cies. Esses 
poluentes possuem a capacidade de bioacumulaç o e biomagnicaç o, al m de serem subst ncias 
neurot xicas e cancer genas (LAGO et al., 2018

No entanto, como relata Rio et al. (2007 , existem ainda outros problemas; poluentes org nicos, 
tais como DDTs (diclorodifeniltricloroetano  e PCBs (policloretos de bifenila  eventualmente 
presentes nas águas dos mares; estes mesmos podem adsorver-se a part culas plásticas.

ME ODOLOGIA

De acordo com Portela et al., a cidade de Vassouras  pertencente à regi o Centro-Sul 
Fluminense e apresenta uma extens o territorial de 552 km  e uma populaç o estimada em 33.976 
habitantes em 2022, de acordo com dados do IBGE. 

O munic pio está locali ado no contexto do Corredor de Biodiversidade Tinguá-Bocaina, no 
ponto de ruptura entre os dois maiores cordões de Mata Atl ntica do Brasil, destacando-se assim, 
a import ncia da constante manutenç o da biodiversidade, dos recursos h dricos e preservaç o 
ambiental. 

No dia proposto para ocorrer a aç o de limpe a, a equipe de voluntários composta por 
professores e alunos do Mestrado Prossional em Ci ncias Ambientais, dos cursos de Engenharia, 
Gest o Ambiental, Nutriç o e outros, se concentram em uma tenda na Rua da Broadway, com material 
educativo de conscienti aç o dos recursos h dricos, al m da exposiç o e divulgaç o dos projetos 
desenvolvidos na Universidade de Vassouras como o projeto biodiesel e o descarte de leos, coleta 
seletiva reali ada na cidade e compostagem.  Os voluntários foram divididos em grupos e fa em a 
coleta dos res duos em diferentes áreas nas margens da microbacia do Rio das Mortes. Ap s a aç o, 
os res duos coletados s o encaminhados ao Aterro Sanitário do Munic pio, por meio do caminh o da 
prefeitura de Vassouras. No aterro os res duos s o peados.

Informações pr vias que antecedem o dia da aç o s o compartilhadas nas redes sociais do 
projeto, e nas redes sociais dos coordenadores e voluntários visando à conscienti aç o de toda a 
populaç o. 

Link do projeto no Instagram: https://www.instagram.com/diadalimpe avass/

RE L ADO E DI C O

As Figuras a seguir apresentam fotos das duas edições das ações do Dia Mundial da Limpe a 
reali adas em Vassouras no ano de 2022 e no ano de 2023.
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Fonte: Autor, 2022.
Figura 10. Voluntários reunidos para a aç o do Dia Mundial da Limpe a (2023

Figura 9. Voluntários reunidos para a aç o do Dia Mundial da Limpe a (2022

Todos os res duos foram coletados nas margens do Rio das Mortes, rio que atravessa a cidade 
e  a uente do Rio Para ba do Sul, principal fonte de abastecimento da regi o.  

Figura 11. Limpe a no Rio das Mortes (2022

Fonte: Autor, 2022.
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Fonte: Autor, 2023

Figura 12. Limpe a no Rio das Mortes (2023

CONCLUSÃO

Tendo em vista o sucesso do Dia Mundial da Limpe a e a import ncia da disseminaç o de 
temas relacionados a Educaç o Ambiental, foi desenvolvido um projeto de Lei, elaborado pelos 
autores, que será encaminhado a C mara Municipal do munic pio, estabelecendo O Dia Municipal de 
Limpe a na cidade de Vassouras/RJ, estabelecendo cada ve  mais o compromisso do munic pio e da 
Universidade com a educaç o ambiental e com a preservaç o dos recursos h dricos.
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Artur Radoman-de-Oliveira, 
Paulo Wilton da Lu  C mara, 

 Sandro Pereira Ribeiro

RESUMO

Este texto tem por nalidade apresentar uma ampla e introdut ria vis o sobre o tema de captura 
e arma enamento de carbono. A relaç o do homem com a energia vem desde a utili aç o do fogo 
pelos povos antigos. Com a revoluç o industrial e as máquinas t rmicas, a utili aç o de combust veis 
f sseis aumentou abruptamente, a tal ponto que a quantidade de carbono na atmosfera começou a ser 
um problema, sendo um dos principais causadores do efeito estufa. Diminuir e erar a emiss o l quida 
de gases do efeito se tornou um compromisso mundial entre as nações. Para se atingir estes objetivos, 
várias perspectivas s o tra idas à mesa. O CCS, ou CCUS,  uma proposta de captura e arma enar 
– ou mesmo utili ar – o di xido de carbono impedindo que ele alcance a atmosfera. Com foco nas 
maiores fontes do problema, mas n o se limitando a elas, CCS vem sendo estudado e implementado 
junta a usinas t rmicas, com 3 abordagens: p s combust o, pr -combust o e oxi combust o. Al m 
desses, s o apresentados os conceitos de bioenergia com CCS, BECCS, e de captura de carbono 
diretamente do ar, DACCS. Encerrando, a apresentaç o de um caso de utili aç o da tecnologia CCS 
em uma usina de carv o no Canadá.

P - Mudanças Climáticas, di xido de carbono, GEE XE, Boundary Dam, emissões 
atmosf ricas.

A C A C
(CCS e CCUS)
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AH F

Desde os prim rdios, a humanidade utili a o fogo como fonte de energia, inicialmente 
para sobreviv ncia em pocas e lugares frios, iluminaç o a noite e preparaç o alimentos, seguida 
da sua utili aç o na fabricaç o de objetos. A invenç o e o aprimoramento das máquinas t rmicas 
possibilitaram um salto na capacidade fabril bem como na expans o da eletricaç o dos campos 
e centros urbanos, por sua ve  a busca por mais energia retroalimenta a demanda por máquinas 
t rmicas.

A descoberta do carv o, do petr leo e do gás natural acelerou a expans o da utili aç o da 
energia t rmica, por m, neste momento, n o era apenas o carbono já existente na superf cie que estava 
sendo emitido para a atmosfera, mas sim um novo carbono, oriundo do subsolo, sendo despachado 
no ar de nosso planeta. Em algum momento, a nature a deixou de ser capa  de absorver todo esse 
carbono e suas taxas começaram a aumentar. Primeiro foi observada a correlaç o entre o aumento 
dessas taxas e as mudanças climáticas. Hoje,  consenso na comunidade cient ca que o carbono , 
em grande parte, a causa dessas mudanças.

D C ,

A matri  energ tica mundial atualmente  baseada em combust vel f ssil. Conforme o gráco 
de barras da Figura 1 – confeccionado a partir dos dados do relat rio estat stico de 2021 da Ag ncia 
Internacional de Energia (IEA , 80,9% das fontes primárias de energia mundial s o provenientes de 
petr leo, carv o ou gás natural.

O Departamento de Energia do Governo dos Estados Unidos (DOE, acesso em 2023  aponta 
que 85% dos gases do efeito estufa (GEE ou, do ingl s, greenhouse gases GHG  s o relacionados a 
energia oriunda de combust veis f sseis, e, desta porcentagem, 95%  emiss o de di xido de carbono 
(CO2 .

Figura 1. Matri  energ tica mundial – fontes primárias de energia

Fonte: Autor, 2023, a partir dos dados da IEA
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Assim, prevenir a emiss o de CO2 nas usinas t rmicas e nas ind strias na sua origem, ou at  
mesmo capturá-lo diretamente do ar, desempenha um papel crucial na reduç o dos GEE na atmosfera. 
Isso torna a t cnica de suma import ncia a ser considerada, juntamente com o desenvolvimento e a 
implementaç o de tecnologias que permitam a utili aç o dessas abordagens. De fato, essa estrat gia 
 vista como um componente indispensável para alcançar os objetivos do Acordo de Paris (TAMME 

e SCROWCROFT, 2020 .

C A CO2

A Captura e Arma enamento de Carbono, do ingl s Carbon Capture and Storage (CCS , 
 o termo que se refere às tecnologias de captura de CO2 e seu arma enamento de forma segura, 

impedindo que ele contribua para as mudanças climáticas. Podendo ser tanto de uma instalaç o 
(usinas t rmicas, industriais  como diretamente do ar (GLOBAL CCS INTITUTE, 2023 .

Neste ponto, cabe destacar uma diverg ncia na terminologia, a American University, de 
Washington, DC (2023 , arma que se deve usar a express o captura, consequentemente o termo 
CCS, apenas quando as tecnologias s o aplicadas diretamente às emissões de instalações que reali am 
combust o. Para a captura do CO2 diretamente da atmosfera, eles defendem que seja usado o termo 
Remoç o de Carbono, do ingl s carbon removal. Neste texto, será utili ado o termo captura para 
ambas as nalidades.

P C

Quando aplicada aos gases da combust o de uma instalaç o, pode-se dividir as tecnologias 
de captura em tr s abordagens:

P s combust o, do ingl s, Post-Combustion

Pr  combust o, do ingl s, Pre-Combustion

Oxi combust o, do ingl s, Oxy-combustion

Pós combustão

Como o pr prio nome di , a abordagem p s combust o  quando as tecnologias s o aplicadas 
ap s a conclus o do processo de combust o. A etapa destacada pela linha pontilhada vermelha da 
Figura 2 ilustra quando a captura do CO2  reali ada.
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O combust vel e o ar – composto basicamente por 20% de oxig nio, O2, e 80% de nitrog nio, 
N2 – s o injetados no local onde ocorrerá a queima, resultando na energia t rmica, em vapor d água 
e CO2. Considerando uma reaç o ideal, o N2 n o participa, na prática tamb m s o encontrados outros 
gases como xidos de enxofre e de nitrog nio.

Segundo o DOE (acesso em 2023 , para separar o CO2 dos demais gases da combust o, 
comercialmente, temos os solventes qu micos de amina (amine-based solvents . Ainda nos solventes 
qu micos, aminas avançadas est o em fase de estudo de piloto. Outras várias tecnologias para capturar 
o di xido de carbono est o em fase conceitual ou experimental, por exemplo:

- solventes qu micos, como am nia em soluç o (aqueous ammonia ;

- sorventes qu micos ou f sicos como redes metalorg nicas (metal organic frameworks ;

- solventes f sicos, como l quidos i nicos (ionic liquids ; 

- membranas de N2/CO2.

Pré combustão

A tecnologia de se capturar o di xido de carbono antes da combust o está esquemati ada na 
Figura 3. O primeiro passo  reali ar uma separaç o do ar atmosf rico em N2 – que retorna para o 
ambiente – e em O2 – que  utili ado no processo de gaseicaç o junto com o combust vel.

Nesta etapa ocorre uma queima controlada de apenas de parte do combust vel, de tal forma 
que este processo de “oxidaç o parcial” gera calor suciente para transformar o combust vel em gás 
de s ntese, do ingl s synthesis gas (syngas , composto predominantemente por hidrog nio (H2  e 
mon xido de carbono (CO . O syngas  encaminhado para um reator para converter o CO em CO2, 
por meio de water gas shift reaction. Nesta reaç o, CO com a água (H2O  s o convertidos em H2 e 
CO2.

O syngas agora está apto a ter seu CO2 capturado, e o H2  encaminhado para ser utili ado 
como combust vel para obtenç o de energia, gerando gases da combust o sem CO2.

Fonte: Autor, 2023

Figura 2. Esquemático da captura de CO2 na p s combust o
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Segundo o DOE (acesso em 2023 , para capturar o CO2 do syngas, podem ser utili ados 
processos de absorç o tanto f sico como qu mico. Comercialmente existem os solventes qu micos a 
base de aminas, solventes f sicos a base de metanol, sendo o estado-da-arte o solvente f sico a base de 
glicol, chamado Selexol. Ainda em testes laboratoriais, há os l quidos i nicos, as redes metalorg nicas 
e as membranas de pol meros, de cer mica, de bra oca, entre outros.

F 3. Esquemático da captura de CO2 na p s combust o

Oxi combustão

Na abordagem de Oxi combust o, prepare-se o ar atmosf rico antes da combust o e captura-
se o CO2 ap s a combust o, conforme destacado pelas linhas pontilhadas vermelhas no esquemático 
da Figura 4. O conceito  reali ar a combust o com alta concentraç o de O2, proporcionando gases 
da combust o basicamente vapor e CO2, facilitando a captura deste, ap s condensar a água. Como 
a combust o  um processo controlado, e a alta concentraç o de O2 n o  desejada, a diluiç o do O2 
pode ser feita pelos pr prios gases oriundos deste processo.

Fonte: Autor, 2023

Fonte: Autor, 2023

Figura 4. Esquemático da captura de CO2 na oxi combust o
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Embora tanto na abordagem pr  combust o como na oxi combust o haja o tratamento pr vio 
do ar atmosf rico visando aumentar a concentraç o do oxig nio, na oxi combust o s o necessários 
n veis de concentraç o de O2 maiores. Consequentemente, s o esperados custos maiores uma ve  
que os m todos criog nicos para produç o e aumento da pure a de O2. Em escala laboratorial, há 
pesquisas para se conseguir oxig nio, das quais pode ser citada a que visa produ ir O2 por meio de 
membranas de transportes i nico (DOE, acesso em 2023 .

Transporte

Como gás, o di xido de carbono pode ser transportado por tubulações, pr prias ou 
reaproveitadas, bem como ser liquefeito e ser condu ido via transporte terrestres ou mar timo.

Armazenamento

O arma enamento  o estágio nal das tecnologias de CCS, sendo a abordagem geol gica  a 
mais estudada e utili ada.

As camadas litol gicas apresentam diferentes caracter sticas entre elas. Quando se encontra 
uma camada mais porosa e permeável – camada reservat rio - abaixo de uma camada pouco porosa 
e permeável – camada selante ou trapeadora –, pode se estar diante de um excelente candidato para 
o arma enamento. Os poros entre os gr os da rocha ser o o espaço utili ado para arma enamento do 
CO2. Por sua ve , a camada acima impede o retorno do CO2 a superf cie.

Poços de injeç o s o necessários para se chegar à camada reservat rio. Ap s a sua construç o, 
o di xido de carbono  ent o bombeado para o seu destino.

Por oportunidade, os reservat rios utili ados podem ser campos de petr leo já depletados ou 
formações profundas com aqu feros salinos (GLOBAL CCS INTITUTE, acesso em 2023 .

E ,  capturado? CCUS

Al m de arma enado, o di xido de carbono, ap s captura, pode ser reutili ado, com isso a 
sigla CCS ganha a letra U, cando CCUS, do ingl s, Carbon Capture Utilisation and Storage. Das 
utili ações para o CO2, podem ser mencionadas: recuperaç o de campos de petr leo, produç o de 
biomassa, ind stria de alimentos, conversaç o em produtos qu micos e minerali aç o.

A produç o de petr leo  feita por meio poços produtores que canali am o gás e o leo das 
rochas reservat rio para a superf cie. Para campos novos, a pr pria press o do petr leo no reservat rio 
 suciente para sua produç o em va ões comerciais. A metida que a produç o avança, a press o do 

reservat rio cai. Para se redu ir o decl nio da produç o, bem como aumentar a quantidade total de 
petr leo produ ida no campo, s o constru dos poços injetores e, por eles, pode ser injetado o CO2 
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que irá ajudar a “empurrar” o petr leo pelos poços produtores. Este mecanismo  conhecido como 
recuperaç o avança de petr leo, do ingl s Enhanced Oil Recovery (EOR .

As algas marinhas, como todo vegetal, reali am a fotoss ntese, consumindo CO2 e liberando 
O2 para o ambiente. Portanto, uma das utili ações do di xido de carbono pode ser a produç o de 
biomassa em sistemas de algas para serem processadas e convertidas em diversos produtos, tais 
como subst ncias qu micas, rações para animais aquáticos e terrestres e suplementos alimentares 
para consumo humano, dentre outros. Neste tema, há pesquisas sobre o cultivo de cianobact rias, 
conhecidas como algas a uis.

Na ind stria de alimentos, o CO2 pode ser utili ado para bebidas carbonatadas como 
refrigerantes, cervejas, água com gás e outras bebidas gaseicadas, e, al m disso, para congelamento 
e conservaç o de alimentos.

O di xido de carbono pode ser utili ado na ind stria qu mica para a produç o de outros 
produtos qu micos, combust veis sint ticos, plásticos e demais produtos como a bra de carbono. 

Por sua ve , a minerali aç o vem transformar o carbono em materiais inorg nicos, como 
cimentos e bicarbonatos, por meio de reações alcalinas.

BECC CO2

Unindo as tecnologias de energias de biomassa e de CCS, BECCS, ou Bio-CCS, remove 
tanto o carbono da atmosfera via a cultura ou manejo de vegetaç o, por exemplo, pelo processo de 
fotoss ntese de orestas que fornecem biomassa destinada a prover combust vel para usinas t rmicas, 
como tamb m a captura e o arma enamento desse mesmo carbono ap s sua queima na termel trica.

Desta forma, mais CO2 foi retirado do meio ambiente que retornado, apresentando emissões 
negativas quando se  feito o balanço de carbono.

DACC

DACCS, do ingl s Direct Air Carbon Capture and Storage, trata-se da captura direta do CO2 
já presente no ar atmosf rico.

Segundo DARZA (2023 , s o duas as tecnologias de captura de CO2 diretamente do ar. Uma 
envolve absorç o, na qual um composto sorvente dissolve o CO2 e na outra envolve adsorç o, nesta 
o CO2 adere à superf cie do material sorvente.

N

Segundo o DOE (acesso em 2023 , diversos s o os desaos apresentados às tecnologias de 
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CCS, desde o custo, que encarece a energia, passando pela falta de mercado com preços atrativos 
tanto para o carbono e para poss veis cr ditos de carbono, como tamb m por diculdades t cnicas.

Al m das impure as normais resultantes da reaç o, na abordagem de p s combust o, como 
n o há tratamento pr vio para o ar atmosf rico que alimenta a queima, o CO2 resultante ca por volta 
de 13% a 15% volume em usinas de carv o e de 3% a 5% em usinas a gás natural, juntamente com 
o fato de serem exalados a press o atmosf rica, tanto a baixa concentraç o como a baixa press o 
dicultam o processo de captura.

I CC Boundary Dam 3 E

Saskatchewan Power Corporation, Saskpower,  uma empresa de energia canadense, 
locali ada na prov ncia hom nima de Saskatchewan e conta em seu portf lio com 31 usinas, sendo 
7 hidrel tricas, 3 a carv o, 10 a gás natural, 8 e licas e 3 solares, com uma capacidade total nominal 
por volta de 5 Gigawatts. Dentre estas, a usina a carv o Boundary Dam, que possui 5 unidades, 2 
desativadas e 3 operacionais, teve a unidade 3 (BD3  selecionada para receber a tecnologia CCS, na 
abordagem de p s combust o.

Apesar de, al m de arma enamento geol gica de CO2, tamb m haver a utili aç o comercial 
tanto de parte do CO2 como tamb m do SO2, e isto congurar uma utili aç o dos gases capturados, a 
empresa n o utili a o termo CCUS, mas sim apenas CCS.

A construç o das instalações de CCS se iniciou no ano de 2011 sendo o in cio das operações 
no outono de 2014, tornando-se a BD3 a primeira usina a utili ar com sucesso de forma comercial a 
tecnologia CCS. Destaca-se, tamb m, o pioneirismo na forma integrada, a qual contempla todas as 
etapas – captura, transporte, utili aç o e arma enamento.

A Figura 5 ilustra a tecnologia de CCS utili ada na BD3. Inicialmente, os gases da combust o 
s o levados por dutos at  a torre de absorç o de SO2, onde o xido de enxofre  retirado por meio 
de solventes de amina. O gás segue ent o para a torre de absorç o de CO2, onde tamb m  utili ado 
solvente de amina para a captura do di xido de carbono. Ap s estas duas etapas, o gás tratado  
liberado para a atmosfera tendo 100% do SO2, 90% do CO2 e 50% dos Nox capturados, bem como 
vários materiais particulados prejudiciais (INTERNATIONAL CCS KNOWLEDGE CENTER, acesso 
em 2023 .

Por sua ve , os solventes com os xidos capturados passam por processos de tratamento 
distintos. O que sequestrou o SO2  direcionado para um equipamento conhecido como stripper, 
separando o SO2 do solvente de amina. O solvente passa por um processo de ltragem e  direcionado 
novamente para a torre de absorç o de SO2. O di xido de enxofre  encaminhado para uma planta 
de acidicaç o, onde  transformado em ácido sulf rico e comerciali ado para utili aç o industrial.
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F 5. Instalações de CCS da unidade 3 da usina de Boundary Dam

Fonte: Autor, 2023, a partir das informações da Saskpower

Ao passo que o CO2  separado de seu solvente por meio de aquecimento. O solvente em 
seguida  encaminhado para o processo de ltragem e retorna para torre de absorç o de CO2. O di xido 
de carbono ent o  comprimido para o arma enamento geol gico, ou vendido para companhias de 
petr leo que o utili am para recuperaç o avançada de petr leo.

O armamento geol gico se dá em um s tio a 2 km, possui dois poços de injeç o e o reservat rio 
geol gico  um arenito a 3,4 quil metros de profundidade. A utili aç o comercial  feita por uma 
empresa de petr leo cujo campo está a 50 quil metros de dist ncia.

Um outro subproduto da combust o, as cin as, do ingl s À\�DVKHV, s o vendidos para utili aç o 
em misturas de concreto prontos para utili aç o, estruturas pr -moldadas, aditivo em cimento da 
ind stria do petr leo e demais produtos de concreto.

O centro internacional de conhecimento em CCS (International CCS Knowledge Center, 
acesso em 2023) fa  o comparativo das emissões da BD3 com as tecnologias de CCS contra as 
emissões de outras fontes de energia primária – Carv o sem CCS e duas gerações de usinas a gás 
natural –, conforme Figura 6. A reduç o nas emissões por unidade de energia gerada  signicativa, 
saindo de uma faixa de 830 at  1100 t/GWh para um intervalo de 120 a 140 t/GWh.
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Fonte: Autor, 2023, dados da International CCS Knowledge 
Centre

Pode-se argumentar, sendo mais exigente com as denições aqui apresentadas, que as 
instalações de CCS da BD3 se trata de uma estaç o de tratamento de emissões, com o escopo mais 
amplo que apenas o carbono, sendo o CCS e o CCUS apenas uma parte da planta, conforme explicitado 
na Figura 7.

Figura 6. Tonelada de CO2 por Gigawatt-hora (t/GWh

Figura 7. Denições de CCS e CCUS aplicadas às instalações de CCS da BD3

Fonte: Autor, 2023
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C F

O uso desenfreado de combust veis f sseis, como petr leo, carv o e gás natural, transformou 
o carbono em um dos principais vilões das mudanças climáticas. O di xido de carbono liberado na 
atmosfera a partir dessas fontes tem desencadeado alterações signicativas no nosso planeta.

Nesse cenário, a tecnologia de Captura e Arma enamento de Carbono emerge como parte da 
soluç o, oferecendo uma abordagem prática para mitigar as emissões de CO2. As diferentes abordagens 
de captura, como p s combust o, pr  combust o e oxi combust o, demonstram a versatilidade do CCS 
em uma variedade de cenários industriais. Al m disso, a possibilidade de reutili ar o CO2 capturado 
em várias aplicações, incluindo recuperaç o avançada de petr leo, produç o de biomassa e ind stria 
qu mica, destaca o potencial transformador dessa tecnologia.

No entanto,  importante reconhecer que o CCS n o  uma soluç o perfeita. Desaos como 
custos, log stica e programas governamentais devem ser abordados para garantir o seu sucesso. Al m 
disso, o conceito de emissões negativas de CO2, como ilustrado pelo BECCS, nos fornece uma vis o 
esperançosa, mas requer esforços signicativos para se tornar uma realidade viável.

A hist ria da usina de Boundary Dam 3 ilustra que o CCS pode ser implementado com 
sucesso, redu indo substancialmente as emissões de CO2. No entanto, devemos lembrar que o CCS  
uma parte de um esforço mais amplo para lidar com as mudanças climáticas. A transiç o para fontes 
de energia mais limpas e renováveis  igualmente importante.

O desao de encontrar soluções para as mudanças climáticas  complexo e multifacetado. 
A tecnologia do CCS, aliada a outras ações, como a reduç o do consumo de combust veis f sseis 
e o desenvolvimento de fontes de energia sustentáveis, pode desempenhar um papel fundamental 
na mitigaç o das emissões de CO2. À medida que se avança,  essencial que se continue a inovar, 
colaborar e investir em soluções que ajudem a proteger nosso planeta e a garantir um futuro sustentável 
para as gerações futuras.
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RESUMO

Neste estudo, foi reali ada uma análise dos res duos s lidos na regi o Sudeste do Brasil, utili ando 
informações do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA . 
Foi utili ada a plataforma Microsoft Power BI para visuali ar e explorar interativamente os dados em 
dois per odos: 2000-2012 e 2013-2022. A análise comparativa entre 2000 e 2012 revelou reduções 
signicativas na geraç o de res duos em S o Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro, com um aumento 
no Esp rito Santo. Por outro lado, a análise entre 2013 e 2022 mostrou um aumento em todos os 
estados, sendo Minas Gerais o que mais cresceu, seguido por S o Paulo, Rio de Janeiro e Esp rito 
Santo. Isso destaca a import ncia de pol ticas eca es de gest o de res duos para mitigar o impacto 
ambiental. Nos ltimos 10 anos (2012-2022 , S o Paulo e Minas Gerais mantiveram a liderança na 
geraç o de res duos, com crescimento cont nuo, ressaltando a necessidade de práticas sustentáveis 
na gest o de res duos. A análise por tipo de res duo identicou papel e papel o, sucata de metais 
ferrosos e leo lubricante usado, como os mais comuns, realçando a import ncia da reciclagem 
e manejo adequado para esses materiais. Ao analisar por tipo de atividade, foi observado que o 
transporte, terminais, dep sitos e com rcio, a ind stria de produtos alimentares e bebidas e a ind stria 
qu mica s o os principais geradores de res duos. Durante o processo de ETL, foram identicadas 
inconsist ncias que sublinham a necessidade de padroni aç o nos processos de coleta de dados pelo 
governo para garantir a integridade das análises. O estudo destacou a urg ncia de pol ticas p blicas 
e práticas de gest o de res duos sustentáveis na regi o Sudeste do Brasil, mostrando que  vital 
estabelecer abordagens colaborativas para enfrentar os desaos da gest o de res duos e avançar em 
direç o a um futuro sustentável e assim atender a agenda 2030 da ONU.

P -  Res duos s lidos; Brasil; Gest o de res duos ;   Sustentabilidade; Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável; Ci ncia de dados .
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INTRODUÇÃO

A complexidade da limpe a urbana reside na necessidade de considerar n o apenas a coleta 
eciente dos res duos, mas tamb m a gest o adequada de todo o ciclo, desde a sua geraç o at  a 
destinaç o nal. Isso inclui a adoç o de práticas de reduç o, reutili aç o, reciclagem e tratamento dos 
res duos, visando minimi ar o impacto ambiental e promover a sustentabilidade.

Portanto, a compreens o da complexidade do problema da limpe a urbana no Brasil, conforme 
evidenciado por EIGENHEER (2010 , reforça a import ncia de um esforço conjunto e abrangente 
para abordar essa quest o de forma eca  e sustentável.

A Lei Federal 12.305/2010 que estabelece as normas da Pol tica Nacional de Res duos 
S lidos (PNRS  no Brasil designa uma refer ncia sancionada regulamentando a gest o integrada e 
sustentável de res duos s lidos no pa s, e apresentou metas para o estabelecimento e aperfeiçoamento 
do tratamento com os res duos s lidos no Brasil. No que di  respeito às empresas, a PNRS impõe 
responsabilidades e metas relacionadas ao tratamento e destinaç o dos res duos gerados por suas 
atividades. As empresas s o incentivadas a adotar práticas de produç o mais limpa, reduç o da 
geraç o de res duos, reutili aç o, reciclagem e tratamento adequado dos res duos s lidos.

A legislaç o tamb m estabelece a responsabilidade compartilhada entre setores p blico e 
privado na gest o dos res duos s lidos. Isso signica que as empresas t m a obrigaç o de implementar 
medidas para minimi ar o impacto ambiental de seus res duos e contribuir para a sua destinaç o 
adequada.

A PNRS incentiva a implementaç o de sistemas de log stica reversa, em que as empresas s o 
responsáveis por receber de volta os produtos p s-consumo e garantir a sua destinaç o adequada, 
promovendo a reciclagem e a reduç o da quantidade de res duos enviados para aterros sanitários.

De acordo com Figueiredo (2011 , a exist ncia (ou falta  de sistemas de informações e bases 
de dados no pa s  um aspecto relevante a ser considerado na discuss o sobre res duos s lidos. Este 
autor destacou que alguns pontos que requerem atenç o incluem a disponibilidade de informações, 
a conabilidade dos dados e as contradições encontradas em bancos de dados, sejam eles ociais ou 
n o. Essa análise ressaltou a necessidade de abordar essas questões para uma compreens o precisa e 
abrangente da situaç o dos res duos s lidos no pa s.

Kung, Huang e Cheng (2012  argumentaram que, no contexto industrial, as organi ações 
enfrentam pressões de diferentes frentes, como governos, consumidores e partes interessadas, para 
operarem de maneira sustentável e redu irem seus impactos ambientais. Isso indica a necessidade 
de implementar medidas para mitigar os efeitos negativos da atividade industrial no meio ambiente.

Por sua ve , Dias (2017  destacou que a ades o das empresas às normas ambientais as leva 
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a buscar medidas corretivas para eliminar ou redu ir os impactos ambientais negativos gerados por 
suas operações. Isso sugeriu que a conformidade com as normas ambientais  um motivador para que 
as empresas implementem ações corretivas visando a reduç o dos impactos ambientais e a promoç o 
da sustentabilidade em suas atividades.

A disponibili aç o de dados abertos por rg os de controle ambiental desempenha um 
papel fundamental na promoç o da transpar ncia, na participaç o p blica e na tomada de decisões 
informadas no campo da gest o ambiental. No contexto espec co da gest o de res duos s lidos, 
a exist ncia de dados abertos permite uma compreens o mais aprofundada dessa problemática no 
Brasil. Nesse sentido, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA  desempenha um papel fundamental ao disponibili ar informações sobre a geraç o de 
res duos s lidos por pessoas jur dicas.

Esses dados possibilitam um panorama mais claro e abrangente da quantidade e origem dos 
res duos gerados pelas empresas, contribuindo para a identicaç o de padrões, tend ncias e desaos 
espec cos nesse contexto. Al m disso, essas informações s o cruciais para embasar a formulaç o e 
implementaç o de pol ticas e práticas mais ecientes de gest o de res duos, tanto em n vel nacional 
quanto regional.

ME ODOLOGIA

Neste estudo, foi condu ida uma análise explorat ria de dados utili ando a plataforma Microsoft 
Power BI. Essa ferramenta robusta e intuitiva permitiu a visuali aç o e a exploraç o interativa dos 
dados coletados. A análise foi reali ada por meio da criaç o de pain is interativos e grácos din micos, 
permitindo uma exploraç o detalhada dos dados, proporcionando uma compreens o mais profunda 
das variáveis e de suas interações. 

Essa análise envolveu a exploraç o dos dados por meio de grácos, tabelas e medidas 
estat sticas descritivas. Objetivou-se obter uma compreens o inicial dos padrões, tend ncias e 
caracter sticas dos dados. Os dados utili ados neste estudo foram obtidos a partir dos dados abertos 
disponibili ados pelo IBAMA. A análise foi reali ada considerando a relaç o das pessoas jur dicas 
inscritas no Cadastro T cnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utili adoras de 
Recursos Ambientais (CTF/APP , que  um registro obrigat rio institu do pelo IBAMA no Brasil. Ele 
tem como objetivo identicar e monitorar as atividades econ micas que possuem potencial poluidor 
ou que utili am recursos ambientais de forma signicativa. Análise tamb m considerou os cadastros 
nas atividades constantes do anexo VIII da Lei 6.938/1981. O Anexo VIII da Lei 6.938/1981, tamb m 
conhecida como a Lei da Pol tica Nacional do Meio Ambiente, estabelece uma lista de atividades 
consideradas potencialmente poluidoras ou degradadoras do meio ambiente. Essa lista  utili ada 
como refer ncia para identicar quais atividades est o sujeitas ao Cadastro T cnico Federal (CTF/
APP  mencionado anteriormente. 

Foram levados em consideraç o os formulários "Res duos S lidos - Gerador" e "Res duos 
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S lidos - Anterior a 2012" do Relat rio Anual de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utili adoras 
de Recursos Ambientais (RAPP , conforme estabelecido nos Anexos I a XXVI da instruç o 
Normativa Ibama n 06/2014. O RAPP deve ser preenchido e enviado anualmente pelas empresas que 
est o cadastradas no CTF/APP (Cadastro T cnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras 
e Utili adoras de Recursos Ambientais , conforme mencionado anteriormente. O relat rio abrange 
informações detalhadas sobre as atividades desenvolvidas pelas empresas, tais como consumo de 
recursos naturais, geraç o de res duos, emissões atmosf ricas, entre outros aspectos relevantes.

O processo de Extraç o, Transformaç o e Carga (ETL  foi uma etapa cr tica no desenvolvimento 
deste estudo, uma ve  que se tratou da preparaç o e organi aç o dos dados brutos coletados para 
análise estat stica. A m de garantir a qualidade e conabilidade dos resultados obtidos, foram 
adotadas diversas t cnicas e procedimentos no processo de ETL.

A primeira fase do processo consistiu na extraç o dos dados brutos do portal do IBAMA, onde 
est o disponibili ados os conjuntos de dados em arquivos CSV e planilhas. A escolha das fontes de 
dados foi baseada na relev ncia e disponibilidade das informações necessárias para a pesquisa. 

Na sequ ncia, a etapa de transformaç o foi executada visando preparar os dados para a análise 
estat stica. Durante essa fase, diversas operações foram aplicadas para garantir a qualidade dos 
dados, como a remoç o de registros imprecisos, o tratamento de valores ausentes e a padroni aç o 
de formatos. Al m disso, t cnicas avançadas de limpe a e normali aç o foram empregadas para 
mitigar poss veis inconsist ncias e ru dos nos dados. Nesta etapa de tratamento foi utili ado tamb m 
o software Microsoft Excel.

Ap s a transformaç o dos dados, o pr ximo passo foi o carregamento destes dados em uma 
estrutura adequada para a análise estat stica. Neste sentido foram implementados bancos de dados 
espec cos para cada conjunto de dados disponibili ado, sendo um banco de dados destinado às 
informações do per odo de 2000 a 2012, outro banco de dados voltado às informações do per odo de 
2012 a 2022 e um terceiro banco de dados para arma enar os dados compartilhados, os quais foram 
otimi ados visando o arma enamento eciente dos dados preparados. A estrutura do banco de dados 
foi projetada levando em consideraç o os requisitos da pesquisa, como a eci ncia na recuperaç o 
dos dados e a exibilidade para consultas e análises estat sticas posteriores.

Os dados foram importados para o Power BI, garantindo sua integridade e consist ncia. Em 
seguida, foram criados grácos de barras, linhas, dispers o e outros tipos de visuali ações, com base 
na nature a das variáveis e nos objetivos da análise. Os recursos interativos e visuais oferecidos 
pelo Power BI proporcionaram uma compreens o mais profunda dos dados, destacando informações 
valiosas.

Devido à nature a dos dados e a forma como foram disponibili ados e a m de garantir maior 
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conabilidade nas análises, estas foram divididas em dois per odos principais, seguindo a forma em 
que s o disponibili ados, no primeiro per odo os dados antes de 2012 e depois de 2012 at  2022. Para 
uma comparaç o inicial foram analisados os dados dos 1  e 12  ano, do primeiro per odo, ou seja, de 
2000 e 2012 e depois analisados os dados do 1  e ltimo ano do segundo per odo de divis o dos anos, 
ou seja, dos anos de 2013 e 2022.

A 2000 2012

Comparando os Grácos 1 e 2, pode-se observar que no ano de 2000, S o Paulo apresentou 
uma soma total de res duos de 11.916.723,36 toneladas, indicando uma grande quantidade de res duos 
gerados que foram coletados no estado. Já em 2012, houve uma reduç o signicativa na quantidade 
destes res duos, com um total de apenas 236.076,42 toneladas. 

No ano de 2000, Minas Gerais gerou um total de aproximadamente 4.801.122,80 toneladas 
de res duos s lidos coletados, representando uma quantidade signicativa de res duos no estado. Em 
2012, a quantidade de res duos gerados coletados diminuiu para 15.484,58 toneladas. 

G 1. Total de res duos (toneladas  - Ano 2000

Fonte: Autores, 2023.

Fonte: Autores, 2023.

G 2. Total de res duos (toneladas  - Ano 2012
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No ano de 2000, Minas Gerais gerou um total de aproximadamente 4.801.122,80 toneladas 
de res duos s lidos coletados, representando uma quantidade signicativa de res duos no estado. Em 
2012, a quantidade de res duos gerados coletados diminuiu para 15.484,58 toneladas. 

Em 2000, o Rio de Janeiro apresentou uma soma total de res duos coletados de aproximadamente 
3.160.739,43 toneladas. Em 2012, a quantidade destes res duos gerados diminuiu para 96.600,19 
toneladas.

No ano de 2000, o Esp rito Santo gerou um total de aproximadamente 150.157,14 toneladas de 
res duos s lidos coletados. Em 2012, a quantidade destes res duos gerados aumentou para 87.016,69 
toneladas. Essa elevaç o pode ser atribu da ao crescimento da populaç o, atividades industriais e 
mudanças nos padrões de consumo.

Essa análise sugere que, ao longo dos anos, houve um esforço para redu ir a quantidade 
de res duos gerados em S o Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro. No entanto, no Esp rito Santo, 
a quantidade de res duos aumentou. Esses dados destacam a import ncia da implementaç o de 
pol ticas de gest o de res duos ecientes, como a promoç o da reciclagem, reduç o de desperd cio 
e conscienti aç o ambiental, visando a reduç o do impacto ambiental e o avanço em direç o a uma 
economia mais circular.

A 2013 2022

Analisando os dados de 2013 e 2022, conforme ilustrados nos Grácos 3 e 4, referentes à 
contagem da quantidade de res duos gerados em cada estado, foi poss vel observar as seguintes 
tend ncias.

G 3. Total de res duos (toneladas  - Ano 2013

Fonte: Autores, 2023.
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Fonte: Autores, 2023.

G 4. Total de res duos (toneladas  - Ano 2022

No ano de 2013, Minas Gerais gerou um total de 6.526 unidades de res duos. Essa contagem 
indica uma quantidade signicativa de res duos gerados no estado. Já em 2022, houve um aumento 
considerável na quantidade de res duos gerados, com um total de 53.861 unidades.

Em 2013, S o Paulo apresentou uma contagem de 5.654 unidades de res duos gerados, 
representando uma quantidade considerável. Em 2022, a quantidade de res duos gerados aumentou 
para 48.681 unidades.

No ano de 2013, o Rio de Janeiro contabili ou 2.235 unidades de res duos gerados. Em 2022, 
houve um aumento na quantidade de res duos gerados, totali ando 19.537 unidades.

Em 2013, o Esp rito Santo registrou 1.794 unidades de res duos gerados. Em 2022, a quantidade 
de res duos gerados aumentou para 12.453 unidades. 

Essa análise sugere um aumento geral na quantidade de res duos gerados em Minas Gerais, 
S o Paulo, Rio de Janeiro e Esp rito Santo entre 2013 e 2022. Esse aumento pode ser resultado do 
crescimento populacional, expans o das atividades industriais e mudanças nos hábitos de consumo 
da populaç o. 

 fundamental que os estados implementem pol ticas de gest o de res duos ecientes, como 
a promoç o da reciclagem, reduç o de desperd cio e conscienti aç o ambiental, para lidar com esse 
aumento e redu ir o impacto ambiental associado à geraç o de res duos. Al m disso,  importante 
incentivar a transiç o para uma economia circular, em que os res duos s o considerados recursos 
valiosos e s o devidamente gerenciados para evitar danos ao meio ambiente.
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A 10

Ao analisar os ltimos 10 anos da regi o sudeste, comparando dados de 2022 e 2012. 
Observando-se o Gráco 5, com dados de 2012. Comparando os dados dos grácos, pode-se analisar 
as variações na contagem de unidades (em toneladas de res duos descartados  entre 2012 e 2022 para 
cada estado. Em 2012, Minas Gerais registrou uma contagem de unidades de 3.983 toneladas de 
res duos, enquanto em 2022, esse n mero aumentou para 7.423 toneladas. A variaç o percentual foi 
de 86,2%. Em 2012, S o Paulo registrou uma contagem de unidades de 1.518 toneladas de res duos, 
enquanto em 2022, esse n mero aumentou para 4.087 toneladas. Em 2012, o Rio de Janeiro registrou 
uma contagem de unidades de 389 toneladas de res duos, enquanto em 2022, esse n mero aumentou 
para 1.010 toneladas. Em 2012, o Esp rito Santo registrou uma contagem de unidades de 240 toneladas 
de res duos, enquanto em 2022, esse n mero aumentou para 696 toneladas. Houve um aumento de 
190% na contagem de unidades de res duos no Esp rito Santo entre 2012 e 2022.

G 5. Total de res duos (toneladas  - Ano 2012

Fonte: Autores, 2023.

Fonte: Autores, 2023.

Em comparaç o com o Gráco 6, com dados de 2022.

G 6. Total de res duos (toneladas  - Ano 2022
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A comparaç o entre os estados revela um aumento substancial na contagem de unidades de 
res duos em todos os estados analisados durante o per odo de 10 anos (2012-2022 .

Esp rito Santo teve o maior aumento percentual, com um crescimento de 190%, seguido por 
S o Paulo com 169,7%. Rio de Janeiro apresentou um aumento de 159,4%, enquanto Minas Gerais 
registrou um aumento de 86,2%. Esses dados indicam um aumento signicativo na geraç o de res duos 
em todos os estados, o que pode estar relacionado ao crescimento populacional, ao desenvolvimento 
econ mico e à mudança nos padrões de consumo.

Essas informações destacam a import ncia de pol ticas de gest o de res duos eca es e 
sustentáveis em cada estado.  fundamental investir em programas de reciclagem, reduç o de 
res duos e educaç o ambiental para minimi ar o impacto negativo desses res duos no meio ambiente 
e promover a sustentabilidade. Al m disso, os resultados tamb m ressaltam a necessidade de uma 
abordagem integrada e colaborativa entre governos, setor privado e sociedade civil para enfrentar o 
desao crescente da gest o de res duos e trabalhar em direç o a um futuro mais sustentável.

A 2000 2022

Para fa er uma análise dos dados de 2000 a 2012 e dos dados de 2013 a 2022, considerando 
que de 2000 a 2012 os dados est o na unidade "Tonelada" e de 2013 a 2022 est o expressos em 
"Unidade", utili ou-se a soma dos valores para cada per odo e compará-los.

O Gráco 7 apresenta os dados do total de res duos gerados na regi o sudeste (em toneladas  
nos anos de 2000 a 2012.

A quantidade total de res duos gerados por S o Paulo foi de 1.572.130.522,01 toneladas. Isso 
indica que S o Paulo teve uma grande quantidade de res duos produ idos nesse per odo, possivelmente 
devido à sua alta densidade populacional e ao desenvolvimento industrial.

G 7. Total de res duos gerados (Toneladas  - Regi o Sudeste 2000 a 2012.

Fonte: Autores, 2023.
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A tabela 1 apresenta o total de res duos gerados em toneladas na regi o sudeste do Brasil de 
2000 a 2012.

Tabela 1. Total de res duos gerados (Toneladas  - Regi o Sudeste 2000 a 2012.

Estado Unidade de medição

São Paulo 1.572.130.522,01 Toneladas

R J 98.160.427,84 Toneladas

Minas Gerais 2.729.729.264,10 Toneladas

E 102.031.579,93 Toneladas

Fonte: IBAMA, 2023.

O estado do Rio de Janeiro gerou um total de 98.160.427,84 toneladas de res duos durante esse 
per odo. Em comparaç o com S o Paulo, o Rio de Janeiro apresenta uma quantidade signicativamente 
menor de res duos gerados, o que pode ser atribu do à diferença de tamanho e atividades econ micas 
entre os estados.

Minas Gerais registrou a geraç o de 2.729.729.264,10 toneladas de res duos, mostrando-se 
como o estado com a maior quantidade de res duos produ idos durante o per odo analisado. Essa alta 
quantidade de res duos pode ser explicada pela extens o territorial de Minas Gerais e pelas atividades 
econ micas, como a mineraç o, que s o reali adas no estado.

O Esp rito Santo gerou um total de 102.031.579,93 toneladas de res duos durante esse per odo. 
Comparado com os outros estados, o Esp rito Santo apresenta uma quantidade relativamente menor 
de res duos gerados. Isso pode ser atribu do ao seu tamanho menor e ao fato de possuir uma economia 
menos industriali ada.

Essa análise dos dados de geraç o de res duos permite uma compreens o inicial da quantidade 
de res duos produ idos por cada estado durante o per odo de 2000 a 2012.

A tabela 2 apresenta os dados do total de res duos gerados na regi o sudeste do Brasil de 2013 
a 2022.

Analisando os dados de 2013 a 2022, considerando que agora est o expressos em unidades 
foi observado que durante o per odo de 2013 a 2022, S o Paulo registrou a geraç o de 12.517.103,27 
unidades de res duos. Essa quantidade de res duos indica uma continuidade na produç o de res duos 
no estado, mesmo que agora estejam sendo expressos em unidades.
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Tabela 2. Total de res duos gerados (unidades  - Regi o Sudeste 2013 a 2022.

Estado Unidade de medição

São Paulo 12.517.103,27 Unidades

R J 2.858.215,06 Unidades

Minas Gerais 4.094.790,38 Unidades

E 888.971,42 Unidades

Fonte: IBAMA, 2023

O Gráco 8 apresenta os dados do total de res duos gerados na regi o sudeste (em unidades  
nos anos de 2023 a 2022.

O estado do Rio de Janeiro gerou um total de 2.858.215,06 unidades de res duos durante esse 
per odo. Essa quantidade  consideravelmente menor em comparaç o com S o Paulo, indicando uma 
produç o de res duos relativamente menor no Rio de Janeiro.

G 8. Total de res duos gerados (unidades  - Regi o Sudeste 2013 a 2022.

Fonte: Autores, 2023.
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Já Minas Gerais registrou a geraç o de 4.094.790,38 unidades de res duos. Assim como 
no per odo anterior, Minas Gerais continua apresentando uma quantidade signicativa de res duos 
gerados, evidenciando a import ncia de medidas de gest o e manejo adequados desses res duos.

O Esp rito Santo gerou um total de 888.971,42 unidades de res duos durante o per odo de 2013 
a 2022. Comparado com os outros estados, o Esp rito Santo continua apresentando uma quantidade 
relativamente menor de res duos gerados.

Ao se analisar os dados de geraç o de res duos dos estados de S o Paulo, Rio de Janeiro, 
Minas Gerais e Esp rito Santo durante os per odos de 2000 a 2012 e de 2013 a 2022, foi observado 
que S o Paulo se destacou como o estado com a maior quantidade de res duos gerados em ambos os 
per odos. Isso pode ser atribu do à alta densidade populacional e ao desenvolvimento industrial do 
estado. O fato de S o Paulo ser um importante centro econ mico e industrial contribui para a geraç o 
de uma grande quantidade de res duos.

Minas Gerais tamb m apresentou uma alta quantidade de res duos gerados, sendo o estado 
com a maior quantidade no per odo de 2000 a 2012. Isso pode ser explicado pela extens o territorial 
do estado e pelas atividades econ micas, como a mineraç o, que s o reali adas em Minas Gerais.  
importante ressaltar a import ncia de um manejo adequado dos res duos gerados nesse contexto.

O Rio de Janeiro e o Esp rito Santo mostraram quantidades relativamente menores de res duos 
gerados em comparaç o com S o Paulo e Minas Gerais. Essa diferença pode ser atribu da tanto ao 
tamanho menor desses estados quanto às suas atividades econ micas menos intensivas em termos de 
geraç o de res duos. No entanto,  fundamental que esses estados tamb m adotem medidas ecientes 
de gest o e manejo de res duos para evitar impactos ambientais negativos.

No per odo de 2013 a 2022, foi observado que os dados est o expressos em unidades, o que 
diculta a comparaç o direta com os dados em toneladas do per odo anterior. No entanto, pode-se 
perceber que S o Paulo e Minas Gerais ainda se destacam na geraç o de res duos, embora em uma 
medida diferente. Essa continuidade na produç o de res duos em S o Paulo e Minas Gerais reforça 
a import ncia de pol ticas e práticas de gest o de res duos sustentáveis para mitigar os impactos 
ambientais.

Em ambos os per odos,  crucial ressaltar a necessidade de implementar pol ticas e práticas 
efetivas de gerenciamento de res duos em todos os estados, independentemente da quantidade gerada. 
A gest o adequada dos res duos  fundamental para minimi ar os impactos ambientais, promover a 
reciclagem e a reutili aç o de materiais, redu ir a poluiç o e proteger a sa de p blica. Al m disso, 
 essencial promover a conscienti aç o da populaç o sobre a import ncia da reduç o do consumo e 

do descarte adequado dos res duos, bem como incentivar a adoç o de práticas mais sustentáveis nas 
atividades econ micas.
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Os n meros mostram que há uma grande disparidade na quantidade de res duos s lidos gerados 
por empresas nas capitais. O Rio de Janeiro lidera a lista, com uma quantidade impressionante de 
aproximadamente 55,3 milhões de toneladas. Em seguida, temos Belo Hori onte, com cerca de 32,7 
milhões de toneladas, seguido por S o Paulo, com mais de 26,5 milhões de toneladas. Por m, Vit ria 
apresenta a menor quantidade, com pouco mais de 441 mil toneladas.

Essa disparidade pode ser parcialmente explicada pelas caracter sticas econ micas e 
populacionais de cada munic pio. O Rio de Janeiro e S o Paulo s o importantes centros nanceiros 
e industriais do Brasil, com uma densa populaç o e uma grande quantidade de empresas, o que leva 
a uma maior produç o de res duos s lidos. Belo Hori onte tamb m  um centro industrial relevante, 
justicando sua posiç o intermediária na lista. Já Vit ria  uma cidade menor em comparaç o com 
as outras tr s e tem uma atividade econ mica menos intensa, o que resulta em menor geraç o de 
res duos.

Utili ando dados fornecidos pelo IBGE, pode-se fa er uma análise per capita das capitais 
utili ando a m dia de res duos gerados por cada habitante nas respectivas capitais, considerando a 
soma total de res duos e a populaç o estimada fornecida.

A C R B

O Gráco 12 apresenta o total de res duos gerado por capital do Sudeste do Brasil entre os 
anos de 2000 e 2022.

G 12 - Total de res duos gerados por capital do Sudeste (toneladas  - 2000 a 2022

Fonte: Autores, 2023
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3. N mero de habitantes por capital - Sudeste

Capital N
R J 6.775.561

São Paulo 12.396.372
Belo Horizonte 2.530.701

Vitória 369.534

Fonte: IBGE, 2023

O cálculo foi reali ado dividindo a soma total de res duos pela populaç o estimada, sendo 
assim:

O Rio de Janeiro apresentou a soma total de res duos de 55.337.042,78 de toneladas, e uma 
populaç o estimada de 6.775.561 habitantes, portanto a geraç o de res duos per capita estimada foi 
de aproximadamente 8,16t/hab.

Em Belo Hori onte a soma total de res duos apresentada foi de 32.691.058,34 de toneladas e a 
populaç o estimada de 2.530.701 habitantes, a geraç o de res duos per capita estimada foi de 12,92t/
hab.

Em S o Paulo a soma do total de res duos foi de 26.505.155,12t de toneladas e a populaç o 
estimada de 12.396.372 habitantes, portanto a geraç o de res duos per capita estimada foi de 
aproximadamente 2,14t/hab.

Já em Vit ria a soma do total de res duos foi de 441.490,78 de toneladas e a populaç o estimada 
foi de 369.534 de habitantes, sendo assim, a geraç o de res duos per capita foi de 1,19t/hab.

Esses valores indicam a m dia de res duos gerados por cada habitante em cada capital. Pode-
se concluir que Belo Hori onte tem a maior geraç o de res duos per capita, seguida pelo Rio de 
Janeiro, S o Paulo e, por ltimo, Vit ria, que apresentou a menor geraç o de res duos per capita entre 
as capitais do Sudeste. 

O Gráco 13, apresenta os dados de res duos gerados por munic pio da regi o Sudeste do 
Brasil.
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Fonte: Autores, 2023

Minas Gerais possui a maior soma de res duos entre os estados listados, com um total de 
2.460.330.189,82t. S o Paulo tem a segunda maior soma de res duos, chegando a 957.745.402,96t, 
que foi consideravelmente inferior à de Minas Gerais. Foi interessante notar que a cidade de 
Pompeu em Minas Gerais lidera com uma soma signicativamente alta de res duos, o que pode estar 
relacionado a vários fatores, como populaç o, atividades econ micas, e pol ticas locais de gest o 
de res duos. Essa análise foi baseada nos dados fornecidos e n o leva em conta outros fatores que 
podem afetar a quantidade de res duos em cada munic pio, como densidade populacional, atividades 
industriais ou pol ticas de reciclagem e sustentabilidade.

S o Paulo ocupa a segunda posiç o em termos de soma total de res duos, com aproximadamente 
957 milhões de toneladas. Embora a soma seja signicativa, a m dia de res duos por munic pio foi 
menor em comparaç o com Minas Gerais. Isso pode sugerir que S o Paulo, apesar de ser um estado 
altamente desenvolvido e industriali ado, possui uma distribuiç o mais equilibrada dos res duos em 
comparaç o com Minas Gerais.

Na gura 1 pode-se observar os munic pios de acordo com a sua posiç o geográca.

G 13. Total de res duos gerados por munic pio do Sudeste (toneladas  - 2000 a 2022
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Fonte: Autores, 2023

Pode-se observar que os munic pios est o distribu dos entre os estados de Minas Gerais e 
S o Paulo essa distribuiç o geográca indica que a maioria dos munic pios com altas somas de 
res duos est o concentrados nesses dois estados. A maioria está locali ada em Minas Gerais. Dos 
15 munic pios com maiores gerações de res duos, 9 pertencem a Minas Gerais, o que demonstra a 
relev ncia do estado na geraç o total de res duos s lidos.

Os tr s munic pios de S o Paulo presentes (Gua ra, Jambeiro e Sert o inho  t m somas totais 
de res duos expressivas, demonstrando que o estado de S o Paulo tamb m possui relev ncia na 
geraç o de res duos s lidos.

A análise da posiç o geográca dos munic pios pode destacar a import ncia de pol ticas e 
estrat gias regionais para a gest o de res duos s lidos. Cada regi o pode apresentar caracter sticas 
espec cas que requerem abordagens personali adas para lidar com a geraç o, coleta, tratamento e 
disposiç o adequada dos res duos.

A

A análise de dados sobre res duos perigosos e n o perigosos desempenha um papel crucial na 
gest o ambiental e na proteç o da sa de p blica. Ao identicar e distinguir entre esses dois tipos de 
res duos,  poss vel implementar estrat gias eca es de manejo, minimi ando os riscos associados à 
manipulaç o e disposiç o inadequadas. No gráco 9 est o expostos os dados referentes à classicaç o 
dos res duos quanto ao seu tipo, perigosos ou n o perigosos entre os anos de 2012 a 2022 nos estados 
da regi o sudeste.

Figura 1.  Mapa dos munic pios do Sudeste com maior geraç o de res duos
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Com base nos dados foi observado que o n mero de res duos classicados como "N o 
Perigoso" foi de 597.081, e o n mero de res duos classicados como "Perigoso" foi de 451.494, 
nos anos de 2012 a 2022. Esses n meros destacam a exist ncia de uma quantidade considerável de 
res duos perigosos, que requerem cuidados especiais de manejo, tratamento e disposiç o nal. Os 
res duos perigosos podem representar riscos signicativos para a sa de humana e o meio ambiente se 
n o forem gerenciados adequadamente.

G 9. Classicaç o dos res duos quanto ao tipo - 2012 a 2022.

Fonte: Autores, 2023

A classicaç o correta dos res duos  fundamental para garantir que sejam tomadas as medidas 
apropriadas para seu manuseio e destinaç o nal.  essencial implementar práticas de gest o de 
res duos que atendam às normas e regulamentos ambientais, a m de minimi ar os riscos associados 
aos res duos perigosos. Al m disso, a conscienti aç o e a educaç o ambiental s o essenciais para 
promover a reduç o na geraç o de res duos perigosos, bem como incentivar a reciclagem e o uso 
sustentável de recursos. Esses dados ressaltam a import ncia de um gerenciamento adequado e 
responsável dos res duos, com nfase especial nos res duos perigosos, a m de proteger a sa de 
p blica e preservar o meio ambiente.

Conforme os dados do Gráco 10, onde est o apresentados os dados dos anos de 2000 a 
2013 dos tipos de res duos gerados nos estados da regi o sudeste podemos identicar os tr s maiores 
valores que s o: Res duo de papel e papel o, Sucata de metais ferrosos e Óleo lubricante usado.

Res duo de papel e papel o: A contagem desse tipo de res duo foi de 62.503 unidades. Isso 
indica uma quantidade signicativa de res duos de papel e papel o gerados. Esses res duos s o 
comumente encontrados em escrit rios, empresas e ind strias que lidam com embalagens de papel 
e produtos derivados de papel.  importante implementar práticas de reciclagem adequadas para 
minimi ar o impacto ambiental desses res duos.
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G 10. Tipos de res duos - 2000 a 2013

Fonte: Autores, 2023

Sucata de metais ferrosos: A contagem desse tipo de res duo  de 52.878 unidades. Isso 
representa uma quantidade considerável de sucata de metais ferrosos, como ferro e aço, que s o 
res duos comuns em ind strias, construç o civil e atividades de fabricaç o. A reciclagem e a 
reutili aç o desses materiais s o importantes para redu ir a extraç o de recursos naturais e os impactos 
ambientais associados à produç o de metais.

Óleo lubricante usado: A contagem desse tipo de res duo foi de 51.722 unidades. O leo 
lubricante usado  um res duo perigoso que requer um manuseio e descarte adequados. O descarte 
inadequado de leo lubricante usado pode causar s rios danos ao meio ambiente, contaminando 
solos e corpos d'água.  essencial reali ar a coleta e o tratamento adequado desse res duo, como a 
reciclagem e o reprocessamento, para evitar impactos negativos.

Esses tr s tipos de res duos representam uma parcela signicativa da contagem total de tipos 
de res duos.  fundamental implementar práticas adequadas de gest o de res duos para redu ir os 
impactos ambientais e promover a sustentabilidade. A reciclagem, reutili aç o e descarte responsável 
s o aspectos essenciais para lidar com esses res duos de maneira segura e eca .

A

A análise de dados dos res duos gerados por tipo de atividade, tem um papel essencial na 
compreens o dos padrões de geraç o de res duos e no desenvolvimento de estrat gias ecientes de 
gest o. Ao identicar as fontes espec cas de res duos em cada setor,  poss vel direcionar os esforços 
para a implementaç o de medidas adequadas de reduç o, reciclagem e tratamento. No Gráco 11 
s o apresentados os dados referentes ao total de res duos gerados de 2012 a 2022 por cada tipo de 
categoria. Dentre os valores observados, os tr s maiores valores que se destacam s o:

Transporte, Terminais, Dep sitos e Com rcio: Esta foi a categoria de atividade com o maior 
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n mero de contagem, com 355.149 ocorr ncias. Isso sugere que o setor de transporte e com rcio 
desempenha um papel signicativo na geraç o de res duos. 

Ind stria de Produtos Alimentares e Bebidas: Essa categoria de atividade possui uma contagem 
de 110.481 ocorr ncias. A ind stria de alimentos e bebidas geralmente lida com uma variedade de 
materiais e embalagens, o que pode resultar na geraç o de res duos. 

Ind stria Qu mica: Com uma contagem de 72.604 ocorr ncias, a ind stria qu mica representa 
uma categoria signicativa na geraç o de res duos. Devido à nature a dos produtos qu micos 
envolvidos,  crucial adotar medidas rigorosas para o manuseio, arma enamento e descarte seguro de 
res duos qu micos, a m de evitar danos ao meio ambiente e à sa de humana.

Essas tr s categorias de atividade representam um n mero considerável de ocorr ncias de 
geraç o de res duos. Isso destaca a import ncia de implementar práticas de gest o de res duos adequadas 
em setores-chave da economia para redu ir os impactos ambientais e promover a sustentabilidade.

Al m disso,  fundamental que as empresas e organi ações nessas categorias de atividade 
adotem abordagens ambientalmente conscientes, como a adoç o de tecnologias mais limpas, a 
reduç o de desperd cio e a implementaç o de sistemas de gest o ambiental para minimi ar a geraç o 
de res duos e promover a economia circular.

G 11. Total de res duos por categoria de atividade - 2012 a 2022

Fonte: Autores, 2023
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Essa análise ressalta a necessidade de uma abordagem integrada e colaborativa entre governos, 
setor privado e sociedade civil para enfrentar o desao crescente da gest o de res duos e trabalhar em 
direç o a um futuro mais sustentável.

AN LI E DO RE L ADO

Durante as etapas de Extraç o, Transformaç o e Carga (ETL , foram identicadas certas 
fragilidades nos padrões de inserç o dos dados nos sistemas. Essas fragilidades comprometem a 
análise abrangente das informações e a obtenç o de uma vis o geral coerente. Especicamente, na 
análise da quantidade de res duos s lidos gerados, destacou-se a falta de padroni aç o na variável 
“unidade”. Isso diculta a visuali aç o de um total geral sem a necessidade de aplicar ltros e 
conversões de unidade adicionais.

Al m disso, foram observadas inconsist ncias nos tipos de unidades informados, como a 
inclus o de unidades inadequadas, como “kWh” ou “kW”, que s o utili adas para medir consumo 
e pot ncia de energia el trica, respectivamente o que compromete a integridade dos dados e podem 
levar a conclusões equivocadas se n o forem devidamente corrigidos.

Essas inconsist ncias ressaltam a import ncia de uma padroni aç o adequada nos processos de 
coleta e inserç o de dados, especialmente quando se trata de informações essenciais como a quantidade 
de res duos s lidos gerados. A adoç o de crit rios consistentes e precisos para a deniç o das unidades 
e a implementaç o de mecanismos de validaç o podem melhorar a qualidade e a conabilidade dos 
dados, garantindo uma análise mais precisa e uma interpretaç o correta dos resultados.

De fato, embora tenham sido encontradas alguns problemas na apresentaç o dos dados, ainda 
foi poss vel obter uma vis o abrangente sobre a geraç o de res duos na regi o Sudeste do Brasil ao 
longo dos anos. Mesmo com poss veis lacunas ou imprecisões nos n meros, as tend ncias gerais 
puderam ser identicadas.

A análise permitiu observar a reduç o da quantidade de res duos gerados em alguns estados 
durante o per odo inicial de 2000 a 2012, bem como o aumento cont nuo em todos os estados nos 
anos seguintes, de 2013 a 2022.

Durante o per odo de 2000 a 2012, houve uma reduç o signicativa na quantidade de res duos 
gerados em S o Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro, enquanto o Esp rito Santo apresentou um 
aumento na geraç o de res duos. Nos anos seguintes, de 2013 a 2022, todos os estados da regi o 
Sudeste registraram um aumento cont nuo na geraç o de res duos. S o Paulo e Minas Gerais lideraram 
a quantidade de res duos gerados, mas Rio de Janeiro e Esp rito Santo tamb m apresentaram aumentos 
signicativos nesse per odo.

Os tipos de res duos mais comuns na regi o foram papel e papel o, sucata de metais ferrosos 



104

Tecnologia e Biodiversidade - Mestrado Pro�ssional em Ci ncias Ambientais

e leo lubricante usado.

Quanto às atividades que mais contribu ram para a geraç o de res duos, destacam-se o setor de 
transporte, terminais, dep sitos e com rcio, ind stria de produtos alimentares e bebidas, e ind stria 
qu mica.

DISCUSSÃO

A análise dos dados apresentados revela informações importantes sobre a geraç o de res duos 
na regi o Sudeste do Brasil ao longo dos anos. Durante o per odo de 2000 a 2012, observou-se uma 
reduç o signicativa na quantidade de res duos gerados em S o Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro, 
indicando esforços para melhorar a gest o de res duos e redu ir seu impacto ambiental. No entanto, 
no Esp rito Santo, houve um aumento na quantidade de res duos gerados, o que pode ser atribu do a 
fatores como o crescimento populacional e as atividades industriais.

Essa tend ncia de aumento na geraç o de res duos se manteve nos anos seguintes, de 2013 
a 2022, em todos os estados da regi o Sudeste. S o Paulo e Minas Gerais continuaram liderando a 
geraç o de res duos, mas Rio de Janeiro e Esp rito Santo tamb m registraram aumentos signicativos 
nesse per odo. Esses dados ressaltam a necessidade de implementar pol ticas e práticas eca es de 
gest o de res duos em todos os estados, independentemente da quantidade gerada.

A análise por tipo de res duo revelou que o papel e papel o, sucata de metais ferrosos e 
leo lubricante usado foram os tipos de res duos mais comuns. Isso destaca a import ncia de 

práticas adequadas de reciclagem e descarte responsável desses materiais, a m de redu ir o impacto 
ambiental. Ao analisar os dados por tipo de atividade, identicou-se que os setores de transporte, 
terminais, dep sitos e com rcio, ind stria de produtos alimentares e bebidas, e ind stria qu mica 
foram os principais responsáveis pela geraç o de res duos. Esses setores devem adotar medidas 
ecientes de gest o de res duos, como a reduç o de desperd cio, a reciclagem e o descarte seguro, a 
m de minimi ar os impactos ambientais associados às suas atividades.

Em geral, os resultados da análise demonstram a import ncia de uma abordagem integrada 
para a gest o de res duos, envolvendo governos, setor privado e sociedade civil.  fundamental 
implementar pol ticas de gest o de res duos ecientes, promover a conscienti aç o ambiental e 
incentivar a transiç o para uma economia circular, onde os res duos sejam considerados recursos 
valiosos. A reduç o da geraç o de res duos, o aumento da reciclagem e a adoç o de práticas 
sustentáveis s o essenciais para minimi ar os impactos ambientais e avançar em direç o a um futuro 
mais sustentável.

CON IDERA E FINAI

A análise dos dados revelou a necessidade urgente de uma gest o de res duos eciente e 
sustentável na regi o Sudeste do Brasil. Os dados mostraram que, embora tenha havido esforços 
para redu ir a quantidade de res duos gerados em alguns estados, o aumento populacional, o 
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desenvolvimento industrial e as mudanças nos padrões de consumo resultaram em um aumento geral 
na geraç o de res duos em toda a regi o. Isso requer a implementaç o de pol ticas e práticas adequadas 
de gest o de res duos, como a promoç o da reciclagem, a reduç o do desperd cio e a conscienti aç o 
ambiental.

A análise por tipo de res duo e por atividade ressalta a import ncia de abordagens espec cas 
para lidar com os diferentes tipos de res duos gerados em cada setor. A reciclagem, reutili aç o e 
o descarte responsável s o medidas cruciais para redu ir os impactos ambientais associados aos 
res duos e promover a economia circular.

Al m disso, a análise tamb m destaca a necessidade de uma abordagem integrada, onde 
governos, setor privado e sociedade civil trabalhem em conjunto para enfrentar os desaos da gest o 
de res duos. Isso inclui o estabelecimento de regulamentações claras, investimentos em infraestrutura 
adequada, incentivos para práticas sustentáveis e a educaç o da populaç o sobre a import ncia da 
reduç o do consumo e do descarte adequado dos res duos.

A gest o eca  de res duos  essencial para proteger o meio ambiente, promover a 
sustentabilidade e garantir a sa de p blica. A análise dos dados fornece informações sobre os padrões 
de geraç o de res duos na regi o Sudeste do Brasil e destaca a necessidade de ações urgentes para 
enfrentar o desao crescente da gest o de res duos. A implementaç o de pol ticas e práticas adequadas, 
juntamente com a conscienti aç o e a participaç o de todos os envolvidos,  fundamental para criar 
um futuro mais sustentável e preservar os recursos naturais para as gerações futuras.
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Andr  Dantas Martins, 
Paloma Martins Mendonça

RESUMO

Durante um s culo e meio, Paty do Alferes permaneceu como distrito de Vassouras, mas em 1  de 
janeiro de 1989, foi instalado o munic pio, em funç o da ediç o da Lei Estadual n.  1.254, de 15 de 
de embro de 1987. Paty pertence à regi o Centro-Sul Fluminense. A cidade, que possui área territorial 
de 314,341km  e populaç o estimada em 29.619 habitantes, apresenta-se como um munic pio 
de pequeno porte, com caracter sticas ruralistas, que vem enfrentando diculdades e desaos no 
que di  respeito ao gerenciamento dos res duos s lidos urbanos - RSU gerados em seu territ rio, 
tendo implantado a coleta seletiva no sistema porta-a-porta no exerc cio de 2018. Assim, o cap tulo 
objetiva analisar a experi ncia de implantaç o do Programa de Coleta Seletiva do munic pio de Paty 
do Alferes RJ, estabelecendo relaç o com a ancoragem na educaç o ambiental, conforme dispõe a 
Pol tica Nacional de Educaç o Ambiental e o Programa Municipal de Educaç o Ambiental, e no 
aporte popular, à lu  das demandas pertinentes à aplicaç o da Pol tica Nacional de Res duos S lidos 
e à Lei Municipal n.  2.631/2019 que dispõe sobre a regulamentaç o do serviço p blico de coleta 
seletiva solidária dos res duos recicláveis em Paty do Alferes, envolvendo a Associaç o de Catadores. 
A metodologia empregada para alcançar tal objetivo recorreu à pesquisa bibliográca, documental 
e à viv ncia do autor por sua participaç o na implantaç o do projeto, no processo de mobili aç o 
social, na produç o de mapas, grácos e tabelas e no desenvolvimento de atividades de educaç o 
ambiental junto à comunidade escolar inserida na área de implantaç o do Programa, que já vem 
sendo desenvolvido desde 2018, com evoluç o permanente. Os resultados preliminares demonstram 
os melhoramentos oferecidos por um programa de coleta seletiva atrelado à educaç o ambiental ao 
promover, principalmente, a conscienti aç o para o reaproveitamento e a reciclagem.

Palavras-chave: Coleta Seletiva. Porta-a-Porta. Pol tica Nacional de Res duos S lidos. Educaç o 
Ambiental. Catadores. Recicláveis. 

O D C AE P A - RJ
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INTRODUÇÃO

O crescimento da populaç o mundial, sua aglomeraç o em áreas urbanas e o avanço das 
condições de desenvolvimento humano t m resultado em maior demanda na utili aç o dos serviços 
ecossist micos e na procura pelos mais diversos produtos, notadamente os industriali ados, e a 
consequente ampliaç o do consumo.

As empresas produtoras atrav s dos meios de comunicaç o indu em as pessoas ao consumismo, 
de forma que n o se satisfaçam apenas com aquilo que  necessário e indispensável. Em consequ ncia 
desse demasiado consumo, sobrev m o aumento na geraç o de res duos, acarretando debilitaç o dos 
ecossistemas tanto pela extraç o de seus componentes naturais quanto pelo retorno dos res duos à 
nature a, ap s serem utili ados pelo homem. 

De acordo com Viola e Leis (1991 apud BECKER, 2002, p. 175  a “desordem global da 
biosfera” baseia-se, principalmente na explos o do consumo. Este, presente na vida de cerca de 
um bilh o de pessoas impõe, atrav s do estilo de vida que levam, uma press o desproporcional ao 
ecossistema do planeta.

A degradaç o do ambiente tra  grandes preju os aos ecossistemas e aos seres vivos que os 
habitam, incluindo a esp cie humana. Neste sentido, os res duos s lidos urbanos (RSU , sem um 
adequado sistema de gerenciamento, representam ameaças à sociedade humana, aos ecossistemas 
e, portanto, à qualidade ambiental das cidades e, por conseguinte, das bacias hidrográcas onde se 
inserem, pois s o promotores de impactos ambientais, socioecon micos e de sa de p blica. 

Segundo Motta (2006 , a gest o de res duos s lidos no Brasil apresenta indicadores que 
mostram um baixo desempenho dos serviços de coleta e, principalmente, na disposiç o nal do lixo 
urbano. Ainda segundo o autor, este fraco desempenho gera problemas sanitários e de contaminaç o 
h drica nos locais onde s o depositados esses res duos.

Mediante a necessidade de xar normas para o adequado gerenciamento dos res duos s lidos 
entrou em vigor no Brasil, no ano de 2010, a Pol tica Nacional de Res duos S lidos, por meio da Lei n  
12.305/2010, introdu indo diretri es para a gest o dos res duos s lidos, primando pela n o geraç o, 
reduç o, reutili aç o, reciclagem, tratamento dos res duos s lidos e disposiç o nal ambientalmente 
correta dos rejeitos.

De forma simples, o que a norma sugere  que todos os atores envolvidos, sejam pessoas 
f sicas, jur dicas ou rg os p blicos, tenham um papel indispensável na construç o de uma economia 
verde que tem a reciclagem como uma de suas bases.

Dessa forma, a coleta seletiva se destaca como um fator imprescind vel. “Trata-se de um 
sistema de coleta de res duos s lidos previamente segregados conforme sua constituiç o ou 
composiç o” (PNRS, 2010 . 
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Conceitualmente, a coleta seletiva  basicamente um sistema de recolhimento de res duos 
s lidos pass veis de serem reciclados como: pap is, plásticos, vidros, metais, previamente separados 
por quem os utili ou, podendo ser reutili ados ou reprocessados. Os materiais coletados seletivamente, 
ap s passarem por um processo de beneciamento – triagem, enfardamento, prensagem e pesagem, 
s o acumulados para comerciali aç o, sendo vendidos às ind strias recicladoras, que os transformam 
em novos materiais. 

Igualmente, destaque-se dessa aç o o ganho econ mico gerado com a coleta seletiva, levando 
em consideraç o a reduç o do custo relativo aos serviços de destinaç o de RSU para o aterro sanitário 
e; os recursos nanceiros advindos do ICMS Ecol gico, referente ao ndice relativo à destinaç o de 
Res duos S lidos (IrDL , tendo em vista a bonicaç o do munic pio em tal quesito. 

Segundo Canejo (2021 , a coleta seletiva  uma estrat gia importante para a valori aç o dos 
RSU s, entretanto, deve estar apoiada em tr s pilares para o seu funcionamento:

Tecnologia: para efetuar a coleta, separaç o e reciclagem.

Mercado: para absorç o do material recuperado.

Conscienti aç o: para motivar a sociedade a participar.

Ainda segundo este autor, entende-se que, sem o atendimento destes pilares, os sistemas de 
coleta seletiva tendem a n o lograr xito. Por isso,  fundamental o desenvolvimento de um programa 
integrado de coleta seletiva que envolva diversas partes interessadas, em especial, a sociedade, o 
poder p blico, os catadores e a ind stria. 

Sobretudo, a PNRS dispõe que a manutenç o do meio ambiente equilibrado  essencial para a 
garantia da biodiversidade e da perman ncia humana neste Planeta e, para que isso ocorra, al m das 
ações do poder p blico,  necessário que haja um movimento visando à conscienti aç o da sociedade 
em geral, tendo a comunidade escolar papel essencial neste processo, atrav s da educaç o ambiental 
(BRASIL, 2010 .

De acordo com a PNAE - Pol tica Nacional de Educaç o Ambiental, entende-se por educaç o 
ambiental, os processos por meio dos quais o indiv duo e a coletividade constroem valores sociais, 
conhecimentos, habilidades, atitudes e compet ncias voltadas para a conservaç o do meio ambiente, 
bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade (DIAS, 2006 .

Assim, a educaç o ambiental constitui-se num importante instrumento de mobili aç o da 
populaç o para mudança de hábitos e comportamentos, como  o caso peculiar do Programa de 
Coleta Seletiva Porta-a-Porta de Paty do Alferes, munic pio do Estado do Rio de Janeiro. 

Com isso, tem-se que a gest o de res duos s lidos atrelada a um programa intensivo de 



111

Tecnologia e Biodiversidade - Mestrado Pro�ssional em Ci ncias Ambientais

educaç o ambiental, à implantaç o de coleta seletiva e ao licenciamento ambiental garantindo os 
padrões ambientalmente adequados s o fatores diretamente relacionados à qualidade ambiental dos 
elementos existentes na área de abrang ncia do territ rio municipal e, certamente, dos seus recursos 
naturais. 

Por m, um fator preponderante que contribuiu para a escolha da área de estudo objeto do 
presente Cap tulo foi a possibilidade do autor utili ar-se de informações e arquivos colecionados 
durante as viv ncias e projetos reali ados no munic pio de Paty do Alferes ao atuar como Gestor da 
Pasta Ambiental.

DESENVOLVIMENTO

Para o desenvolvimento do cap tulo, a metodologia adotada seguiu as etapas das pesquisas 
te rica e documental. Igualmente, os dados coletados junto à Secretaria de Meio Ambiente foram de 
extrema relev ncia para a construç o da escrita dissertativa e estar o presentes neste cap tulo sob a 
forma de textos, mapas, tabelas e fotograas.

O referencial te rico foi constru do mediante consulta de material impresso e digital em sites 
ociais, peri dicos especiali ados e em bibliotecas, objetivando um levantamento bibliográco sobre 
as principais obras e autores com envolvimento no tema. A partir das obras e dados selecionados foi 
poss vel sinteti ar as principais abordagens dos autores que foram aqui utili adas como referencial 
te rico-metodol gico.

A PNRS – Pol tica Nacional de Res duos S lidos, institu da pela Lei n.  12.305/2010, à lu  
do disposto no art. 36, II, previu que, no mbito da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida 
dos produtos, cabe ao titular dos serviços p blicos de limpe a urbana e de manejo de res duos s lidos 
estabelecer um sistema de coleta seletiva. 

Al m disso, seu regulamento, o Decreto n.  10.936/2022, disp s que a coleta seletiva será 
reali ada em conformidade com as determinações dos titulares do serviço p blico de limpe a urbana 
e de manejo de res duos s lidos, por meio da segregaç o pr via dos referidos res duos, de acordo 
com sua constituiç o ou sua composiç o (art. 8 , caput , estabelecendo ainda que o sistema de coleta 
seletiva de res duos s lidos priori ará a participaç o de cooperativas ou de outras formas de associaç o 
de catadores de materiais reutili áveis e recicláveis constitu das por pessoas f sicas de baixa renda.

Assim, analisando os dados obtidos junto ao munic pio, especicamente junto à Pasta 
Ambiental Municipal da cidade de Paty do Alferes/RJ, foi vericado que a municipalidade possui um 
contrato de prestaç o serviços, celebrado com empresa autogestionária denominada “Associaç o de 
Catadores Amigos da Nature a”, que possui 12 (do e  associados.

Estes serviços compreendem a coleta, triagem, pesagem, prensagem e destinaç o 
ambientalmente correta de materiais recicláveis, envolvendo, inclusive, a comerciali aç o desses 
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produtos. A Associaç o recebe subs dio nanceiro por interm dio do contrato rmado com o 
munic pio, cujo valor anual  de R$ 150.480,00, e tamb m obt m renda com a comerciali aç o dos 
materiais recicláveis (dados de 2023, disponibili ados pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente .

 A coleta seletiva pelo m todo porta-a-porta, que  aquele no qual a coleta se dá diretamente 
na fonte geradora, ou seja, em resid ncias e com rcios, se deu a partir de outubro de 2018, iniciando-
se em 04 (quatro  bairros centrais do 1  Distrito, sendo eles: Centro, Parque Barcellos, Esperança e 
Mato Grosso.

At  ent o, o serviço de coleta seletiva municipal restringia-se à coleta reali ada nos chamados 
PEV s (Pontos de Entrega Voluntária , espalhados pelo territ rio municipal. Tais pontos permanecem 
ativos, mesmo depois da implementaç o do sistema de recolhimento porta-a-porta, conforme Figura 
1.

Posteriormente, houve expans o do serviço de coleta seletiva (CS  no m todo porta-a-porta, 
em maio de 2019; depois em Fevereiro de 2020 e, logo ap s, em De embro de 2021, ampliando a 
CS porta-a-porta em mais 13 (tre e  bairros, totali ando 17 (de essete , todos do 1  Distrito, como 
demonstrado na Figura 2.

Figura 1. Layout da locali aç o dos Pontos de Entrega Voluntária (PEV s  no munic pio de Paty do 
Alferes, RJ.

Fonte: Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Paty do Alferes/RJ.
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Figura 2. Layout da locali aç o dos bairros que possuem coleta seletiva de porta-a-porta, no 
munic pio de Paty do Alferes/RJ. Dados de abril de 2022.

Fonte: Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Paty do Alferes/RJ.
Em um trabalho desenvolvido e publicado sob a forma de artigo, o per odo de 2018 a 2022 

foi analisado no sentido de identicar a evoluç o, em termos quantitativos, do Sistema de CS porta-
a-porta. Este trabalho foi intitulado “AVALIAÇÃO QUANTITATIVA DA COLETA SELETIVA NO 
SISTEMA PORTA-A-PORTA NO MUNIC PIO DE PATY DO ALFERES/RJ”, tendo sido publicado 
na Revista “Contribuciones a LasCiencias Sociales” (MARTINS et al, 2023 .

De acordo com os autores, Martins et al. (2023 , houve signicativo aumento no recolhimento 
de materiais recicláveis com a introduç o do Sistema de Coleta Seletiva Porta-a-Porta, ressaltando 
ainda que este diferenciado sistema de coleta vem se tornando mais efetivo para a cidade, tanto em 
termos ambientais, quanto para os catadores, em termos socioecon micos.

Em relaç o a esse sistema adotado pelo munic pio, Dale e (2011  concluiu em seu estudo que 
o m todo por cont ineres [no caso de Paty do Alferes, o PEV , caso seja melhor estruturado, apresenta 
a possibilidade de apresentar bons resultados na área central, mas nos bairros mais distantes, a melhor 
opç o  a continuidade da modalidade porta-a-porta como constatado nos resultados obtidos em seu 
trabalho de pesquisa.

Em outro recente trabalho acad mico, aprovado sob a forma de Resumo no XX Encontro 
de Iniciaç o Cient ca (ENIC  na cidade de Vassouras/RJ, foi observado por Martins et al. (2023 , 
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um aumento de 132,95% no material reciclável coletado na cidade de Paty do Alferes, levando em 
consideraç o os exerc cios de 2018 a 2022, comparando-os atrav s de análise quantitativa com aux lio 
do software Minitab (Tabela 1 .

Segundo Besen et al. (2017 , em geral, a remuneraç o dos catadores e o pagamento dos 
custos de manutenç o das cooperativas se baseiam somente na venda de materiais recicláveis que 
eles conseguem coletar, beneciar e comerciali ar. 

Tabela 1. Estat sticas Descritivas – Dados Quantitativos da Coleta Seletiva no munic pio de Paty do 
Alferes/RJ, no per odo de 2018 a 2022.

Fonte: Acervo pr prio do Autor.

Ainda segundo os autores, n o existe um sistema de remuneraç o pelo trabalho ambiental 
executado por essas cooperativas, tais como: coleta, triagem e beneciamento dos materiais recicláveis. 
Alia-se a esse entendimento, a conclus o obtida por Silva (2010 , que apontou que o apoio do poder 
p blico na execuç o da Coleta Seletiva  outro fator limitante importante que pode fragili ar ou 
fortalecer a atividade dos catadores. 

Este autor ainda destaca que, ao serem atores da cadeia de reciclagem, os catadores possuem 
tamb m responsabilidades quando contratados para reali ar a coleta seletiva nos munic pios, 
necessitando de aux lio para sua inclus o socioecon mica e remuneraç o pelos serviços urbanos 
prestados.

Diante do exposto, a remuneraç o pela prestaç o do serviço aliada à comerciali aç o dos 
produtos coletados advindos do sistema de coleta seletiva porta-a-porta,  um diferencial nesta 
din mica, potenciali ando os aspectos econ mico, ambiental, nanceiro e social da aç o. 

Em relaç o ao ganho econ mico com a comerciali aç o dos produtos recicláveis coletados, 
observou-se, por interm dio dos dados fornecidos pela Secretaria de Meio Ambiente da cidade de 
Paty do Alferes/RJ, um incremento ra oável nesta receita. Para se ter noç o desse acr scimo, obteve-
se a m dia anual dos valores auferidos com a venda dos materiais recicláveis, conforme a Figura 3.

ANO N N* M  EP M  DesvPad M  Q1 Mediana Q3 Máximo 
2018 12 0 6973 467 1619 4099 5949 6939 8445 9410 
2019 12 0 10845 311 1078 9833 10033 10463 11326 13412 

2020 12 0 13363 448 1551 11134 11833 13805 14591 15377 

2021 12 0 13948 603 2087 11633 11983 13599 15658 18371 

2022 12 0 16244 448 1554 13705 14619 16652 17107 18812 
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F 3. Dados quantitativos da coleta seletiva Porta-a-Porta, no munic pio de Paty do Alferes/RJ, 
no per odo de 2018 a 2022. 

ANO Q DE ( ONELADA ARRECADA O (R

2018 83,68 26.329,50

2019 125,31 41.913,89

2020 160,35 64.356,09

2021 167,38 112.701,50

2022 194,92 95.249,60

Fonte: Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Paty do Alferes/RJ

A evoluç o da receita ano a ano, compreendendo o per odo de 2018 a 2022, relativamente aos 
valores obtidos com a venda dos produtos recicláveis, pode ser visuali ada no gráco constante da 
Figura 4.

Figura 4. Evoluç o da Arrecadaç o, em reais, com a Venda de Produtos Recicláveis reali ada por 
catadores no munic pio de Paty do Alferes, RJ.

Fonte: Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Paty do Alferes/RJ.

Embora o sistema de coleta seletiva no m todo porta-a-porta, como dito, tenha sido 
implementado a partir do m s de outubro do exerc cio de 2018, somente ao nal do ano de 2019 
foi institu do ocialmente o serviço p blico de coleta seletiva solidária dos res duos recicláveis no 
munic pio de Paty do Alferes, por interm dio da Lei Municipal n.  2.631 de 03 de de embro de 2019 
(Figura 5 .
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O referido diploma legal municipal ainda deniu, dentre outras coisas, os objetivos do 
Programa (Figura 6 :

Figura 6. Trecho da Lei Municipal n.  2.631/2019

Fonte: Diário Ocial do Munic pio de Paty do Alferes n.  3186 de 03/12/2019

F 5. Trecho da Lei Municipal n.  2.631/2019, do munic pio de Paty do Alferes, RJ.

Fonte: Diário Ocial do Munic pio de Paty do Alferes n.  3186 de 03/12/2019
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Conceitualmente, a Lei Municipal n  2.631/2019, deniu, em seu art. 3 , I, a coleta seletiva 
solidária como “coleta diferenciada de resíduos previamente separados pelo gerador e passíveis de 
destinação para reciclagem”.

No que di  respeito à implantaç o do Programa de Coleta Seletiva, o munic pio adotou 
importante estrat gia de educaç o ambiental envolvendo a comunidade escolar. O m todo adotado 
consistiu na apresentaç o de peça teatral com abordagem espec ca da coleta seletiva, com o tema: 
“cada lixo no seu lugar”. A secretaria de meio ambiente do munic pio foi responsável pela contrataç o 
da companhia teatral que desenvolveu a temática.

As peças teatrais foram reali adas previamente nas Unidades Escolares que estavam inseridas 
nos bairros onde seria implantado o Programa de CS no sistema porta-a-porta. Dessa forma, quando 
havia a efetiva implantaç o, o alunado, morador daquelas localidades, estava familiari ado com os 
procedimentos relativos à segregaç o do material reciclável, funcionando como um importante ator 
social neste processo (Figuras 7 e 8 .

Figura 7. Apresentaç o da peça teatral “Cada Lixo no Seu Lugar” - reali ada no Centro Cultural 
Maestro Jos  Figueira, em Paty do Alferes, RJ.

Fonte: Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Paty do Alferes/RJ.
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F 8. Apresentaç o da peça teatral “Cada Lixo no Seu Lugar” – Instituto Nossa Senhora 
Aparecida, Paty do Alferes, RJ.

Fonte: Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Paty do Alferes/RJ.

Al m disso, no processo de mobili aç o social junto aos moradores do bairro, ocorrido 
tamb m de forma pr via à implantaç o do Programa de CS, atuaram nesta tarefa, conjuntamente, a 
equipe t cnica da Pasta Ambiental; os membros da Associaç o de Catadores e Agentes Comunitários 
de Sa de (Figura 9 .

Figura 9. Mobili aç o no bairro Alto do Recanto, em Paty do Alferes, RJ.

Fonte: Acervo pr prio do Autor.
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Outro ponto que merece destaque em relaç o à implantaç o do Programa di  respeito à 
comunicaç o visual e impressa, veiculadas atrav s de folders, carta es, placas, m dias sociais, jornais 
locais e demais materiais de apoio que garantiram a publicidade, a informaç o e a orientaç o acerca 
do Programa (Figuras 10, 11 e12 .

Figura 10. Placa alusiva ao Programa de Coleta Seletiva, Paty do Alferes, RJ.

Fonte: Secretaria de Meio Ambiente de Paty do Alferes

Figura 11. Material publicitário do Programa de Coleta Seletiva, no munic pio de Paty do Alferes, 
RJ.

Fonte: Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Paty do Alferes
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Figura 12. Material impresso orientativo do Programa de Coleta Seletiva, no munic pio de Paty do 
Alferes, RJ.

Fonte: Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Paty do Alferes/RJ.

O local utili ado pela Associaç o de Catadores Amigos da Nature a  uma área p blica, 
pertencente ao munic pio de Paty do Alferes, com galp o, baias cobertas e equipamentos, onde os 
associados recebem o material reciclável para segregaç o, pesagem, prensagem e enfardamento, com 
eventual arma enamento temporário, para posterior destinaç o (Figuras 13 e 14 .

F 13 14. Galp o de Triagem e Baias – Centro Municipal de Res duos de Paty do Alferes, 
RJ.

Fonte: Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Paty do Alferes/RJ
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CON IDERA E FINAI

Diante dos dados obtidos e informações levantadas, ap s análise, conclui-se que o programa 
de coleta seletiva, notadamente o m todo “porta-a-porta”,  uma ferramenta indispensável para 
a melhoria dos aspectos socioecon micos e ambientais da cidade, justicando sua adoç o pelo 
munic pio, considerando a possibilidade de reduç o dos custos com destinaç o nal de RSU; melhoria 
da qualidade do ambiente e promoç o da inclus o social e geraç o de emprego para fam lias de baixa 
renda, como os catadores.

Igualmente, vericou-se que, al m do ganho ambiental, a adoç o da coleta seletiva pelo 
munic pio cumpre o aspecto legal, haja vista o disposto na PNRS no que di  respeito ao apoio à 
inclus o produtiva dos catadores de materiais reutili áveis e recicláveis, no caso de Paty do Alferes, 
por interm dio de Associaç o. 

Por derradeiro, tamb m foi poss vel concluir que a educaç o ambiental, juntamente com o 
apoio dos agentes comunitários de sa de no processo de implantaç o, constituiu-se num importante 
instrumento de mobili aç o da populaç o para engajamento ao processo, mudança de hábitos e 
comportamentos, como foi o caso peculiar do Programa de Coleta Seletiva de Paty do Alferes, no 
estado do Rio de Janeiro. 
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RESUMO

O Programa Rio+Limpos, lançado em setembro de 2021 pela Portaria n  439/2021, desempenhou 
um papel fundamental na preservaç o dos rios brasileiros, mobili ando milhares de voluntários e 
removendo toneladas de res duos atrav s de campanhas de limpe a. Foi criado para combater o 
descarte inadequado de res duos e e uentes, que resultam em ac mulo de lixo e poluiç o dos rios, 
afetando negativamente a sa de humana e o meio ambiente. Diante da estat stica alarmante de cerca 
de 35 milhões de brasileiros sem acesso a água potável, o Minist rio do Meio Ambiente priori ou 
o Programa Rio+Limpos como um dos principais eixos de sua Agenda Ambiental Urbana, visando 
garantir a qualidade da água. O programa tamb m promoveu ações relacionadas ao re so de e uentes , 
conforme estabelecido pela Resoluç o CONAMA N  503/2021, que dene crit rios e procedimentos 
para re so de e uentes de ind strias aliment cias e de carnes em sistemas de fertirrigaç o. Este 
artigo tem como objetivo analisar os res duos coletados dos rios pelo Programa Rio+Limpos, usando 
a ferramenta PowerBI. Examinaremos os dados obtidos nas atividades de limpe a e discutiremos 
a import ncia dessas iniciativas para a sustentabilidade ambiental. Al m disso, abordaremos a 
implementaç o de sistemas descentrali ados de tratamento de e uentes em áreas n o atendidas por 
sistemas tradicionais de coleta e tratamento de esgoto. Atrav s desta análise, destacamos o impacto 
positivo do Programa Rio+Limpos na preservaç o dos rios e na promoç o de um ambiente mais 
saudável e sustentável.

R +L
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INTRODUÇÃO

A água  um recurso natural essencial para a vida, o bem-estar social e o desenvolvimento 
socioecon mico. No entanto, os ecossistemas de água doce est o entre os mais degradados do planeta, 
sofrendo perdas signicativas de esp cies e habitat. A contaminaç o h drica  uma das principais 
causas dessas alterações, afetando a sa de humana, a produç o de alimentos e a biodiversidade 
(ANA, 2013 .

De acordo com a Ag ncia Nacional de guas e Saneamento Básico (ANA , o Brasil possui 
cerca de 12% da disponibilidade de água doce do planeta, por m, sua distribuiç o natural n o  
equilibrada. A regi o Norte concentra aproximadamente 80% da quantidade de água dispon vel, mas 
abriga apenas 5% da populaç o brasileira. Por outro lado, as regiões pr ximas ao Oceano Atl ntico, 
onde reside mais de 45% da populaç o, possuem menos de 3% dos recursos h dricos do pa s (ANA, 
2019 . Diante disso, s o necessárias discussões e ações articuladas nos n veis local, regional e nacional 
para garantir a disponibilidade de água em condições adequadas para as gerações presentes e futuras, 
bem como promover o uso sustentável desse recurso (MMA, 2004 .

Observa-se que o desenvolvimento urbano no Brasil tem se concentrado nas regiões 
metropolitanas das capitais estaduais e nas cidades-polos regionais. No entanto, esse crescimento 
tem ocorrido de forma desordenada e sem planejamento, resultando em preju os signicativos 
para a sociedade e o meio ambiente. Isso tem levado à degradaç o dos corpos d'água nas cidades, 
devido a fatores como uso desordenado do solo, falta de infraestrutura de saneamento, remoç o 
da cobertura vegetal, eros o, assoreamento e atividades industriais em desacordo com a legislaç o 
ambiental. Como resultado, o Brasil possui 110 mil km de rios com qualidade comprometida devido à 
contaminaç o h drica. Em 83.450 km desses rios, n o  mais permitida a captaç o para abastecimento 
p blico, enquanto nos outros 27.040 km, a captaç o  poss vel, mas requer tratamento avançado 
(ANA, 2017a .

Nesse contexto, ainda persiste a necessidade de universali ar os serviços de coleta e tratamento 
de esgoto, gerenciar adequadamente os res duos s lidos, scali ar e monitorar os lançamentos de 
e uentes e mapear os ndices de qualidade da água. O saneamento desempenha um papel fundamental 
na garantia de ndices e par metros adequados de qualidade da água nas cidades, evitando assim 
impactos negativos nos rios, c rregos, oceanos e, consequentemente, na sa de das pessoas.

O Programa Rios+Limpos, estabelecido pela Portaria n  439 de setembro de 2021, fa  parte da 
Agenda Nacional de Qualidade Ambiental Urbana e foi criado com o objetivo de melhorar a qualidade 
dos rios em todo o Brasil. Os principais objetivos do programa incluem a disponibili aç o de dados 
sobre a qualidade da água e dos e uentes para aprimorar sua gest o, promover a despoluiç o dos rios, 
incentivar ações de limpe a e coleta de lixo em corpos d'água, estimular a implementaç o de sistemas 
de tratamento descentrali ado de e uentes em áreas n o atendidas pelos sistemas convencionais e 
promover iniciativas de reuso de e uentes.
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ME ODOLOGIA

A metodologia adotada, que incluiu o processo de ETL aplicado no conjunto de dados, permitiu 
uma análise abrangente e conável dos res duos coletados nos rios pelo programa Rio+Limpos. A 
utili aç o do PowerBI como ferramenta de análise e visuali aç o desempenhou um papel fundamental 
na exploraç o dos dados, na identicaç o de insights relevantes e na apresentaç o dos resultados de 
maneira precisa e compreens vel.

Inicialmente, a base de dados fornecida pelo Governo Federal no formato CSV, foi extra da 
para obtenç o dos dados brutos. Esses dados continham informações detalhadas sobre os res duos 
coletados nos rios, abrangendo categorias como metais, plásticos, pap is e vidros. Al m disso, 
foram registrados dados demográcos relacionados aos participantes, classicados em faixas etárias 
espec cas (idosos, adultos, jovens e crianças . As informações sobre as instituições envolvidas na 
coleta tamb m foram inclu das.

Ap s a etapa de extraç o, o processo de transformaç o foi aplicado aos dados brutos. Durante 
essa etapa, foram reali adas diversas ações para garantir a qualidade e a consist ncia dos dados. Isso 
incluiu a limpe a dos dados, onde valores ausentes ou inconsistentes foram identicados e tratados 
adequadamente. Al m disso, foram corrigidos erros de digitaç o e padroni ados os formatos para 
facilitar a análise posterior.

A etapa de transformaç o tamb m envolveu a segmentaç o e ltragem dos dados com base em 
diferentes crit rios, como estados, cidades, munic pios e instituições participantes. Essa segmentaç o 
permitiu uma análise mais detalhada e personali ada dos res duos coletados, possibilitando identicar 
padrões e tend ncias espec cos em contextos geográcos e institucionais distintos. Al m disso, a 
segmentaç o por faixas etárias contribuiu para compreender o envolvimento dos diferentes grupos 
demográcos na coleta dos res duos.

Ap s a transformaç o dos dados, o processo de carga foi reali ado no ambiente do PowerBI. 
Esse processo consistiu na importaç o dos dados tratados e estruturados para a ferramenta de análise. 
O PowerBI oferece recursos avançados de visuali aç o e interatividade, permitindo a criaç o de 
pain is e relat rios din micos para apresentaç o dos resultados.

Ao longo da análise, foram criados grácos, tabelas e visuali ações interativas para representar 
os dados de forma clara e compreens vel. Essas representações visuais forneceram insights valiosos 
sobre o quantitativo de participantes por tipo de res duo, a quantidade coletada de cada tipo de res duo, 
os estados mais engajados na coleta e o envolvimento dos participantes em cada tipo de res duo.

RE L ADO E DI C O
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A água  um recurso natural essencial para a vida. O Brasil  um pa s com uma grande 
quantidade de água, com cerca de 12% da água doce supercial dispon vel no planeta. Isso ocorre 
devido ao clima predominantemente tropical e à grande extens o territorial do pa s. No entanto,  
importante lembrar que a água  um recurso nito e que devemos usá-la de forma responsável.

Os rios urbanos, que já vinham passando por grandes transformações – em especial a partir da 
intensa urbani aç o ocorrida ap s a d cada de 1950, t m sua condiç o de deterioraç o agravada pela 
precariedade do saneamento básico, pela crescente poluiç o ambiental, pelas alterações (pontuais ou 
no mbito da bacia hidrográca  da condiç o hidrol gica e morfol gica, bem como pela ocupaç o 
irregular de suas margens (GORSKI, 2010 .

Diversas situações causam degradaç o dos corpos d água e mananciais nas cidades, tais como:

• Ocupaç o irregular do solo;

• Práticas inadequadas de uso do solo e da água;

• Falta de infraestrutura de saneamento;

• Superexploraç o dos recursos h dricos;

• Remoç o da cobertura vegetal;

• Eros o e assoreamento de rios e c rregos;

• Atividades industriais que descumprem a legislaç o ambiental.

Diversas fontes contribuem para a poluiç o dos rios. Dentre os naturais est o formações minerais, 
microrganismos e algas. Por outro lado, as fontes articiais incluem esgoto dom stico, e uentes 
industriais, agrot xicos e res duos s lidos. Estudos apontam que em áreas urbani adas no Brasil, 
a maior parcela de poluiç o h drica se origina de esgotos sanitários e poluiç o difusa, mesmo com 
sistemas separadores, atingindo rios urbanos atrav s da rede de drenagem (MDR, 2017 .

A degradaç o das águas uviais ocorre devido ao lançamento de esgotos sanitários sem tratamento 
adequado, ao descarte de res duos s lidos e e uentes industriais, entre outros fatores (ONO, 2012 . 
Outros problemas incluem ocupaç o inadequada do solo, impermeabili aç o excessiva do solo, 
desmatamento de margens de rios, dentre outros. 

Por isso,  preciso um planejamento integrado de pol ticas p blicas para a melhoria da qualidade 
ambiental nas áreas urbanas. A falta de coleta e tratamento de esgoto, gest o inadequada de res duos 
s lidos e aus ncia de áreas verdes resultam na poluiç o dos rios urbanos e consequentemente dos 
oceanos. As soluções concentram-se em prevenç o da poluiç o, tratamento da água polu da e 
restauraç o dos ecossistemas.

A gest o dos recursos h dricos e promoç o de ações de saneamento s o estrat gias interdisciplinares e 
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interinstitucionais que se originam da Constituiç o Federal de 1988 e de legislações setoriais. O MMA 
busca reali ar ações que impactem positivamente a qualidade ambiental nas cidades, relacionando-se 
ao saneamento, drenagem e re so, com fundamento na Constituiç o Federal de 1988.

Adicionalmente, em 2015, o Brasil assumiu compromissos no mbito da Agenda 2030 das Nações 
Unidas, que incluem assegurar a disponibilidade e gest o sustentável da água e saneamento para todos 
(ODS-6 , tornar as cidades e assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis 
(ODS 11 , assegurar padrões de produç o e de consumo sustentáveis (ODS-12  e conservar e usar de 
forma sustentável os oceanos, mares e recursos marinhos para o desenvolvimento sustentável (ODS 
14 .

De acordo com MMA, no intuito de ordenar o tema de forma racional e pragmática, foram estabelecidos 
os Objetivos Estrat gicos de atuaç o que compõem o Programa Rios +Limpos, sendo alguns deles:

1. “Fomentar ações que promovam a despoluiç o dos rios e a melhoria da qualidade das águas”

2. “Incentivar a reali aç o de ações de limpe a e coleta de lixo em rios, lagos, lagoas e praias 
uviais”

3. “Promover ações para fomentar a implementaç o de sistemas de tratamento descentrali ado 
de e uentes em áreas n o atendidas pelos sistemas tradicionais”

4. “Fomentar ações que visem ao re so de e uentes no pa s”

A respeito do objetivo estrat gico n  1, reconhecendo a import ncia de um planejamento 
unicado de pol ticas p blicas para aprimorar a qualidade ambiental nas onas urbanas, considerando 
que a poluiç o da água originada pela falta de coleta e tratamento de esgoto, manejo inadequado 
de res duos s lidos e a escasse  de áreas verdes resulta na poluiç o direta dos rios urbanos e, por 
consequ ncia, dos oceanos, as soluções se focam principalmente na prevenç o da poluiç o, no 
tratamento da água já contaminada e na recuperaç o dos ecossistemas. Este objetivo estrat gico 
está diretamente relacionado aos outros objetivos do Programa Rios +Limpos, concentrando-se na 
melhoria da qualidade ambiental urbana, especialmente em áreas onde a qualidade da água esteja 
comprometida pela poluiç o dos rios.

 A respeito do objetivo estrat gico n  2, as maravilhas naturais s o um verdadeiro tesouro do 
Brasil. Entre estas, destacam-se as praias e cidades costeiras, que, al m de oferecerem la er para a 
populaç o local, impulsionam a economia das regiões graças à alta taxa de turismo, tanto nacional 
quanto internacional. A necessidade de proteger e cuidar dos ambientes aquáticos  evidente, n o 
s  pelos motivos mencionados, mas tamb m pela qualidade destes ambientes e pela preservaç o 
dos ecossistemas. Semelhante ao Objetivo Estrat gico 2, este tem como foco incentivar ações de 
despoluiç o para melhorar a qualidade da água. Por meio deste eixo, se tem a intenç o de:

1. Coordenar mutirões de limpe a nas margens de lagos, rios e praias do Brasil.
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2. Estimular o voluntariado em benef cio do meio ambiente.

3. Fomentar ações culturais e de educaç o ambiental e cidadania para a populaç o.

Dentre os diversos objetivos estrat gicos, os dados disponibili ados em arquivo .CSV e ap s 
terem passado pelo processo de ETL, re etem resultados. Tais como, na Figura 1 abaixo, proveniente 
da consolidaç o da aç o do programa, indo de encontro ao objetivo estrat gico n  2 e objetivo 
estrat gico n  3.

Podemos observar na Figura 1, desenvolvida utili ando o PowerBI, um overview geral do 
programa onde temos reunidos os Estados participantes e suas respectivas cidades. No overview 
temos tamb m uma forma interativa de visuali ar os resultados conforme a janela de tempo escolhida, 
bastando arrastar a barra correspondente ao menu Intervalor de Tempo.

As instituições organi adoras e destinaç o dos res duos coletados s o ltros importantes 
que est o dispon veis ao usuário para a visuali aç o dos dados. Outros cards do programa tamb m 
integram a aba do dashboard, informações quantitativas como os totais de participantes, totais de 
res duos coletados, peso total dos res duos coletados e extens o aproximada da área de coleta dentre 
outros tantos compõem a aba.

Figura 1. Overview da dashboard do Rio+Limpos.

Fonte: O autor (2023 .
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Nota-se na Figura 1 que no canto superior direito, há a predomin ncia de quatro pictogramas 
representados os res duos n o-org nicos mais comuns, sendo eles o papel, o vidro, o plástico e o 
metal.

Ao clicar no pictograma a ul - cor caracter stica da lixeira que tem por nalidade receber 
os res duos do tipo papel – somos levados ao dashboard interativo, cada pictograma presente no 
overview do dashboard leva a seu respectivo tipo de res duo. Conforme a Figura 2, abaixo, podemos 
visuali ar os dados respectivos ao tipo de res duo, com o adendo da aplicaç o de ltros o resultado 
mostrado na tela se torna mais din mico.

Figura 2. Dashboard dos res duos do tipo papel.

Fonte: O autor (2023 .

Nota-se, conforme ilustrado na Figura 2 acima, que um total de 1.973 res duos do tipo papel 
foram recolhidos. Podemos, mais a fundo, quanticarmos aplicando o ltro Contagem de Instituiç o 
Organi adora por Caráter da Instituiç o para saber quem e quantos, por iniciativa do poder p blico 
participaram da aç o. Na Figura 3, aplicou-se o ltro mencionado.
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Fonte: O autor (2023 .

Ao termos aplicado o ltro, o dashboard – por ser interativo – inferiu elementos visuais onde 
notamos que o Poder P blico na coordenaç o da aç o de triagem e colega de res duos do tipo papel, 
representou 50,53% do total de itens coletados. Percebe-se tamb m na Figura 3 que o poder p blico 
foi responsável por 49,84% do total do peso dos res duos coletados de todos os tipos.

Na gura 4, temos a aba referente aos res duos do tipo vidro.

Figura 4. Dashboard dos res duos do tipo vidro.

Fonte: O autor (2023 .

F 3. Filtro da Contagem de Instituiç o Organi adora por Caráter da Instituiç o aplicado para o 
res duo tipo papel.
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Nota-se, conforme ilustrado na Figura 4 acima, que um total de 3.226 res duos do tipo vidro 
foram recolhidos. Podemos, mais a fundo, quanticarmos aplicando o ltro Contagem de Instituiç o 
Organi adora por Caráter da Instituiç o para saber quem e quantos, por iniciativa do poder p blico 
participaram da aç o. Na Figura 5, aplicou-se o ltro mencionado.

F 5. Filtro da Contagem de Instituiç o Organi adora por Caráter da Instituiç o aplicado para 
o res duo tipo vidro.

Fonte: O autor (2023 .

Ao termos aplicado o ltro, o dashboard – por ser interativo – inferiu elementos visuais onde 
notamos que o Poder P blico na coordenaç o da aç o de triagem e colega de res duos do tipo vidro, 
representou 81,06% do total de itens coletados.

Na gura 6, temos a aba referente aos res duos do tipo plástico. 

Nota-se, conforme ilustrado na Figura 6 que um total de 21.000 res duos do tipo plástico 
foram recolhidos. Podemos, mais a fundo, quanticarmos aplicando o ltro Contagem de Instituiç o 
Organi adora por Caráter da Instituiç o para saber quem e quantos, por iniciativa do poder p blico 
participaram da aç o. Na Figura 7, aplicou-se o ltro mencionado.
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Figura 6. Dashboard dos res duos do tipo plástico.

Figura 7. Filtro da Contagem de Instituiç o Organi adora por Caráter da Instituiç o aplicado para o 
res duo tipo plástico.

Fonte: O autor (2023

Fonte: O autor (2023
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Ao termos aplicado o ltro, o dashboard – por ser interativo – inferiu elementos visuais 
onde notamos que o Poder P blico na coordenaç o da aç o de triagem e colega de res duos do tipo 
plástico, representou 71,42% do total de itens coletados.

F 8. Dashboard dos res duos do tipo metal.

Fonte: O autor (2023 .

Nota-se, conforme ilustrado na Figura 8 acima, que um total de 9.204 res duos do tipo metal 
foram recolhidos. Podemos, mais a fundo, quanticarmos aplicando o ltro Contagem de Instituiç o 
Organi adora por Caráter da Instituiç o para saber quem e quantos, por iniciativa do poder p blico 
participaram da aç o. Na Figura 9, aplicou-se o ltro mencionado.

Figura 9. Filtro da Contagem de Instituiç o Organi adora por Caráter da Instituiç o aplicado para o 
res duo tipo metal.
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Fonte: O autor (2023 .

Ao termos aplicado o ltro, o dashboard – por ser interativo – inferiu elementos visuais onde 
notamos que o Poder P blico na coordenaç o da aç o de triagem e colega de res duos do tipo metal, 
representou 91,61% do total de itens coletados.

CONCLUSÕES 

O Poder P blico representou, face aos participantes do programa, uma instituiç o que 
coordenou a aç o composta por 39,96% do total de pessoas e com resultados sempre acima dos 70% 
dos totais de res duos coletados por categoria. Observou-se tamb m a grande ades o por Estados n o 
litor neos e a aus ncia do Estado do Rio de Janeiro no Programa Rio + Limpos.
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RESUMO

Os gases de efeito estufa t m duraç o importante na atmosfera e se destacam por bandas de absorç o 
infravermelha que ultrapassam à radiaç o emitida da atmosfera inferior da Terra. Gases que impregnam 
na janela atmosf rica, a regi o espectral entre aproximadamente 8 a 14 m (714–1250 cm- 1  na banda 
de exposiç o infravermelha da Terra, em que absorç o pelos gases de efeito estufa naturais  menor, 
s o eca es em afetar o equil brio radiativo da Terra.  relatado na literatura uma estimativa de um 
volume mundial de 266 milhões de cirurgias em 2015, sendo considerável a demanda por anestesia 
geral inalat ria. Utili ados em procedimentos cir rgicos e ambulatoriais, os gases anest sicos 
inalat rios, que s o considerados importantes componentes na categoria de gases de efeito estufa, 
estes compostos org nicos halogenados s o responsáveis por aproximadamente importante categoria 
10 a 15% da press o radiativa exercida que contribuem nas mudanças climáticas por gases de efeito 
estufa de longa duraç o. Os anest sicos gasosos comumente aplicados, como os gases altamente 

uorados sevo urano, des urano e iso urano e xido nitroso s o gases de efeito estufa, relacionados 
a destruiç o da camada de o nio. O xido nitroso e o des urano apresentam duraç o mais longa 
na atmosfera em comparaç o com outros fármacos voláteis. Eles s o habitualmente emitidos de 
hospitais para a atmosfera, e cont m propriedades de ac mulo de calor e aniquilaç o da camada de 
o nio. Para que os gases anest sicos inalat rios sejam exalados para atmosfera de forma eca , 
diminuindo assim a repercuss o negativa sobre o estrato de gás presente na atmosfera constitu do por 
oxig nio,  primordial que os aparelhos utili ados durante a anestesia inalat ria anestesia em salas 
cir rgicas estejam criteriosamente ajustados e atendam ao espaço de tempo de reali aç o do ciclo de 
manutenç o proposto pelos rg os reguladores.

P - Impacto ambiental;  Aquecimento global; Anest sicos inalat rios ; Sala de cirurgia; 
Rotina segura.

A
a redução da poluição ambiental
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INTRODUÇÃO

As mudanças climáticas est o aumentando em decorr ncia das atividades humanas. Grande 
parte do aquecimento global ocorreu nos ltimos 40 anos, sendo os ltimos sete anos considerados 
os mais quentes. Na ltima d cada, percebemos cada ve  mais eventos climáticos extremos, ondas de 
aquecimento e inundações. As mudanças climáticas provocadas pela atividade humana ameaçam ser 
um multiplicador de forças, exacerbando a gravidade desses eventos (SHARON et al., 2023 .

S o considerados gases de efeito estufa: vapor de água, di xido de carbono, xido nitroso, 
uorcarbonos halogenados e hidro urocarbonos que absorvem a radiaç o infravermelha na atmosfera 

e, por sua ve , torna a Terra mais quente (GADANI et al., 2011 .

Os serviços de sa de dispendem bastante meios de produç o com gasto energ tico. O ambiente 
de cuidados intensivos  o segundo setor com maior uso de carbono, logo ap s as instalações de 
serviços de alimentaç o. Envolve o uso de grandes quantidades de recursos, incluindo dispositivos 
m dicos e descartáveis, que requerem energia substancial para sua produç o. Somente as atividades 
de sa de contribuem com 8% das emissões nacionais de gases de efeito estufa nos Estados Unidos. 
Em particular, os centros de cirurgia, que consumiram 3 a 6 ve es mais energia do que os hospitais 
como um todo (SHARON et al., 2023 .

Os anest sicos inalat rios, s o gases utili ados durante a prática de anestesia geral para 
reali aç o de vários procedimentos cir rgicos, eles contribuem para manutenç o da hipnose e 
imobilidade do paciente garantindo condições adequadas para execuç o de várias intervenções em 
todas as faixas etárias. Atualmente s o usados vários tipos de anest sicos inalat rios, entre eles 
est o o sevo urano, iso urano e o des urano. O xido nitroso ainda está presente em modalidades 
de anestesia, com destaque em analgesia de parto, anestesia pediátrica e em alguns procedimentos 
odontol gicos (BARASH et al., 2023 .

Todos os anest sicos halogenados se decompõem quando entram em contato com soluções 
alcalinas que s o adsorventes de di xido de carbono (CO2 , preparadas para eliminaç o de gases 
anest sicos, produ indo mon xido de carbono (CO  e calor (LONGNECKER et al., 2018 .

De acordo com Shane et al., 2021, as caracter sticas qu micas e os efeitos do aquecimento 
global desses gases s o caracteri ados por tempos de vida na atmosfera de 1 a 5 anos para sevo urano, 
3 a 6 anos para iso urano, 9 a 21 anos para des urano e 114 anos para o xido nitroso. 

O modo de expuls o dos gases anest sicos de efeito estufa nas máquinas de anestesia está 
atrelado à boa prática cl nica e ambiental regulamentada pela legislaç o vigente, levando-se em 
consideraç o a RDC N  2/20180 e a ISO 7396-2:2007, ISO 80601-2-13:2011 (MILLER et al., 2023 .
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DESENVOLVIMENTO

Na rotina m dica da anestesiologia a utili aç o de máquinas de anestesia, sem a adequada 
revis o ou troca conforme necessidade  identicada na rotina do centro cir rgico, seja no setor 
p blico ou no setor privado.  necessária avaliaç o frequente dos aparelhos de anestesia para que n o 
ocorra riscos ocupacionais, econ micos e preju os ao meio ambiente.

S o fontes evitáveis de poluiç o o derramamento de l quido anest sico por ocasi o do 
enchimento do vapori ador e a falha em interromper o uxo de xido nitroso e vapori ador quando o 
ventilador n o está conectado ao paciente (LONGNECKER et al., 2018 .

Atualmente, as organi ações de sa de trabalham dentro de um ambiente in ex vel e de forte 
competiç o tecnol gica que está crescendo na prestaç o de um serviço de segurança aos pacientes. 
Como resultado, o setor da sa de precisa adotar uma estrat gia eca  no sistema de manutenç o 
aos dispositivos cr ticos, para garantir que estejam funcionando no n vel exigido de desempenho e 
precis o. A gest o da qualidade do serviço de sa de  imprescind vel de ser instaurada em toda Unidade 
de sa de e principalmente com seus equipamentos. E os programas tradicionais de manutenç o como 
inspeç o, agendamento peri dico, ações corretivas e preventivas s o essenciais para a vida til dos 
aparelhos (KHELOOD et al., 2020 .

Anest sicos inalat rios s o exalados pelo paciente e eliminados por máquinas de anestesia 
com pouca ou nenhuma degradaç o adicional, e normalmente s o ventilados para o ambiente externo 
com carga de 95% da inalaç o sem reduç o como parte de gases anest sicos residuais (YASNY et 
al., 2012 .

A base cient ca para a sustentabilidade ambiental em anestesia e cuidados intensivos progrediu 
rapidamente durante a ltima d cada, particularmente com a incorporaç o de avaliações ambientais 
do ciclo de vida dos fármacos utili ados. Como resultado desses novos estudos, anestesistas e m dicos 
intensivistas podem fa er escolhas informadas para redu ir sua contribuiç o para os danos ao meio 
ambiente (MC GAIN et al., 2020 .

A elucidaç o dos gestores e prossionais da área de sa de, que trabalham envolvidos 
com aparelhos que dispersam gases anest sicos inalat rios, de que o uso deve ser parcimonioso e 
descontinuado no momento do t rmino da cirurgia e que a revis o do aparelho redu irá a eliminaç o 
para a atmosfera adicionará importante favorecimento a salvaguarda do meio ambiente.

Neste sentido,  importante ressaltar que embora estudos sobre a eliminaç o de gases 
inalat rios (gura 1  e o impacto no efeito estufa sejam relativamente comuns, a manutenç o 
correta do aparelho de anestesia (gura 2 , atrav s de dados do sistema hospitalar representados 
por etiquetas ou marcadores de qualidade ainda n o s o habituais nos centros de cirurgia do pa s, o 
que proporcionaria maior cuidado com o futuro do meio ambiente, visto que existe uma cadeia de 
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Fonte: Anesthesiology, third edition. David and Longnecker, 2018.

Figura 2. Aparelho de anestesia

Fonte: Basics of Anesthesia, eighth. Miller´s 2018.

transmiss o de res duos inalat rios no centro cir rgico (gura 3 .

Figura 1. Anest sicos inalat rios



142

Tecnologia e Biodiversidade - Mestrado Pro�ssional em Ci ncias Ambientais

F 3. Din mica de transmiss o de res duos inalat rios no centro cir rgico 

Fonte: Basics of Anesthesia, eighth. Miller´s 2018.

Legenda: Contribuições relativas dos gases anest sicos, uso de energia, cadeia de abastecimento 
e eliminaç o de res duos nas salas de cirurgia do (A  Hospital Geral de Vancouver, (B  da Universidade 
de Minnesota Medical Center e (C  John Radcli e Hospital, Reino Unido. (Adaptado de MacNeill et 
al., 14 com permiss o da Elsevier Ltd.

O D - OD

Este trabalho está diretamente envolvido com as metas previstas pelos Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável, em especial aos objetivos 3 – Sa de e Bem-Estar e 13 - Aç o contra a 
mudança global do clima (gura 4 .

Pre ando o manejo seguro da anestesia inalat ria no Rio de Janeiro, propomos a criaç o 
de um procedimento operacional padr o (POP  para identicaç o das condições cl nicas de cada 
aparelho de anestesia presente na sala de cirurgia dos hospitais e cl nicas, com o objetivo de mapear 
as intervenções recentes que ocorreram em cada um deles, criando desta forma um banco de dados 
norteador de manutenções preventivas, regulamentadas e necessárias ao bom funcionamento de cada 
máquina e fundamentais a correta dispensaç o de res duos de gases inalat rios produ idos no centro 
cir rgico e dissipados precocemente ao meio ambiente.
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O 3 B -E : este objetivo visa contribuir 
com a sa de da populaç o atrav s da utili aç o correta 
dos equipamentos anest sicos pelos prossionais m dicos 
anestesiologistas, e estes se utili ados inadequadamente 
eliminam gases anest sicos inalat rios que prejudicam a 
sa de humana, animal e ambiental.

O 13 - A : 
este objetivo busca combater as mudanças climáticas e 
seus impactos, atrav s da conscienti aç o dos gestores 
e prossionais m dicos anestesiologistas, que operam 
diretamente os aparelhos de anestesia que eliminam gases 
anest sicos inalat rios. E o desligamento correto ao t rmino 
do procedimento e a manutenç o adequada do equipamento 
evitará a eliminaç o de gases inalat rios à atmosfera 
contribuirá com a preservaç o da sa de planetária.

Fonte: https://brasil.un.org/pt-br/sdgs. Nações Unidas Brasil.

 impreter vel entender tamb m a justicativa para cada manutenç o corretiva e a frequ ncia 
delas em cada aparelho, que pode apresentar funcionamento em produç o desproporcional a sua 
demanda ou peças que n o operam mais de forma segura deixando escapar res duos sem adequada 
puricaç o.

CON IDERA E FINAI

A anestesia com componentes inalat rios no centro cir rgico tem se tornado constante nos 
estudos que se alinham aos danos causados no meio ambiente.

Na sala de cirurgia, este tipo de fato n o tem sido tratado com a devida import ncia, e devemos 
levantar argumentações para compreender os detalhes deste assunto.

 valioso medir e avaliar estatisticamente a correta esquemati aç o das manutenções de 
cada máquina de anestesia no ambiente cir rgico, pois a revis o preventiva propostas em medidas 
internacionais, nacionais e espec cas de cada marca de aparelho de anestesia redu  o risco da 

Figura 4. Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS  da agenda 2030 da ONU
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eliminaç o indevida de gases anest sicos que favorecem à contaminaç o ambiental.

O esclarecimento dos prossionais que lidam com estes gases atrav s do aprendi ado correto 
 fundamental para corroborar a relev ncia dos compromissos que as tecnologias em sa de t m sobre 

o impacto ambiental.

Os gases anest sicos aperfeiçoaram o conforto e o desfecho para os pacientes no desenrolar da 
cirurgia.  Os benef cios desses agentes superam fortemente os riscos. Nas ltimas d cadas, a atenç o 
para a sua contribuiç o global nas mudanças climáticas globais e o meio ambiente aumentou. 

 Os gestores dos hospitais, bem como os m dicos anestesiologistas t m a responsabilidade de 
minimi ar a poluiç o atmosf rica desnecessária, utili ando t cnicas que podem diminuir quaisquer 
efeitos adversos desses gases no meio ambiente.

 Os hospitais e cl nicas que usam gases anest sicos s o responsáveis por garantir que todos os 
equipamentos de anestesia, incluindo o sistema de limpe a, sejam eca es e mantidos rotineiramente 
com manutenções preventivas regulamentadas por setores nacionais e internacionais.

A implementaç o da gest o da qualidade nas unidades de sa de  imprescind vel para 
o estabelecimento ser de excel ncia e desta forma atuará na precauç o e estrat gia simples para 
promover o ambiente mais seguro e saudável.

Essas medidas direcionam-se ao cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS  da agenda 2030 da Organi aç o das Nações Unidas - ONU e o alvo deste tema está alinhado 
ao objetivo 3 - Boa Sa de e Bem-Estar (ONU, 2030  e ao objetivo 13 – Aç o contra a Mudança 
Global do Clima.

O Objetivo 13 destaca medidas urgentes para combater a mudança climática e seus impactos, 
reforçar a resili ncia e a capacidade de adaptaç o a riscos relacionados ao clima e às catástrofes 
naturais em todos os pa ses, integrar medidas da mudança do clima nas pol ticas, estrat gias e 
planejamentos nacionais, melhorar a educaç o, aumentar a conscienti aç o e a capacidade humana e 
institucional sobre mitigaç o, adaptaç o, reduç o de impacto e alerta precoce da mudança do clima.

A prática da informaç o atrav s do conhecimento de que os gases anest sicos s o importantes 
gases causadores do efeito estufa, contribuindo para o futuro do meio ambiente modicará o manejo 
das pr ximas gerações quanto ao uso seguro e poupador durante procedimentos cir rgicos necessários 
e essenciais para manutenç o da vida.
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RESUMO

A bacia do rio Para ba do Sul tem uma área de 56.500 km , passando por 88 munic pios em Minas 
Gerais, 57 no Rio de Janeiro e 39 em S o Paulo. Apesar dos esforços na ampliaç o da infraestrutura 
de saneamento, ainda se observa a degradaç o ambiental devido ao lançamento de e uentes 
industriais e de esgoto dom sticos sem tratamento, o que contribui para a perda de qualidade da água 
do rio Para ba do Sul. Em virtude do cenário atual, muito se discute a import ncia de conscienti ar 
a populaç o com a educaç o ambiental (EA , pois ela pode ser usada como ferramenta para que 
haja desde cedo a sensibilidade da import ncia dos rios na vida das crianças. Contudo, o objetivo 
com a EA foi criar um projeto de extens o em parceria entre Prefeitura de Vassouras, atrav s da 
Secretaria do Ambiente com a Universidade de Vassouras, e implementar no plano de aç o de EA 
do munic pio o “Projeto: Conheça seu Rio”, que inclui práticas pedag gicas e atividades l dicas que 
ser o reali adas durante as aulas, visando estimular a participaç o e o envolvimento das crianças no 
processo de aprendi agem sobre a preservaç o dos rios.

P -  Monitoramento. Rio Para ba do Sul. Educaç o Ambiental .

E P C R



148

Tecnologia e Biodiversidade - Mestrado Pro�ssional em Ci ncias Ambientais

INTRODUÇÃO

O Rio Para ba do Sul percorre tr s estados brasileiros: S o Paulo, Rio de Janeiro e Minas 
Gerais. Ele desempenha um papel vital no fornecimento de água, geraç o de energia, irrigaç o e 
transporte uvial. A regi o do M dio Para ba do Sul, locali ada no estado do Rio de Janeiro, engloba 
uma parte desse rio e possui uma import ncia econ mica signicativa, abrigando diversas atividades 
industriais, agr colas e comerciais (ANA .

Atrav s de um estudo desenvolvido pela Universidade de Taubat  (OLIVEIRA, Gustavo Costa 
de Gest o de recursos h dricos: os fatores que in uenciam no planejamento. Taubat , 2003 , conclui-
se que o Rio Para ba do Sul possui um alto n vel de poluentes, pois recebe uma alta quantidade de 
despejos e subst ncias qu micas das ind strias, gerando riscos de danos gen ticos em meios aquáticos 
e nos organismos humanos, cando cada ve  mais escasso e polu do.

O Rio Para ba do Sul  o mais importante do Rio de janeiro, pois de acordo com a CEDAE, 
ele  a principal fonte do Sistema Guandu, que produ  80% do abastecimento da cidade do Rio 
e da Baixada Fluminense. Outro fator importante  a empresa Light, pois ela  responsável pela 
transposiç o entre o Rio Para ba do Sul e a bacia do Guandu, um processo em que as águas s o 
destinadas a geraç o de energia el trica, atrav s das turbinas de geraç o de energia (CEDAE, 2021 .

A conscienti aç o da populaç o sobre a import ncia da conservaç o ambiental e dos recursos 
h dricos  crucial para promover a sustentabilidade. Iniciar essa conscienti aç o desde a inf ncia, 
por meio de programas de educaç o ambiental envolvendo escolas e fam lias, desempenha um papel 
crucial nesse processo (Minist rio do Meio Ambiente, 2021 . 

Neste contexto, Seifert (2011  arma que a educaç o ambiental  considerada como uma 
alternativa para garantir eci ncia da gest o ambiental e a concreti aç o do desenvolvimento 
sustentável, apresenta-se como uma abordagem educacional a ser aplicada, oferecendo possibilidades 
para a formaç o de indiv duos conscientes do ecossistema.

De acordo com Dias (2003, p. 100 , Educaç o Ambiental pode ser entendida como um 
processo no qual as pessoas aprendem sobre o funcionamento do ambiente, nossa interdepend ncia 
com ele, o impacto que causamos e as formas de promover sua sustentabilidade.

Sendo assim, a integraç o da Educaç o Ambiental no ambiente escolar representa um dos 
objetivos dos Par metros Curriculares Nacionais PCN, visando promover, de maneira abrangente e 
integrada, a interligaç o dos saberes e sua aplicaç o cont nua em todas as áreas do conhecimento, 
evitando abordagens fragmentadas.

P

Um projeto socioambiental  uma iniciativa que busca promover ações e práticas que 
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envolvam tanto aspectos sociais quanto ambientais, com o objetivo de melhorar a qualidade de vida 
das comunidades e preservar o meio ambiente de forma sustentável.

O projeto socioambiental de extens o "Projeto: Conheça seu Rio" foi criado com o objetivo de 
fortalecer a consci ncia ambiental nas escolas do munic pio de Vassouras, abordando a preservaç o 
do meio ambiente e dos recursos h dricos. O projeto visa impactar positivamente a formaç o escolar 
dos alunos e promover sua atuaç o como cidad os comprometidos com a sustentabilidade.

Ao trabalhar a educaç o ambiental em escolas e comunidades,  poss vel contribuir para a 
melhoria da qualidade de vida, abrangendo as dimensões ambiental, social e de governança ESG, 
demonstrando o compromisso com a sustentabilidade e a responsabilidade socioambiental. Ademais, 
para o alcance de diversas metas das Organi ações das Nações Unidas (ONU  relacionadas ao 
desenvolvimento sustentável. Entre essas metas, destacam-se a ODS 4 (Educaç o de Qualidade  e a 
ODS 6 ( gua Potável e Saneamento . (Organi ações das Nações Unidas, 2021 .

AP E M E A

No Estado do Rio de Janeiro, a Lei N  3325, de 17 de de embro de 1999, instituiu a Pol tica 
Estadual de Educaç o Ambiental, criou o Programa Estadual de Educaç o Ambiental e complementou 
a Lei N  9.795, de 27 de abril de 1999, que deniu os par metros gerais da Pol tica Nacional de 
Educaç o Ambiental.

De acordo com a Lei n  9.795 de 1999, os principais objetivos da Educaç o Ambiental s o:

A . 5 - S o objetivos fundamentais da Educaç o Ambiental:

I - o desenvolvimento de uma compreens o integrada do meio ambiente em suas m ltiplas e 
complexas relações, envolvendo aspectos ecol gicos, psicol gicos, legais, pol ticos, sociais, 
econ micos, cient cos, culturais e ticos;

II - a garantia de democrati aç o das informações ambientais;

III - o est mulo e o fortalecimento de uma consci ncia cr tica sobre a problemática ambiental 
e social;

IV - o incentivo à participaç o individual e coletiva, permanente e responsável, na preservaç o 
do equil brio do meio ambiente, entendendo-se a defesa da qualidade ambiental como um 
valor inseparável do exerc cio da cidadania;

V - o estimulo à cooperaç o entre as diversas regiões do Pa s, em n veis micro e 
macrorregionais, com vistas à construç o de uma sociedade ambientalmente equilibrada, 
fundada nos princ pios da liberdade, igualdade, solidariedade, democracia, justiça social, 
responsabilidade e sustentabilidade;

VI - o fomento e o fortalecimento da integraç o com a ci ncia e a tecnologia;

VII - o fortalecimento da cidadania, autodeterminaç o dos povos e solidariedade como 
funda- mentos para o futuro da humanidade.

 No Munic pio de Vassouras foi criado o Plano Municipal de Educaç o Ambiental do 
Munic pio, Lei Municipal n  3.200, de 06 de abril de 2020. Âmbito da Secretaria Municipal do 
Ambiente, Agricultura e Desenvolvimento Rural, com vista ao cumprimento da Lei Federal n  9.795 
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de 27 de Abril de 1999 e Lei Estadual n  3325 de 17 de de embro de 1999.

A . 5  S o Objetivos do Plano Municipal de Educaç o Ambiental;

I - Implantar e executar ações e metas voltadas para a educaç o ambiental no munic pio de 
Vassouras, em conformidade com o Plano Nacional de Educaç o Ambiental, dado pela Lei 
N .9.795/199, estabelecendo diretri es para estimular a preservaç o ambiental, de acordo 
com os princ pios da sustentabilidade.

II - Promover a compreens o integrada do meio ambiente e suas relações e aspectos com a 
sociedade;

III - Incentivar a consci ncia cr tica sobre as questões ambientais de acordo com as localidades 
distritais;

IV - Valori ar a cidadania por meio de incentivo à participaç o, individual e coletiva nas 
ações de preservaç o do meio ambiente

V - Os temas voltados ao meio ambiente devem ser inseridos de modo transversal em todos 
os n veis e disciplinas.

VI - Subsidiar os espaços formais e n o formais de ensino no desenvolvimento de programas 
de conscienti aç o, bem como, em adotar medidas que visem minimi ar os impactos 
ambientais causados pela atividade econ mica;

VII - Promover forma positiva um determinado espaço ambiental.

A . 6  O Plano Municipal de Educaç o Ambiental possui atividades prioritárias vinculadas 
aos seguintes eixos:

I - Conscienti aç o sobre a gest o de res duos s lidos e coleta seletiva

II - Análise e recuperaç o de solo para agricultura, bem como implementaç o e diversicaç o 
de culturas e práticas conservacionistas.

III - Produç o de biodiesel

IV - Plano de saneamento básico: rural e urbano

V - Recursos H dricos e sua gest o.

 O Programa de Educaç o Ambiental do Munic pio de Vassouras - PROMEAV - tem como 
prop sito a implantaç o e execuç o de ações e metas direcionadas à conscienti aç o e educaç o 
ambiental na regi o de Vassouras. Esse programa alinha-se plenamente com o Plano Nacional de 
Educaç o Ambiental, estabelecido pela Lei No. 9.795/1999, que dene diretri es para incentivar a 
preservaç o ambiental com base nos princ pios da sustentabilidade. 

OBJE I O

O projeto "Conheça seu Rio" busca implementar atividades de Educaç o Ambiental nas 
escolas, com foco nos recursos h dricos do Rio Para ba do Sul. Levar debates, din micas e práticas 
aos alunos, o projeto tem como objetivo conscienti á-los sobre a preservaç o da água. Al m disso, 
busca fortalecer a consci ncia ambiental nas escolas de Vassouras.

O objetivo geral  impactar positivamente a formaç o dos estudantes, incentivá-los a atuar 
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como cidad os comprometidos com a sustentabilidade e disseminar o conhecimento adquirido para 
promover ações sustentáveis em suas comunidades. Essa iniciativa está alinhada com os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS  da Agenda 2030 da ONU, especialmente o ODS 4 - Educaç o 
de Qualidade.

OBJE I O E PEC FICO

• Preparar um relat rio t cnico para apresentaç o a Secretaria Municipal do Ambiente, 
Agricultura e Desenvolvimento Rural e Secretaria Municipal de Educaç o.

• Desenvolver o Projeto de Extens o intitulado "Projeto guas: Conheça seu Rio" e incorporá-
lo ao calendário escolar do munic pio de Vassouras.

• Aplicativo Educacional - Desenvolvido em colaboraç o com o Departamento de Engenharia 
de Software da Universidade de Vassouras, o aplicativo intitulado "Projeto guas: Conheça seu Rio" 
tem como objetivo de estimular o aprendi ado dos alunos e fomentar a troca de informações sobre 
questões ambientais e recursos h dricos.

MA ERIAL E M ODO

O projeto socioambiental "Projeto: Conheça seu Rio" obteve sucesso ao ser implementado em 
9 escolas municipais, abrangendo estudantes do 4  ao 9  ano, em diferentes regiões do munic pio de 
Vassouras. Essa abrang ncia incluiu escolas locali adas tanto no centro da cidade quanto em distritos 
rurais. O principal objetivo desse projeto foi promover a Educaç o Ambiental, com um enfoque 
espec co nos recursos h dricos.

Antes da execuç o do projeto, uma análise minuciosa foi condu ida em colaboraç o com 
a Secretaria Municipal de Educaç o, visando identicar a presença de crianças com necessidades 
especiais entre os estudantes. Essa medida foi de extrema import ncia, garantindo uma preparaç o 
adequada para assegurar a inclus o de todos os alunos nas atividades.

As atividades do projeto englobaram debates, din micas e práticas, cujo prop sito foi despertar 
o interesse e a motivaç o dos alunos durante o processo de aprendi ado. Dentre os temas abordados, 
destacaram-se a relev ncia do Rio Para ba do Sul, os C rregos Urbanos, os Res duos S lidos, as 
Estações de Tratamento de gua e Esgoto, entre outros assuntos relevantes.

Para proporcionar aos estudantes uma experi ncia prática e concreta sobre os processos de 
preservaç o da água, foram reali adas simulações utili ando o Jar Test. Esse equipamento reprodu  
as etapas de coagulaç o, oculaç o e decantaç o de uma estaç o de tratamento de água, utili ando a 
água bruta do Rio Para ba do Sul, captada pela estaç o de tratamento de água da concessionária Rio 
+ Saneamento. 
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Fonte: Acervo do autor

Fonte: Acervo do autor

Durante as atividades, al m das simulações, s o reali ados ensaios de pH e cloro, 
complementando o aprendi ado sobre o tratamento adequado da água. Os alunos s o condu idos a 
comparar as amostras ap s as reações com uma tabela colorim trica para determinar a concentraç o 
dos par metros. Essas ações proporcionam uma compreens o mais abrangente dos processos de 
preservaç o da água, incentivando o engajamento dos alunos na causa ambiental.

Figura 2.  Análise da concentraç o de cloro livre.

Figura 1. Jar Test fornecido em colaboraç o com a concessionária de água Rio + Saneamento.
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Para o nal das atividades, os alunos reali am um qui  intitulado "Projeto: Conheça seu Rio" 
por meio de um aplicativo desenvolvido em parceria com a Engenharia de Software da Univassouras. 
O qui  consiste em dois n veis, com cinco perguntas e tr s opções de resposta. Ap s a conclus o, o 
resultado  exibido. O aplicativo  projetado para ser utili ado por meio do celular do ministrante, 
permitindo que o qui  seja aplicado para toda a turma, estimulando a troca de informações entre os 
alunos. O aplicativo está em fase nal de desenvolvimento e poderá ser baixado de acordo com as 
necessidades de cada escola e turma.

F 3 4. Aplicativo Educacional

Fonte: Acervo do autor
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A iniciativa ambiental tem como objetivo oferecer um ensino de alta qualidade e reforçar a 
import ncia do conhecimento como uma ferramenta essencial para o desenvolvimento sustentável. 
Esses esforços est o alinhados aos princ pios dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS , 
principalmente o ODS 4 - Educaç o de Qualidade e o ODS 6 - gua Potável e Saneamento. Ao 
abordar temas relevantes relacionados ao meio ambiente e à preservaç o dos recursos h dricos, o 
projeto conscienti a os alunos sobre a import ncia de práticas sustentáveis para um futuro mais 
equilibrado e saudável.

Recursos utilizados na implementação do projeto:

• Datashow: Utili ado para a projeç o de imagens e materiais visuais durante as atividades, 
enriquecendo as din micas e debates reali ados com os alunos.

• Computador: Usado para apresentações e exibiç o de v deos educativos.

• Smartphone: Utili ado para a interaç o com o aplicativo de qui , permitindo avaliar os 
conhecimentos dos alunos sobre os temas abordados no projeto.

• Extens o el trica: Necessária para garantir o fornecimento de energia el trica aos 
equipamentos utili ados.

• Simulador Jar Test: Fornecido em colaboraç o com a concessionária de água Rio + 
Saneamento, permitindo a reproduç o das etapas de coagulaç o, oculaç o e decantaç o 
de uma estaç o de tratamento de água. Reagentes qu micos tamb m foram utili ados para 
a simulaç o desses processos, proporcionando uma experi ncia prática e realista para os 
alunos.

Esses recursos foram essenciais para enriquecer as práticas educacionais, tornando as aulas 
mais din micas e interativas, e proporcionando uma experi ncia prática e signicativa para os alunos. 
Permitindo uma conex o entre o conhecimento te rico e a realidade concreta dos recursos h dricos da 
regi o do M dio Para ba do Sul, contribuindo para o engajamento dos alunos na causa ambiental e o 
desenvolvimento de uma consci ncia cr tica sobre a import ncia da preservaç o dos recursos naturais.

• Simulador Jar Test e suas etapas

O Jar Test  um procedimento laboratorial utili ado para avaliar a eci ncia de tratamentos 
de coagulaç o e oculaç o em águas e e uentes. Reali ado em frascos de vidro (jarras , o teste 
determina a dosagem ideal de coagulante necessária para aglutinar as part culas suspensas, tornando 
o tratamento mais eciente. Esse procedimento  crucial na otimi aç o de processos de tratamento em 
estações de tratamento de água e de e uentes.
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A água bruta  coletada diretamente do curso do rio, sem qualquer tratamento. Ela cont m 
impure as como sedimentos, mat ria org nica e contaminantes. Antes de ser utili ada, a água bruta 
deve passar por um processo de tratamento para torná-la segura e adequada para consumo e outros ns. 
Esse tratamento envolve etapas como coagulaç o, oculaç o, sedimentaç o, ltraç o e desinfecç o.

Os coagulantes s o utili ados no Jar Test para neutrali ar a carga el trica das part culas 
suspensas na água. Isso fa  com que as part culas se aglutinem e formem ocos maiores e mais 
pesados, facilitando sua remoç o durante o tratamento de água. O teste  reali ado para determinar 
a dosagem ideal de coagulante para uma eci ncia máxima de coagulaç o, tornando o processo de 
tratamento mais eca  e seguro.

Os pol meros s o usados como coagulantes auxiliares ou oculantes. Eles melhoram a 
coagulaç o e oculaç o, formando ocos maiores e mais densos, facilitando a remoç o de impure as 
na água e e uentes. Isso resulta em um tratamento mais eciente e de alta qualidade, redu indo custos 
operacionais e a quantidade de lodo gerado.

• (WDSDV�GLVWLQWDV�GR�SURFHVVR�GH�SXUL¿FDomR�

Coagulaç o, oculaç o e decantaç o s o processos importantes no tratamento de água e 
e uentes, sendo etapas distintas do processo de puricaç o.

I. Coagulaç o:  a primeira etapa do processo, onde coagulantes qu micos, como Sulfato de 
Alum nio Al (SO  ou Cloreto F rrico FeCl3, s o adicionados à água bruta. Os coagulantes t m a 
funç o de neutrali ar a carga el trica negativa das part culas suspensas e coloidais presentes na água. 
Isso fa  com que as part culas se atraiam e formem pequenos aglomerados chamados ocos. Essa 
aglutinaç o facilita a remoç o das impure as na pr xima etapa do tratamento.

II. Floculaç o: Ap s a coagulaç o, a água passa para a etapa de oculaç o. Nesse estágio, o 
objetivo  promover a aglutinaç o das part culas coaguladas em ocos maiores e mais densos. Isso  
alcançado agitando suavemente a água, permitindo que as part culas coaguladas se juntem e formem 

ocos maiores. A oculaç o aumenta a eci ncia da remoç o de impure as e prepara a água para a 
pr xima fase de tratamento.

III. Decantaç o: Ap s a oculaç o, a água entra na etapa de decantaç o ou sedimentaç o. Nessa 
fase, os ocos formados durante a coagulaç o e oculaç o s o deixados em repouso, permitindo que 
eles se depositem no fundo do tanque. A água clara  ent o removida da parte superior, enquanto os 

ocos sedimentados (lodo  s o removidos do fundo.

Esses tr s processos - coagulaç o, oculaç o e decantaç o - s o essenciais para a remoç o de 
impure as s lidas e coloidais da água bruta, tornando-a segura e adequada para consumo humano ou 
outros usos espec cos.
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RE L ADO E DI C O

As atividades de Educaç o Ambiental foram implementadas no Plano de Educaç o Ambiental 
do Munic pio de Vassouras, com o objetivo de incentivar os alunos para que se tornem multiplicadores 
do conhecimento adquirido. Al m disso, existe a possibilidade das escolas privadas se juntarem ao 
projeto.

Durante as atividades, os alunos demonstram grande interesse e curiosidade em relaç o ao 
tema, o que evidencia a import ncia da conscienti aç o ambiental para a formaç o de uma sociedade 
mais responsável e comprometida com a preservaç o dos recursos naturais (gura 5 .

F 5. Etapas dos processos de coagulaç o, oculaç o e decantaç o no Jar Test.

Fonte: Acervo do autor

A participaç o ativa dos alunos  evidenciada na seleç o de alguns deles para reali ar a parte 
prática, como no simulador de Jar Test e a análise dos par metros de pH e cloro. Essa abordagem 
proporciona uma maior imers o no assunto e estimula o engajamento dos alunos nas atividades.

Ap s a conclus o das atividades, os alunos demonstraram uma notável melhoria nos resultados 
entre as rodadas, sugerindo que a interaç o entre os estudantes, ao debaterem coletivamente as 
questões respondidas incorretamente, promoveu um aprendi ado mais eca . O qui  adotou uma 
abordagem de tecnologia ágil, visando incentivar a aprendi agem interativa e eciente dos alunos.

A participaç o ativa dos estudantes, seu crescente interesse pelo tema e os resultados positivos 
do aprendi ado atestam que a abordagem prática e o uso da tecnologia educacional s o efetivos para 
despertar o engajamento e a conscienti aç o dos alunos em relaç o à proteç o do meio ambiente. 
Nesse sentido, o projeto se revela promissor como uma iniciativa que contribui signicativamente 
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para a construç o de uma sociedade mais responsável e comprometida.

Ao abordar a educaç o ambiental nas escolas e comunidades,  poss vel contribuir para a 
melhoria da qualidade de vida, abrangendo as dimensões ambiental, social e de governança ESG, 
demonstrando, assim, o compromisso com a sustentabilidade.

E G (A , G

Uma abordagem que visa orientar ações de conscienti aç o ambiental e preservaç o dos 
recursos naturais no mbito do projeto de Educaç o Ambiental, com foco espec co nos recursos 
h dricos da regi o do M dio Para ba do Sul, englobando aspectos fundamentais para promover o 
desenvolvimento sustentável e a responsabilidade socioambiental.

I. Ambiental: O projeto de Educaç o Ambiental aborda temas como a relev ncia dos recursos 
h dricos e o processo de tratamento de água e esgoto, contribuindo para a conscienti aç o dos alunos 
sobre a necessidade de adotar práticas sustentáveis para a preservaç o desses recursos. Isso inclui o 
est mulo ao uso consciente da água, a reduç o do desperd cio e a proteç o dos corpos d água contra 
a poluiç o.

II. Social: A dimens o social do ESG está relacionada ao engajamento das pessoas e comunidades 
em práticas sustentáveis. O projeto de Educaç o Ambiental envolve crianças das escolas municipais, 
incentivando-as a se tornarem multiplicadores do conhecimento adquirido. Ao conscienti ar 
os alunos sobre a import ncia dos recursos h dricos e da preservaç o ambiental, o projeto busca 
in uenciar positivamente as fam lias e a comunidade em geral, estimulando a adoç o de atitudes mais 
responsáveis e sustentáveis em relaç o ao uso e conservaç o da água e aos res duos s lidos.

III. Governança: A dimens o de governança di  respeito à colaboraç o entre diferentes 
responsabilidades das entidades envolvidas nas ações. A parceria entre a Secretaria do Ambiente, 
a Secretaria de Educaç o, a concessionária de água Rio + Saneamento, Univassouras e outras 
instituições locais, demonstra uma governança colaborativa em prol da conscienti aç o ambiental e 
da preservaç o dos recursos h dricos na regi o. Essa cooperaç o entre entidades governamentais e 
privadas reforça o compromisso com a causa ambiental e contribui para o alcance dos objetivos do 
projeto de forma mais efetiva.

Portanto, o ESG  uma abordagem essencial para orientar as ações de conscienti aç o 
ambiental e preservaç o dos recursos naturais no projeto de Educaç o Ambiental. Ao considerar as 
dimensões ambiental, social e de governança, o projeto busca promover a conscienti aç o dos alunos, 
estimular o engajamento social em práticas sustentáveis e estabelecer uma governança colaborativa 
entre as entidades envolvidas. Essa abordagem  fundamental para promover a sustentabilidade 
ambiental e a proteç o dos recursos h dricos na regi o do M dio Para ba do Sul, visando um futuro 
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mais equilibrado e saudável para as comunidades locais e para o meio ambiente.

CONCLUSÃO 

O Rio Para ba do Sul  o mais importante da regi o Sudeste. Em suas margens est o instaladas 
várias ind strias, das quais utili am de suas águas como beneciamento para suas principais atividades 
econ micas.

A conscienti aç o sobre recursos h dricos auxilia nas práticas para mudanças de hábitos desde 
cedo, in uenciando tamb m na economia, pois com consumo necessário, reutili aç o de produtos, 
planejamento e separaç o dos res duos, resulta de forma positiva para a melhor qualidade de vida das 
pessoas. 

A implementaç o do projeto socioambiental “Projeto: Conheça seu Rio”, demonstrou seu 
impacto positivo na Educaç o Ambiental do munic pio de Vassouras, com foco espec co nos 
recursos h dricos. A ampla abrang ncia geográca do projeto, englobando escolas tanto no centro 
urbano como em distritos rurais, permitiu que um n mero signicativo de alunos participasse e se 
beneciasse das atividades.

A experi ncia prática proporcionada aos estudantes por meio das simulações com o Jar Test 
p de levar uma compreens o dos processos de preservaç o da água, possibilitando que os alunos 
vissem em primeira m o as etapas de coagulaç o, oculaç o e decantaç o, enfati ando a import ncia 
do tratamento adequado da água para a preservaç o dos recursos h dricos.

Dessa forma, o “Projeto: Conheça seu Rio” se consolidou como uma iniciativa para a formaç o 
de jovens conscientes e engajados na proteç o do meio ambiente e na valori aç o dos recursos 
h dricos em Vassouras. O impacto positivo desse projeto continuará reverberando na comunidade 
escolar e na sociedade em geral, contribuindo para um futuro mais sustentável e responsável com os 
recursos naturais.

A Educaç o Ambiental se mostra fundamental na criaç o de agentes transformadores, que 
participem ativamente da busca e construç o de alternativas para a reduç o de impactos ambientais e 
para o controle social do uso dos recursos naturais. Seu processo de formaç o  din mico, permanente 
e participativo para possibilitar uma aprendi agem signicativa, que consolide mudanças de valores 
e atitudes, efetivando uma consci ncia ambiental planetária.
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RESUMO

Um novo conceito de sa de foi instaurado no in cio do s culo XXI, esta n o seria baseada apenas 
nos cuidados à sa de humana. Surgindo assim, o termo Sa de nica, que  denido como ações 
interdisciplinares no intuito de promover a sa de humana, animal e ambiental. Tendo como um dos 
focos, a busca por alternativas de tratamento para muitas doenças, como as práticas integrativas 
voltadas à prevenç o e ao tratamento complementar na medicina convencional de várias doenças. 
A Sa de nica está baseada na tr ade “indiv duo–populaç o-ecossistema”, n o sendo poss vel 
separar a sa de humana da animal e ambiental. As questões de sa de precisam ser tratadas de 
forma integrali ada, colaborativa, interprossional e multissetorial, aperfeiçoando soluções para 
oonoses e outras ameaças à sa de local e global. Diante desse contexto, questiona-se qual o papel 

dos prossionais de sa de na abordagem da Sa de nica. A partir do desenvolvimento de ações 
desencadeadas por meio de projetos,  poss vel identicar o quanto a extens o universitária enriquece 
a formaç o acad mica, pessoal e human stica tanto de professores quanto de estudantes. Dinami ar 
a atuaç o interdisciplinar na sociedade, compartilhando conhecimentos com diferentes p blicos, 
acerca da temática de Sa de nica. O n vel de sa de de uma populaç o pode ser avaliado de acordo 
com as condições socioambientais nas quais a comunidade está inserida. As mudanças ambientais 
já estiveram e provavelmente estar o ligadas à ocorr ncia de epidemias e pandemias no futuro. O 
desenvolvimento sustentável  uma importante forma de promover a melhoria das condições de 
vida da populaç o, conciliando o crescimento econ mico com a melhoria das condições sociais e a 
preservaç o ambiental, redu indo os riscos de ocorr ncia de novas doenças. Desse modo, acreditamos 
que a inclus o da temática Sa de nica nos curr culos dos cursos da área de sa de, s o essenciais e 
relevantes para formaç o desses prossionais, para prevenç o do surgimento e desenvolvimento de 
novas doenças emergentes e reemergentes.

P Interdisciplinaridade, Educaç o, Sa de P blica, Extens o universitária , 
Biodiversidade.

I P A
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INTRODUÇÃO

A sa de sempre esteve ligada à organi aç o sociopol tica, econ mica e cultural da populaç o. 
Entretanto, as civili ações antigas n o tinham conhecimento destas relações e designavam a ela um 
caráter divino em conformidade com suas crenças e práticas religiosas (SCLIAR, 2007 .

Rudolf Virchow (1821–1902 , por volta de meados do s culo XIX, declarou que: “Entre 
medicina humana e animal n o existe uma linha que as dividia e nem deveria existir. O objetivo  
diferente, mas a experi ncia obtida constitui a base de toda medicina” (KAHN, 2007 . Baseado nessa 
declaraç o, o m dico patologista (Rudolf Virchow  e antrop logo alem o criou o termo “ oonoses” 
para se referir as ligações de doenças infecciosas entre animais e humanos (SCHULTZ, 2008 .

 No per odo P s-Segunda Guerra Mundial, em meados do s culo XX, dentro do per odo 
hist rico de reestruturaç o sociopol tica, foi criada a Organi aç o das Nações Unidas (ONU  e a 
Organi aç o Mundial de Sa de (OMS , sendo assim, a sa de passou a ser compreendida de forma 
mais abrangente. Em 22 de Julho de 1946, a OMS adota uma nova deniç o para sa de: “a sa de  
um estado de completo bem-estar f sico, mental e social, e n o consiste apenas na aus ncia de doença 
ou de enfermidade”. Sendo assim, o bem-estar humano, individual e coletivo vai al m dos limites 
biol gicos e está relacionada às condições sociais, culturais e ambientais. Logo, est o associadas às 
ações do ser humano, tanto a sa de como sua promoç o, de acordo com o ambiente em que vive. 
Portanto,  preciso conscienti ar a sociedade, quanto a interdepend ncia do cuidado humano-humano 
e humano-ambiental (BRASIL, 2002; MELLO-SILVA e GUIMARÃES, 2018 . O ser humano,  
parte integrante do ambiente, tanto quanto qualquer outro ser vivo, e dele depende para sobreviver 
(MELLO-SILVA-SILVA, 2017 .

Um novo conceito de sa de foi instaurado no in cio do s culo XXI, esta n o seria baseada 
apenas nos cuidados à sa de humana. Surgindo assim, o termo Sa de nica, que  denida como 
ações interdisciplinares no intuito de promover a sa de humana, animal e ambiental, sendo um dos 
focos, a busca por alternativas de tratamento para muitas doenças, como as práticas integrativas 
voltadas à prevenç o e ao tratamento complementar na medicina convencional de várias doenças 
(DINIZ et al. 2022 .

 Svoboda et al. (2021  intitularam o termo “guarda-chuva”, como sendo a junç o da Sa de 
nica e às práticas comunitárias integrativas para uma rede que inclui o individual e a coletiva, com 

o objetivo de ser estabelecido em ambiente administrativo para melhor elaborar os projetos sociais. 
Baseado nesse conceito, o Sistema nico de Sa de (SUS  oferta estas práticas de maneira integral e 
gratuita (BRASIL, 2016 .

Ultimamente, vem sendo questionada a quest o da qualidade de vida planetária de forma 
mais ampla. O termo passou a ter um sentido mais abrangente e fa  pensar que a sa de planetária 
deve ser de grande import ncia, ou seja, uma nica sa de para um nico planeta (MELLO-SILVA e 
GUIMARÃES, 2018 .
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A vis o de bem-estar e sa de foi ressignicada, baseada no reconhecimento da interdepend ncia 
entre ambiente-sa de, al m da integraç o dos seres vivos junto ao ecossistema planetário.

A interconex o que existe entre sa de humana e ambiental, al m da necessidade de tratar 
seus desaos e poss veis soluções de forma integrada, levou à abordagem Sa de nica (One Health . 
Mesmo que o conceito n o sendo novo, ele s  começou a ganhar força nos ltimos anos e tem se 
posicionado de modo essencial diante da situaç o de caos e incerte a que foi causada pela COVID-19 
(NAPOLI, 2021 . 

DESENVOLVIMENTO

O termo Sa de nica teve origem no simp sio que aconteceu em Nova Iorque, coordenado 
pela Wildlife Conservation Society, neste evento estiveram reunidos especialistas em sa de humana 
e animal de várias partes do mundo, na intenç o de debater sobre a transmiss o de doenças entre 
humanos, animais dom sticos e vida selvagem (NAPOLI, 2021.  Neste, surgiu o conceito One World, 
One Health, que em 2019 foi atuali ado para One Planet, One Health, One Future.

Para o Centros de Controle e Prevenç o de Doenças (CDC  dos Estados Unidos: “Sa de nica 
 uma abordagem colaborativa, multisetorial e transdisciplinar, atuando nos n veis local, regional, 

nacional e global, com o objetivo de atingir os melhores resultados na área da sa de, reconhecendo 
a interconex o existente entre pessoas, animais, plantas e o meio ambiente que eles compartilham” 
(NAPOLI, 2021.

Berthe et al. (2018  observaram uma abordagem mais colaborativa para reforçar os sistemas 
de prevenç o, preparar, detectar, responder e se recuperar de doenças infecciosas e situações que 
estejam relacionadas a resist ncia antimicrobiana que podem ameaçar a sa de humana, a sa de 
animal e ambiental, coletivamente. Para isso, fa -se uso de ferramentas como vigil ncia e relat rios 
com o objetivo de aprimorar a segurança da sa de global e adquirir ganhos em desenvolvimento.

A expans o da atividade industrial e agropecuária, o desenvolvimento de projetos de extraç o e 
infraestrutura, o crescimento populacional e a ocupaç o humana de áreas naturais provocam alterações 
drásticas nos ecossistemas, resultando em uma maior interaç o entre a vida selvagem, animais 
dom sticos e o ser humano, o que favorece o surgimento de doenças. Segundo estudo publicado 
na revista Nature em 2020, revelou que esp cies de animais silvestres que carregam pat genos 
transmiss veis aos seres humanos est o presentes em ambientes alterados em maior proporç o do que 
em áreas preservadas (GIBB et al., 2020 .

O desmatamento e a degradaç o ambiental contribuem tamb m para o agravamento da crise 
climática que, por sua ve , aumenta a perda da biodiversidade, e desta forma ocasiona o desequil brio 
ecol gico e as chances de transmiss o de pat genos. O aquecimento do planeta e o consequente 
deslocamento de pessoas e da vida selvagem em busca de ambientes mais favoráveis aumentam as 
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probabilidades da propagaç o de agentes patog nicos.

Fen menos como extinç o de esp cies, degradaç o de habitats, poluiç o, invas o de esp cies 
e alteraç o do clima global est o promovendo fortes transformações sobre a vida no nosso planeta e 
tornando essa indissociabilidade mais evidente (SILVA et al., 2022 . Outras atividades, como tráco 
e o consumo de animais silvestres, uso incorreto do solo/água, urbani aç o sem sustentabilidade, 
destruiç o de habitat, falta de saneamento básico e aus ncia e/ou quebra de protocolos de sa de 
tamb m podem contribuir para disseminaç o de doenças (ASSREUY et al., 2021 . Cientistas estimam 
que existam cerca de 1.7 milhões de v rus ainda n o identicados, dos quais 631.000 a 827.000 teriam 
potencial de transmiss o aos seres humanos (Carroll, 2018 . Em um mundo globali ado como o 
nosso, onde transitar de uma regi o para outra se tornou relativamente fácil, o risco de ocorrerem 
novas pandemias com mais frequ ncia, se disseminando de forma mais rápida e com grande impacto 
na sa de e economia da populaç o  cada ve  mais latente.

Diante de todas as alterações impostas ao planeta, a gest o ambiental e a gest o da sa de nunca 
foram t o relevantes ou estiveram t o claramente conectadas. Um dos grandes desaos  o controle 
das doenças e ao mesmo tempo, garantir a integridade da biodiversidade na Terra para as futuras 
gerações, implementando abordagens interdisciplinares e transetoriais para prevenç o, vigil ncia, 
monitoramento, controle e mitigaç o de doenças, bem como, para conservaç o sustentável de forma 
mais ampla (ONE WORLD – ONE HEALTH, 2010 .

Nas ltimas d cadas, as pesquisas envolvendo humanos, animais e ambiente tem se deparado 
com questões cada ve  mais complexas de mudanças globais, compreendendo o aumento da populaç o 
humana, rápida urbani aç o, uso indiscriminado de terras, produç o agr cola intensiva, invas o de 
ecossistemas e tráfego e com rcio globali ado (MOTH  et al., 2020 . A gura 01 tra  alguns fatores 
que favorecem o surgimento de oonoses emergentes recentemente.

Figura 01. Fatores favorecem o surgimento de doenças Zoon ticas

Fonte: https://www.unep.org/pt-br/noticias-e-reportagens/reportagem/6-fatos-sobre-coronavirus-e-
meio-ambiente.
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Segundo Campanelli (2022 , essas expressivas e rápidas mudanças ambientais est o ligadas 
a emerg ncia e reemerg ncia de doenças infecciosas e n o infecciosas que afetam a sa de humana e 
animal, comprometendo de forma consistente a biodiversidade que sustenta a vida no nosso planeta. 
Os estudos epidemiol gicos sobre essas doenças, indicam que a emerg ncia desses pat genos foi 
ocasionada pelo transbordamento oon tico, em que estes s  infectavam animais e passaram a 
infectar humanos, causando graves problemas de Sa de P blica. Como exemplo, algumas oonoses, 
como a gripe aviária (H5N1 , as epidemias virais de Ebola e Zika, al m dos tr s mais recentes 
eventos oon ticos com v rus da fam lia Coronaviridae (CoV , tiveram origem animal e passaram a 
infectar humanos. Em especial, os tr s epis dios envolvendo coronav rus (que s o v rus comuns em 
esp cies de diferentes animais, como bovinos, camelos, gatos, morcegos etc. , os escapes oon ticos 
foram impulsionados pelas práticas culturais de manipulaç o de animais silvestres, como morcegos, 
cobras e aves para alimentaç o humana (LIMONGI, DE OLIVEIRA, 2020 .

As doenças transmitidas de animais vertebrados aos seres humanos em ambientes rurais e 
urbanos, s o generali adas, com uma estimativa de 60% de todas as doenças infecciosas humanas e 
75% das doenças infecciosas novas ou reemergentes consideradas oon ticas. As oonoses podem 
ser causadas por uma variedade de pat genos, incluindo bact rias, fungos, helmintos, proto oários e 
v rus. Dos que infectam humanos, estima-se que 80% dos v rus, 50% das bact rias, 40% dos fungos, 
70% dos proto oários e 95% dos helmintos s o oon ticos (RECHT et al., 2020 .

As infecções oon ticas resultam em uma ampla gama de doenças envolvendo diversos 
hospedeiros e, às ve es, vetores ou parasitas com ciclos de vida complexos, associados a uma carga 
considerável em n vel local e global na sa de humana e animal, e com grande impacto socioecon mico 
nas populações end micas. Esse impacto foi recentemente reconhecido, levando a iniciativas globais 
como a abordagem “One Health”, resultando em uma consideraç o hol stica das perspectivas 
humanas e animais e forte colaboraç o entre os setores de sa de ambiental (RECHT et al., 2020 .

As perdas econ micas e os custos nanceiros associados às doenças oon ticas s o enormes, 
por exemplo, a gripe aviária na sia em 2004-2009 impactou a sa de p blica e animal, especialmente 
o setor pecuário, por um custo total estimado de 20 bilhões de d lares; a SARS em 2002-2003 
interrompeu o com rcio e as viagens na China, com um custo estimado de US$ 41,5 bilhões, e 
oonoses negligenciadas que afetam os criadores pobres causam 2,4 bilhões de casos e 2,2 milhões 

de mortes anualmente. O exemplo mais marcante e recente do impacto econ mico mundial de uma 
oonose  a atual pandemia de COVID-19 que afetou e ainda afeta a economia global no “o desao 

mais s rio da era p s-guerra devido à parada repentina da atividade econ mica em pa ses avançados 
e em desenvolvimento”, que inclui o aumento da pobre a global pela primeira ve  desde 1990 
(RECHT et al., 2020 .

A gura 02 ilustra uma escala evolutiva das doenças transmitidas por animais e como a 
aproximaç o do homem com os agentes infecciosos acarretaram a ocorr ncia de doenças que antes 
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eram exclusivas dos animais para surtos que impactam a sa de humana de forma recorrente e com 
potencial de transmiss o capa  de propagar de forma pand mica (DA CONCEIÇÃO et al., 2023 .

Figura 02. Principais contágios oon ticos (Epidemias  ao decorrer da hist ria humana e seus 
hospedeiros de origem

Silva et al. (2022  destacaram que al m dos padrões demográcos modicados com migraç o 
de populações humanas nativas e interioranas para áreas cada ve  mais pr ximas ao habitat de 
animais selvagens, o inverso tamb m ocorre, levando os animais à procura de novo habitat, invadindo 
ambientes urbanos, bem como dispers o de vetores de pat genos causadores de arboviroses de já 
dif cil controle, como a Dengue, Febre Amarela, Chikungunya, Zika, encefalites etc., conforme 
exemplicado na gura 03.

O v rus nomeado Sars-CoV-1 foi registrado em 2002 como o agente etiol gico de uma 
S ndrome Respirat ria Aguda Grave (SARS ; de  anos depois, outro v rus da fam lia CoV altamente 
patog nico surgiu nos pa ses do Oriente M dio como o causador da S ndrome Respirat ria do 
Oriente M dio (MERS  e, em de embro de 2019, em Wuhan, China, em pessoas que frequentaram 
um mercado mido, a presença de um novo CoV, denominado SARS-CoV-2, responsável pela 
pandemia da COVID-19, evidenciando a inter-relaç o entre sa de humana, sa de animal e ambiente 
(DESTOUMIEUX-GARZÓN et al., 2018; LIMONGI, DE OLIVEIRA, 2020 .

Fonte: DA CONCEIÇÃO et al. (2023  conte dos embasados nos artigos e do portal “Sa de 
nica” pela Doutora e artista Ana P rola: https://portalsaudeunica.com.br/
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Fonte:  Modicado de Possas et al. (2018 . / Imagem: David Gon ále .

Al m das oonoses, s o problemas comuns em Sa de nica, a ameaça de surgimento de 
superbact rias em consequ ncia da resist ncia antimicrobiana ocasionada pelo consumo inadequado 
e exagerado de drogas antimicrobianos, a insegurança alimentar, o crescimento de surtos causados 
por doenças causadas pat genos transmitidos por insetos vetores e a contaminaç o ambiental. O uso 
inadequado de drogas antimicrobianas em terapias de doenças n o tratáveis com antibi ticos ou em 
“terapias preventivas”, tamb m chamadas erroneamente de “tratamento precoce”, a exemplo do que 
aconteceu no in cio da pandemia da COVID-19, s o, particularmente, eventos de interesse em Sa de 

nica, uma ve  que proporcionam o aparecimento de cepas bacterianas que se tornam resistentes aos 
medicamentos antibi ticos de ltima geraç o (SILVA et al., 2022 .

A Sa de nica está baseada na tr ade “indiv duo–populaç o-ecossistema” (Figura 04 , 
n o sendo poss vel separar a sa de humana da animal e ambiental. Considerando esta premissa, 
as questões de sa de precisam ser tratadas de forma integrali ada, colaborativa, interprossional e 
multissetorial, aperfeiçoando soluções para oonoses e outras ameaças à sa de local e global. Diante 
desse contexto, questiona-se qual o papel dos prossionais de sa de na abordagem da Sa de nica. 

F 03. Din mica de transmiss o de uma oonose

Figura 04. Sa de nica, tr ade “indiv duo–populaç o-ecossistema

Fonte: SOARES et al. (2023 , adaptado de One-Health-Triad-en.png
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Segundo a Organi aç o Mundial de Sa de (WHO, 2021  “Para promover a sa de f sica e 
mental e o bem-estar, e para estender a expectativa de vida para todos, devemos alcançar a cobertura 
universal de sa de e o acesso a cuidados de sa de de qualidade” , a Agenda 2030 conrma este forte  
compromisso pol tico com a sa de  p blica, um plano global, composto por 17 objetivos (Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável - ODS  e 169 metas, de modo a contribu rem para o desenvolvimento 
sustentável em todos os mbitos at  2030 (ONU, 2021 . Os ODS pretendem estabelecer metas para os 
diferentes fatores que contribuem para a sa de e desenvolvimento humano sob a bandeira de “Sa de 
em todas as pol ticas” de modo a indu ir ações intersectoriais que melhorem a sa de, a equidade no 
acesso aos cuidados e serviços de sa de e seus determinantes (ONU, 2018 . 

 O ODS17 assume relev ncia predominante na abordagem “Sa de nica” pela promoç o 
de parcerias e esforço colaborativo, enfati ado no aspeto transdisciplinar dos diversos dom nios da 
sa de (dependentes e interdependentes, de impacto direto e indireto  para alcance da Sa de para 
Todos, Ambiente – Animal – Homem, como forma nica de cumprir em plenitude os demais ODS e 
garantir a sustentabilidade e sa de para gerações futuras (CAPELA E SILVA et al., 2022 , conforme 
a gura 05.

F 05. Relaç o entre a Sa de nica e os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS .

Fonte: Elaborada pelas autoras, adaptaç o de Queenan et al. (2017
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SA DE NICA NO CONTEXTO EDUCACIONAL

 Segundo A evedo et al. (2019 , a partir do desenvolvimento de ações desencadeadas por meio 
de projetos  poss vel identicar o quanto a extens o universitária enriquece a formaç o acad mica, 
pessoal e human stica tanto de professores como de estudantes.  Compartilhar seus saberes com a 
sociedade, atrav s da relaç o dial gica e interações que estabelecem com o p blico atendido t m suas 
viv ncias, práticas e conhecimentos enriquecidos, al m de dinami ar a atuaç o interdisciplinar na 
sociedade, compartilhar conhecimentos com diferentes p blicos, acerca da temática de Sa de nica.

Nesse contexto, as Diretri es Nacionais para a Extens o na Educaç o Superior Brasileira, 
publicada em 18 de de embro de 2018, pelo Minist rio da Educaç o, estabelecem que cabe à 
extens o universitária o desenvolvimento de um trabalho que se constitua a partir das caracter sticas 
da interdisciplinaridade, promovendo “a interaç o transformadora entre as instituições de ensino 
superior e os outros setores da sociedade, por meio da produç o e da aplicaç o do conhecimento, em 
articulaç o permanente com o ensino e a pesquisa” (BRASIL, 2018 .

Sendo assim, a formaç o em sa de, mediada pela extens o universitária, revela-se fundamental 
para promover experi ncias ampliadas de atuaç o em cenários diversos da sociedade. A articulaç o 
entre universidades e instituições governamentais e n o governamentais propicia a viv ncia ao 
extensionista de ações reais e de repercussões desencadeadas no percurso e no processo formativo 
dos estudantes (BISCARDE et al., 2014 .

Nesse contexto, a extens o deve expressar a g nese de propostas de reconstruç o social, 
buscando e sugerindo caminhos de transformaç o para a sociedade. Pensar um novo modelo de 
sociedade, nos tr s eixos das práticas humanas do fa er, do poder e do saber, ou seja, levando a 
participaç o formativa dos universitários no mundo da produç o, no mundo da pol tica e no mundo 
da cultura. S  assim, o conhecimento se colocará a serviço destas tr s dimensões mediadoras de nossa 
exist ncia. E s  assim a universidade cumprirá a sua miss o (SEVERINO, 2007 .

A extens o universitária tem muito a contribuir com a sociedade, por meio dela, a universidade 
cumpre seu papel social, compartilhando seus conhecimentos obtidos no mbito acad mico 
e cient co. Da mesma forma, a universidade fortalece seu trabalho formativo, tanto no que di  
respeito a formaç o dos estudantes como dos professores. Nessa tica, Ramos e Oliveira (2012  
consideraram que as atividades promovidas pela extens o universitária se apresentam como recursos 
que contribuem signicativamente para “o progresso pessoal, social e prossional” daqueles que dela 
fa em parte, al m de oportuni ar ricas oportunidades de diálogo e partilha.

A Figura 06 mostra a import ncia dos diversos prossionais, vistos como cuidadores da sa de 
do homem, animal e ambiente, associado a uma comunicaç o, coordenaç o e colaboraç o para que 
se possa alcançar resultados a todos em um contexto nico (SOARES et al., 2023 .
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Figura 06. Sa de nica coordenada e colaborativa 

Fonte: SOARES et al. (2023 , adaptado de CDC https://www.cdc.gov/onehealth/images/
multimedia/one-health-denition-graphicwith-bats.jpg .

Segundo a pesquisa desenvolvida por ARAUJO et al. (2021 , em grupo de estudo em ensino 
interdisciplinar e internacional em Sa de nica de uma instituiç o de ensino superior em Curitiba – 
Paraná. Estes autores analisaram as grades curriculares dos cursos de Medicina e Enfermagem das 
Universidades Federais brasileiras para averiguar a abordagem transversal da Sa de nica durante 
o curso. Foram analisadas a matri  curricular de 54 cursos de graduaç o em Medicina e 57 cursos 
de graduaç o em Enfermagem. Nos cursos de graduaç o em Medicina, 83,33% da matri  curricular 
aborda de forma impl cita ou explicitamente a temática da Sa de nica, por outro lado, nos cursos de 
graduaç o em Enfermagem, apenas 64,91% possuem essa abordagem. Em relaç o a obrigatoriedade 
do aluno em cursar uma disciplina sob essa tica, ela está presente em 57,41% nos cursos de Medicina 
e em 52,63% nos cursos de Enfermagem. No curso de Medicina foi encontrado uma relaç o de Sa de 
Ambiental e Humana possibilitando um ensinamento voltado à uni o entre a sa de e meio ambiente, 
cando escasso o tema da Sa de Animal em todas as grades analisadas. Já no curso de Enfermagem, as 
disciplinas que mais apareceram em todas as regiões pesquisadas foram Sa de Ambiental e Educaç o 
Ambiental, n o demonstrando a Sa de Animal como disciplina integrante, assim como citado no 
curso de Medicina.

Conclui-se, que os curr culos acad micos dos cursos de Medicina e Enfermagem das 
universidades federais brasileiras apresentam, impl cita ou explicitamente, disciplinas com a temática 
de Sa de nica no mbito da Sa de Humana e meio ambiente com predomin ncia maior nos cursos 
de Medicina em comparaç o aos cursos de Enfermagem. Al m disso, a obrigatoriedade para o aluno 
cursar estas disciplinas, se mostrou mediana em ambos os cursos. O estudo mostrou que capacitações 
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a partir dos preceitos da Sa de nica s o relevantes e essenciais para formaç o prossional de 
egressos nestes cursos, como forma de prevenç o ao surgimento e o desenvolvimento de novas 
doenças emergentes e reemergentes.

CON IDERA E FINAI

O n vel de sa de de uma populaç o pode ser avaliado de acordo com as condições 
socioambientais nas quais a comunidade está inserida. As questões de sa de precisam ser tratadas 
de forma integrali ada, colaborativa, interprossional e multissetorial, aperfeiçoando soluções para 
oonoses e outras ameaças à sa de local e global. Diante desse contexto, questiona-se qual o papel 

dos prossionais de sa de na abordagem da Sa de nica, n o sendo poss vel separar a sa de humana 
da animal e ambiental.

 A educaç o ambiental parte do princ pio no qual o conhecimento pode atuar como ferramenta 
de promoç o a sa de e minimi aç o dos riscos sanitários, de forma que cada cidad o atue de modo 
ativo em diversas áreas da sociedade, a m de minimi ar doenças e sofrimento das esp cies envolvidas.

Conclui-se, portanto, que as mudanças ambientais já estiveram e provavelmente estar o ligadas 
à ocorr ncia de epidemias e pandemias no futuro. O desenvolvimento sustentável , sem d vida, 
uma importante forma de promover a melhoria das condições de vida da populaç o, conciliando o 
crescimento econ mico com a melhoria das condições sociais e a preservaç o ambiental, redu indo 
os riscos de ocorr ncia e intensidade de novas doenças.

Desse modo, acreditamos que a inclus o da temática Sa de nica no mbito da Sa de Humana, 
Animal e Ambiental nos curr culos dos cursos da área de sa de, s o essenciais e relevantes para 
formaç o desses prossionais, para prevenç o do surgimento e desenvolvimento de novas doenças 
emergentes e reemergentes.
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RESUMO

A educaç o ambiental  um campo de ensino e aprendi ado que se concentra na sensibili aç o e 
compreens o das questões ambientais, na promoç o da sustentabilidade e na busca de soluções para 
os desaos que nosso planeta enfrenta. Ela desempenha um papel fundamental na preparaç o das 
gerações presentes e futuras para lidar com questões ambientais cr ticas, como o aumento da formaç o 
de res duos s lidos e seu gerenciamento adequado. A coleta seletiva  um sistema de recolhimento 
de res duos s lidos que visa separar e recolher materiais recicláveis dos demais res duos, permitindo 
o seu posterior reaproveitamento e reciclagem. No munic pio de Pira , tal medida foi adotada atrav s 
do projeto “Pira  Recicla”, fa endo o recolhimento destes materiais de porta a porta e de forma 
voluntária por parte da populaç o. Esse sistema desempenha um papel crucial na gest o de res duos 
e na promoç o da sustentabilidade ambiental, uma ve  que contribui para a reduç o do volume de 
res duos destinados a aterros sanitários e para a conservaç o de recursos naturais, se adequando ainda 
aos Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável. Em vista de melhorar o desempenho do projeto 
de coleta seletiva do munic pio, foi planejado um material didático a ser utili ado em palestras e 
treinamentos am de informar, conscienti ar e chamar para a aç o os mun cipes.

P -  Desenvolvimento Sustentável . Reciclagem . Gerenciamento de Res duos S lidos . 
Sustentabilidade. Material l dico.

E A F E P C
M P , RJ
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INTRODUÇÃO

O gerenciamento de res duos s lidos nos munic pios vem sendo cada ve  mais debatido e 
cobrado por rg os ambientais scali at rios, somados as obrigatoriedades institu das pela Pol tica 
Nacional de Res duos S lidos, mostrando a necessidade da intervenç o da administraç o p blica 
para adequaç o as legislações vigentes.

Um dos principais instrumentos para intensicar a reciclagem e redu ir a disposiç o inadequada 
de res duos em aterros  a coleta seletiva. Neste panorama, o munic pio de Pira -RJ, atrav s de sua 
secretaria de meio ambiente e prefeitura municipal iniciaram o projeto Pira  Recicla.

Com a nalidade de ampliar as ações deste projeto, iniciou-se ações de educaç o ambiental 
no munic pio, atrav s do desenvolvimento de um material didático para utili aç o em palestras e 
treinamentos, abordando explicações sobre o projeto da prefeitura e bem como a populaç o pode ser 
ainda mais participativa para com o mesmo. Assim nasceu o material “Coleta Seletiva: Qual  o meu 
papel?”.

O conjunto de slides tra  informações para o ouvinte que visam informar, conscienti ar e 
chamar a aç o (gura 1 . Assim, com dinamismo, a populaç o se tornar mais inclu da, aderindo com 
menor resist ncia ao Pira  Recicla e fa endo sua destinaç o de forma mais adequada.

Figura 1. Material de Educaç o Ambiental voltado para a Coleta Seletiva 

Fonte: da autora
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Este material foi aplicado em palestras com adolescentes da rede de ensino municipal e com 
alunos do curso de capacitaç o de agentes ambientais oferecido pelo programa Ambiente Jovem 
(guras 2 e 3 . Em ambas as situações se notou que mesmo os alunos sendo, em grande parte, 
moradores do munic pio de Pira , infeli mente, muitos n o conheciam o projeto e os que tinham 
conhecimento n o sabiam exatamente como funcionava e como poderiam fa er parte efetivamente. 

Figura 2. Palestra com alunos da rede municipal

Fonte: da autora

F 3. Palestra com alunos do Programa Ambiente Jovem

Imagem: da autora
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Imagem: da autora

Durante as palestras, o conjunto de slides vai contando a hist ria do Pira  Recicla no munic pio 
e como o mesmo funciona at  o momento. Em seguida se inicia uma sequ ncia educacional, buscando 
explicar o que  coleta seletiva, seu funcionamento e os materiais que s o recolhidos pelo projeto, sua 
forma correta de destinaç o e como s o tratados os materiais recebidos na coleta (gura 4 .

Figura 4. Slide de apresentaç o do projeto 

Fonte: da autora

Para se tornar algo mais estimulante, os ouvintes s o convidados a fa erem questionamentos 
durante a apresentaç o e a participar ativamente das din micas propostas no material, como  o caso do 
“Que lixo  esse?”, onde ao nal da palestra, ap s terem as informações necessárias, os participantes 
devem destinar adequadamente os res duos apresentados nas imagens dos slides (guras 5 e 6 .

F 5. Slide de interaç o e questionamento ao p blico-alvo 
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Figura 6. Din mica apresentada no material

Fonte: da autora

Fonte: da autora

Outra atividade prática  a montagem de lixeiras de separaç o caseiras, utili ando material 
reciclado, os jovens foram divididos em grupos e cada grupo recebeu uma cha com um tipo de 
res duo (gura 7 . De posse de seu res duo, o grupo teve que desenvolver suas lixeiras correspondentes 
e nelas identicar o tipo de material a ser destinado nelas.

Figura 7. Atividade de montagem de lixeiras de Coleta Seletiva 
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Tais práticas visam reforçar os ensinamentos te ricos adquiridos, consolidando-os de forma 
l dica. 

Segundo Sato (2003  a Educaç o Ambiental fa  parte de um sistema educativo muito complexo 
e, por isto,  necessário que haja diferentes formas de incluir a temática ambiental nos curr culos 
escolares, introdu indo mais criatividade e abandonando os modelos tradicionais, o que tamb m se 
aplica a atividades relacionadas com a EA fora do mbito escolar, despertando maior curiosidade e 
participaç o dos envolvidos.

A EA deve ser um instrumento de sensibili aç o e capacitaç o do ser humano em relaç o à 
temática ambiental e, o uso do l dico atrav s de diversas atividades auxilia no desenvolvimento de 
atitudes ambientalmente responsáveis desde a mais tenra idade, com o objetivo de apoiar a formaç o 
de uma consci ncia ambiental cr tica que leve a mudanças de comportamentos e atitudes (GUERRA, 
GUSMÃO e SIBRÃO, 2004 .

De acordo com Reigota (1994 ,  extremamente importante introdu ir mais criatividade nas 
novas metodologias, abandonando os modelos tradicionais e buscando novas alternativas. Os recursos 
didáticos mais art sticos e criativos s o mais adequados à perspectiva inovadora que a EA propõe 
atualmente.

Sendo assim  poss vel armar que a Educaç o Ambiental reali ada de forma l dica  uma 
abordagem positiva, ao promover a conscienti aç o e o aprendi ado sobre questões ambientais atrav s 
de atividades e jogos que envolvem o p blico-alvo de maneira mais ativa e pra erosa, tornando o 
processo de aprendi ado mais memorável e signicativo. 

Al m disso, tal abordagem, estimula o pensamento cr tico e a busca por soluções criativas para 
os desaos ambientais, preparando as novas gerações para a sustentabilidade. Portanto, a Educaç o 
Ambiental l dica  uma ferramenta valiosa na construç o de uma sociedade mais consciente e 
comprometida com a preservaç o do meio ambiente.

O resultado da adoç o dessa prática no material didático desenvolvido foi observar que ap s 
as palestras, houve uma maior compreens o da import ncia de um projeto que busca “cuidar” dos 
res duos gerados no munic pio, mas que para que o mesmo funcione com eci ncia, a participaç o 
popular se fa  necessária e  de suma import ncia que o faça de maneira consciente e de forma 
mais correta poss vel estimulando essa iniciativa t o importante para organi aç o e desenvolvimento 
sustentável da cidade.
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RESUMO

Brevibacillus laterosporus  uma bact ria Gram-positiva, aer bica, esporulada, com corpos para 
esporais t picos em forma de canoa aderidos aos esporos que tem apresentado nos ltimos anos um 
grande potencial biotecnol gico como: biorremediaç o e biodegradaç o de poluentes e contaminantes, 
aç o probi tica em aves e mam feros, produç o de antibi ticos, atividade patog nica contra diferentes 
invertebrados, e proteç o e promoç o de crescimento vegetal. Sua grande bioatividade está associada 
a uma variedade de mol culas cepa-espec ca e a fatores putativos de virul ncia. Com o avanço das 
t cnicas moleculares aplicadas aos estudos gen micos, prote micos e metab licos, espera-se que 
novos produtos a base desta bact ria ecological-friend sejam empregadas no mercado.

P - Potencial biotecnol gico, controle biol gico, probi ticos, Brevibacillus 
laterosporus.

O potencial biotecnológico de Brevibacillus laterosporus
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INTRODUÇÃO

No in cio do s culo 20 quando o pesquisador White reali ava estudos sobre as comunidades 
bacterianas de abelhas afetadas pela doença bacteriana conhecida como Loque Europeia ou Cria 
P trida Europeia (CPE  (WHITE, 1912 , este encontrou bacilos e os nomeou como Bacillus orpheus 
(WHITE, 1912 . Alguns anos depois, Laubach isolou a mesma bact ria, a partir de água doce, e 
a descreveu como: c lulas vegetativas em forma de bastonete com pontas arredondadas, que s o 
encontradas em culturas jovens, e em seguida assumem uma forma de fuso com o surgimento do 
esporo e de um corpo parasporal ligado a lateral do esporo (Figura 1 , nomeando-a assim Bacillus 
laterosporus (LAUBACH, 1916 .

O corpo parasporal em forma de canoa  formado antes mesmo da conclus o da esporulaç o, 
e persiste ligado ao esporo ap s a formaç o completa do mesmo, sendo considerado parte do esporo 
(Figura 1  (HANNAY, 1957; PEREIRA et al., 2021 .

Com os avanços das t cnicas moleculares aplicadas à identicaç o e a caracteri aç o 
de bact rias, a heterogeneidade logen tica do g nero Bacillus foi estudada atrav s da análise 
comparativa de sequ ncias de RNA ribossomal (ASH et al., 1991  e revelou cinco agrupamentos 
logeneticamente distintos, onde B. laterosporus foi agrupado juntamente com B. brevis no grupo 
4 (ASH et al., 1991 .

Em 1996, Shida et al. começaram a utili ar o gene 16S rRNA nos estudos taxon micos para 
analisar a diversidade de bact rias e arqueias. A partir destes estudos, o grupo prop s a inserç o de 
um novo g nero: Brevibacillus ao ep teto espec co laterosporus (SHIDA et al., 1996 . De acordo 
com a List of Prokaryotic names with Standing in Nomenclature (LPSN , s o descritas 33 esp cies 
dentro deste g nero Brevibacillus (gura 1  (PARTE et al., 2023 .

Figura 1. Microscopia Eletr nica de Transmiss o (MET  do esporo de Brevibacillus 

laterosporus
Fonte: Autoras (2023  – Plataforma de Microscopia Eletr nica Rudolf 

Barth (IOC/FIOCRUZ
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Brevibacillus laterosporus  considerada uma esp cie ub qua, pois já foi isolada a partir 
de água doce (ODAH et al., 2020  e salgada (SUSLOVA et al., 2012 , nascente de águas quentes 
(SAIKIA et al., 2011 , de lahar (RAYMUNDO; CAPISTRANO; AQUINO, 2021 , do corpo de 
insetos (GHAZANCHYAN et al., 2018; WHITE, 1912 , do solo (NIVETHA; JAYACHANDRAN, 
2017; OLIVEIRA et al., 2004 , de uma variedade de alimentos (FANGIO; ROURA; FRITZ, 2010; 
ODAH et al., 2020; POSTOLLEC et al., 2012; VARADARAJ et al., 1993 , entre outros (RUIU, 
2013 .

Desta forma, o potencial biotecnol gico dessa esp cie tem sido investigado com detalhes 
nos ltimos anos. Dentre as diversas aplicações de B. laterosporus destacam-se a capacidade 
de biorremediaç o e biodegradaç o de poluentes e contaminantes, a aç o probi tica em aves e 
mam feros, a produç o de antibi ticos, a atividade patog nica contra diferentes invertebrados e a 
proteç o e promoç o de crescimento vegetal.

Em relaç o a cronologia hist rica de B. laterosporus aplicado ao controle biol gico (Figura 
2 , Favret e Yousten demonstraram a atividade patog nica de diferentes estirpes desta esp cie 
contra larvas de Culex quinquefasciatus (Diptera: Culicidae , Aedes aegypti (Diptera: Culicidae  
e Simulium vittatum (Diptera: Simuliidae  (FAVRET; YOUSTEN, 1985 . Alguns anos depois, 
Singer descreveu a atividade patog nica de B. laterosporus sobre nemat ides, moluscos e d pteros 
(SINGER, 1996 .

Em 1999, Zahner et al. tamb m demostram a atividade patog nica de diferentes estirpes 
de B. laterosporus e reali aram estudos em busca de marcadores moleculares que identicassem 
estirpes com atividade patog nica contra insetos (ZAHNER et al., 1999 . Mais tarde, a atividade 
patog nica de B. laterosporus tamb m foi avaliada em outras esp cies de cole pteros, lepid pteros e 
moluscos, assim como a variabilidade gen tica dessas estirpes patog nicas foi analisada atrav s de 
diferentes marcadores moleculares (OLIVEIRA et al., 2004  (Figura 2 .

Figura 2. Fluxograma cronol gico dos estudos de controle biol gico com

Brevibacillus laterosporus

Fonte: Autoras (2023
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Brevibacillus laterosporus apresenta amplo espectro patog nico contra diferentes ordens 
de insetos, nemat ides, moluscos (BEDINI et al., 2020; HAMZE; RUIU, 2022; OLIVEIRA et al., 
2004; RUIU, 2013  e algas (RUIU, 2013; ZHANG et al., 2021a . A vasta bioatividade desta esp cie 
está associada a uma variedade de mol culas que s o consideradas cepa-espec ca (MARCHE 
et al., 2017; RUIU, 2013  (Tabela 1 . A caracteri aç o molecular de estirpes patog nicas de B. 
laterosporus revelou a produç o de alguns fatores t xicos como en imas, prote nas, policet deos 
e variedade de pept deos (DJUKIC et al., 2011; MARCHE et al., 2017; PEREIRA et al., 2018 .

Os estudos de patogenicidade desta esp cie, especialmente contra d pteros, t m 
demonstrado que os esporos e o corpo parasporal em forma de canoa s o os principais responsáveis 
pela atividade t xica (BEDINI et al., 2021; MARCHE et al., 2017; PEREIRA et al., 2021 . Uma 
diversidade de fatores putativos de virul ncia como pept deos, toxinas antif ngicas e mosquitocidas 
foram identicadas em uma estirpe entomopatog nica (DJUKIC et al., 2011 . Marche et al. (2017  
e Pereira et al. (2018  analisaram os genes que codicam para as prote nas de superf cie de esporo 
(exsC, CHRD e cpbA  e os associaram a fatores suplementares de virul ncia em moscas.

Em   2020, Glare et al.  analisaram   a   distribuiç o   dos   genes   de   toxinas nos genomas 
de B. laterosporus e comprovaram que muitos genes putativos para as toxinas como: quitinases, 
CpbA, CHRD, hom logos de Vip, citolisinas entre outras, estavam presentes (GLARE et al., 2020; 
MARCHE et al., 2017; RUIU, 2013 .

A partir de estudos gen micos e prote micos, diferentes pept deos e lipopept deos 
produ idos por B. laterosporus t m sido empregados na produç o de antibi ticos, como por 
exemplo: os inibidores da trombina (bacitracinas  (BEN TEZ- CHAO et al., 2021; KAMIYAMA 
et al., 1994 , os antibi ticos antitumorais: spergualina (UMEZAWA; TAKEUCHI, 1987  e 
brevilaterina (CHEN et al., 2021, 2022; LIU et al., 2020 , cefalosporina (ARAMORI et al., 1991  
e pept deos antimicrobianos cati nicos: laterocidina e brevicidina, com atividade contra bact rias 
Gram-negativas, incluindo Pseudomonas aeruginosa de dif cil tratamento e Escherichia coli 
resistente a colistina (tabela 1   (HERMANT et al., 2021 . As bacteriocinas vem sendo descritas como 
‘‘os antibi ticos do futuro  devido a sua melhoria na segurança e qualidade alimentar, sua baixa 
toxicidade e a disponibilidade de pept deos com amplo (diferentes microrganismos patog nicos, 
incluindo os multirresistentes  e estreito (pat genos-alvo, sem afetar a microbiota anbi ntica ou 
esp cies correlatas  espectro de aç o (COTTER; HILL; ROSS, 2005; COTTER; ROSS; HILL, 
2013; NEGASH; TSEHAI, 2020; NISA et al., 2023 .

Os pept deos antimicrobianos (AMPs  - Antimicrobial peptides, t m sido encontrados em 
diferentes estirpes de B. laterosporus (DJUKIC et al., 2011; HAN et al., 2023  e sua relev ncia 
deve-se ao menor risco de gerar resist ncia bacteriana (ROQUE-BORDA et al., 2022 . Ao lado 
de B. brevis, Bacillus subtilis e Paenibacillus polymyxa, B. laterosporus produ , em n mero e 
em variedade, pept deos cati nicos n o riboss micos (CNRPs  - cationic nonribosomal peptides 
(HAN et al., 2023 .
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Tabela 1. Atividade patog nica de Brevibacillus laterosporus

Devido ao aumento das infecções por bact rias patog nicas transmitidas por alimentos, 
a busca por novos compostos antimicrobianos que possam ser usados na ind stria de alimentos 
de forma segura e eca  tem crescido. Assim, B. laterosporus tem demonstrado atividade 
antimicrobiana contra bact rias Gram-positivas, Gram- negativas e fungos, onde os principais 
componentes antimicrobianos identicados s o lipopept deos (YANG et al., 2016 . Esses 
lipopept deos (brevibacilinas  apresentaram atividade antimicrobiana contra a maioria das bact rias 
patog nicas de origem alimentar, eliminando de maneira eca  Staphylococcus aureus e Listeria 
monocytogenes presentes em leite desnatado (WU et al., 2019 , o que mostra que B. laterosporus e 
seus componentes antimicrobianos podem ser teis à ind stria aliment cia (HAN et al., 2023; WU 
et al., 2019 .

Ainda, Brevibacillus laterosporus t m demonstrado potencial na remoç o e na biodegradaç o 
de poluentes e contaminantes (RUIU, 2013 , com capacidade de promover a desintoxicaç o 
de metais em sistemas de águas residuais (CHAN et al., 2022; HOLAIL; AL-BAHADLY; 
OLAMA, 2011; MOHAPATRA et al., 2017 , de degradar álcool, acetato (LIM; PARK, 
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2001  e fenol (REDA; ASHRAF, 2010 , taninos vegetais (JEYASEELAN; SIVASHANMUGAM; 
JAYARAMAN, 2008 , e de reali ar a biossorç o de metais t xicos (MOHAPATRA et al., 2017; 
THATOI; DAS; MOHAPATRA, 2022; ZOUBOULIS; LOUKIDOU; MATIS, 2004 . B. 
Laterosporus produ  diversas en imas, como lignina peroxidase, lacase, desmetilase, NADH-DCIP 
redutase, entre outras, capa es de descolorar diferentes corantes, evidenciando assim o potencial 
desta bact ria na ind stria t xtil (FARHAN, 2022; GOMARE; GOVINDWAR, 2009 .

Uma determinada estirpe de B. laterosporus foi capa  de biodegradar 100% do diclofenaco 
(DCF , onde a biodegradaç o deste composto levou a formaç o de outros metab litos ap s a 
hidroxilaç o, que pode levar a transformaç o desses metab litos em outro subproduto, diminuindo 
potencialmente o efeito t xico do mesmo (GRANDCL MENT et al., 2020 .

O potencial biotecnol gico de B. laterosporus ainda se estende aos probi ticos para aves e 
mam feros (HONG; DUC; CUTTING, 2005; PURBA et al., 2020 . Liu et al. (2023  descreveram 
ainda, B. laterosporus como um novo suplemento alimentar, eca  na melhoria da qualidade 
nutricional e das caracter sticas de sabor dos frangos. Al m disso, a esp cie mostrou que pode 
proteger os frangos de infecções causadas por Salmonella (PURBA et al., 2020 .

Brevibacillus laterosporus encontra-se entre as esp cies bacterianas endof ticas isoladas 
de plantas de import ncia na agronomia (AFZAL et al., 2019 . A esp cie apresenta potencial 
de promoç o de crescimento vegetal, com capacidade de xaç o de nitrog nio (BATTISTI; 
VENDRUSCOLO, 2023 . B. laterosporus tamb m tem demonstrado potencial para o tratamento de 
culturas, com capacidade de indu ir resposta de defesa contra insetos e v rus em plantações de trigo 
e de tomate, por meio de um elicitor (prote na PeBL1  o que ativa os processos defensivos das vias 
JA (ácido jasm nico , SA (ácido salic lico  e ET (etileno  (JAVED; JAVED; QIU, 2022; JAVED; 
QIU, 2020 . Os elicitores incluem pol meros de carboidratos, pept deos, prote nas, glicoprote nas, 
lip deos, glicolip deos, ácidos graxos-aminoácidos, entre outras mol culas e subst ncias inorg nicas 
(CAICEDO-LÓPEZ et al., 2021; MATTOS JR, 2010 .

Uma prote na isolada de B. laterosporus foi capa  de inibir a infecç o pelo v rus do mosaico 
do tabaco (TMV  atrav s da inativaç o, e de efeitos curativos e protetores antivirais (LI et al., 2021 . 
Algumas estirpes demonstraram seu potencial como ri obact ria para produ ir citocininas e auxinas 
em mudas de inhame e ri osfera de milho, promovendo crescimento das culturas (S NCHEZ-
LÓPEZ et al., 2022; WI TCZAK et al., 2023 . As ri obact rias promotoras do crescimento 
vegetal (PGPR do ingl s - Plant growth-promoting rhizobacteria  promovem o crescimento 
das plantas, e podem aumentar o rendimento das culturas e melhorar o solo (MASCIARELLI; 
LLANES; LUNA, 2014; WANG et al., 2022 .

O potencial biotecnol gico desta esp cie vem crescendo à medida em que suas diferentes 
estirpes s o investigadas. Com o avanço das t cnicas moleculares aplicadas aos estudos gen micos, 
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prote micos e metab licos, as descobertas t m sido fomentadas e expandidas. Desta forma, 
espera-se que a partir desta esp cie, novas aplicações biol gicas sejam empregadas no mercado: 
antibi ticos, probi ticos,

desintoxicadores e promotores de crescimento vegetal. Em relaç o aos biopesticidas espera-
se que produtos ecologicamente corretos, que n o indu am resist ncia nos insetos e n o sejam 
t xicos para o meio ambiente e para os seres vivos n o-alvo sejam produ idos a partir de B. 
laterosporus.
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Anna Lui a Pinage Barbosa

RESUMO

Na contemporaneidade, os Estados est o sofrendo os efeitos de diversas crises que apresentam como 
plano de fundo os aspectos ambientais. Nesse sentido, o objetivo geral da pesquisa verica-se em 
estudar desde o Estado de Direito Ambiental, perpassando pelos fundamentos, hist ria, teorias, 
objetivos e cr ticas, at  certa investigaç o do estado de risco e o direito à proteç o, bem como as 
emerg ncias socioambientais da sociedade de risco. Por meio de pesquisa bibliográca (doutrinas, 
legislações, artigos e s tios eletr nicos , documental e explicativa pretende-se reali ar re exões acerca 
da efetividade do estado de direito ambiental, sobre a mitigaç o de riscos e perspectivas futuras no 
pa s marcado pelas crises ambientais, sanitárias e humanitárias. 

P -  Meio Ambiente. Estado de Direito. Estado de Direito Ambiental . Crises . Sociedade 
de Risco. 

E D A C E C
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INTRODUÇÃO

De acordo com o relat rio das Nações Unidas Situaç o e Perspectivas Mundiais de 2023 
(WESP – em ingl s , o crescimento global apresenta a perspectiva de desacelerar de 3% do ano 
anterior para 1,9% do presente ano. O referido relat rio foi emitido pelo Departamento de Assuntos 
Econ micos e Sociais da Organi aç o das Nações Unidas (ONU  e infere que esse desacelerar 
econ mico  resultado de crises m ltiplas como: a pandemia da COVID-19, a guerra na Ucr nia 
e as consequentes crises de energia e de alimentos, o aumento da in aç o, a restriç o da d vida e a 
emerg ncia climática. (ONU, 2023 . 

Diante disso, fa -se mister a reali aç o do estudo das crises em face do Estado de Direito. 
O s culo XXI está sendo marcado por m ltiplas crises que, conforme será demonstrado no presente 
trabalho, possuem relaç o direta com o desequil brio do Estado de Direito Ambiental (EDA . Apesar 
de a crise ser global, a presente pesquisa possui recorte no Brasil por ser o pa s de produç o dos 
estudos e ter maior viabilidade de coleta das informações necessárias. Desse modo, o objetivo geral 
da pesquisa consiste em estudar o Estado de Direito Ambiental na contemporaneidade e analisar as 
crises relacionadas. 

Como objetivos espec cos, pretende-se compreender o Estado de Direito Ambiental desde 
o contexto hist rico, relev ncia do tema, estado da arte e estudar os conceitos básicos perpassando 
pelos fundamentos, teorias, objetivos e cr ticas, at  certa investigaç o do estado de risco e o direito à 
proteç o, bem como as emerg ncias socioambientais da sociedade de risco. 

Seguindo essa l gica, de modo mais aprofundado, pretende-se reali ar re exões acerca da 
efetividade do estado de direito ambiental, sobre a mitigaç o de riscos e perspectivas futuras no pa s 
marcado pelas crises ambientais, sanitárias e humanitárias. Nesse contexto, o presente trabalho terá 
como metodologia uma revis o bibliográca qualitativa, no mbito do Estado de Direito, as principais 
fontes s o Brian Z. Tamanaha (2009 , Hermann Heller (1968 , Noberto Bobbio (2004  e cr ticas à 
Clinton Lawrence Rossiter (1948 .

Quanto ao Estado de Direito Ambiental, as refer ncias bases s o dis Milar  (2004 , Jos  
Joaquim Gomes Canotilho (2004 , Jos  Rubens Morato Leite (2005, 2010 e 2012  e Tiago Fensterseifer 
(2008 . Al m disso, em relaç o à sociedade de risco e ao estudo das crises no Brasil, os principais 
autores de estudo foram: Edihermes Marques Coelho e Ruan Ruan Esp ndola Ferreira (2011 , Ulrich 
Beck (1998 e 2002 , Jos  Rubens Morato Leite e Patryck de Ara jo Ayala (2004  e Ra aele De Giorgi 
(1998 . 

Nesse sentido, ressalta-se que grande parte dos autores foi estudada durante a disciplina 
“Teoria do Estado de Direito Contempor neo”, lecionada pelo professor Dr. Marco Aur lio Lagreca 
Casamasso no per odo de 2022.2 no Programa de P s-Graduaç o em Direito Constitucional (PPGDC  
da Universidade Federal Fluminense (UFF .  

Dessa forma, por meio dessas bibliograas e outras pesquisadas e estudadas para aprofundar o 
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presente trabalho, pretende-se construir re exões acerca da efetividade do estado de direito ambiental. 
Al m disso, o trabalho em tela objetiva elaborar estudos sobre a mitigaç o de riscos e perspectivas 
futuras no pa s marcado pelas crises ambientais, sanitárias e humanitárias. 

1. O E ADO DE DIREI O E O DIREI OAMBIEN AL

1.1. E D

Preliminarmente,  relevante a compreens o do que seria o Estado para, posteriormente, focar 
no estudo do Estado de Direito. Desse modo, para Hermann Heller (1968, p. 157 , o “Estado, como 
nome e como realidade, é algo, do ponto de vista histórico absolutamente peculiar e que, nesta 
sua moderna individualidade, não pode ser transladado aos tempos passados.” Tamb m, Norberto 
Bobbio (2004, p. 52  infere que seria por meio do Estado que obt m de fato da liberdade no sentido 
de se obter bem-estar e igualdade.

Nesse contexto, ap s as contribuições de renomados autores sobre o Estado e a sua 
import ncia, cabe entender a deniç o do Estado de Direito para Brian Z. Tamanaha. Segundo o 
autor (TAMANAHA, 2009, p.4-6 , o Estado de Direito possui um requisito básico (exig ncia de 
funcionários do governo e os cidad os vinculados e com ações de acordo com a lei  que implica 
em certo conjunto de caracter sticas m nimas sendo: estabelecimento da lei com anteced ncia, com 
publicidade, geral, clara, estável e certa, sendo aplicada a todos conforme seus termos. O Autor 
acrescenta que se faltar essas caracter sticas n o há satisfaç o dos Estado de Direito. Desse modo, 
essa seria uma deniç o mais “formal”, existem tamb m denições mais “espessas”, estas ltimas 
incluem refer ncia a direitos fundamentais, democracia e/ou crit rios de justiça e direito.

Seguindo a l gica,  essencial abordar sobre as funções do Estado de Direito. Tamanaha 
(TAMANAHA, 2009, p.4-6 , tra  que a primeira funç o seria “impor restrições legais aos funcionários 
p blicos” sendo por duas maneiras diferentes (i  exigindo o cumprimento da lei existentes; e (ii  
impondo limites legais ao poder de legislar. Al m disso, a outra funç o do Estado de Direito seria 
“manter a ordem e coordenar comportamento e transações entre os cidad os. O autor versa que para 
haver a consist cia do Estado de Direito, a lei n o precisa cobrir tudo, entretanto, o que a lei cobre 
deve ser amplamente aderido pelos cidad os. 

Ademais, Tamanaha (2009, p. 22-29  arma que os elementos básicos no estabelecimento do 
Estado de Direito, e os problemas relacionados com s o: (i  orientaç o amplammente partilhada dentro 
da sociedade – cidad os e funcionários do governo – que a lei fa  regra e deve reger; (ii  presença de 
um judiciário institucionali ado e independente; e (iii  exist ncia de uma pross o jur dica robusta e 
tradiç o jur dica compromissada em sustentar o Estado de Direito.

Tendo em vista que a orientaç o  amplamente partiplhada dentro da sociedade inclina a 
cidadania dos indiv duos como elemento fundamental para o Estado de Direito, cabe mencionar o 
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entendimento de que: 

Uma cidadania ativa n o pode, portanto, supor a aus ncia de uma vinculaç o 
normativa entre Estado de Direito e democracia. Ao contrário, quando os cidad os 
v em a si pr prios n o apenas como os destinatários, mas tamb m como os autores 
do seu direito, eles se reconhecem como membros livres e iguais de uma comunidade 
jur dica. Da  a estreita conex o entre a plena autonomia do cidad o - privada e 
p blica - e a legitimidade do direito.(CITTADINO, 2002, p. 143 .

Como mencionado anteriormente, os Estados de Direito na contemporaneidade est o 
passando por crises, sejam por guerras ou questões econ micas. Existem autores, como Clinton 
Lawrence Rossiter (2002, p. 5 - 6 , que defendem que essas crises s o justicativas para intervenções 
governamentais às instituições e poderes ditatoriais para que haja superaç o do perigo e restauraç o 
as condições normais. Apesar da necessidade de intervenções no Estado de Direito em per odo de 
crises, estas n o devem ocorrer de forma ditatorial com abuso de poder e de modo autoritário.  

O Estado de Direito precisa respeitar os princ pios fundamentais e que os cidad os precisam 
aderir às leis impostas à sociedade. Isso se justica, pois o Estado de Direito  um ideal legitimador 
poderoso, que deve respeitado e condu ido de acordo com a justiça que proteja o meio ambiente e os 
direitos humanos para mitigar as crises. 

1.2. E D A

Ap s a compreens o do que seria o Estado de Direito, pode-se adentrar no Estado de Direito 
Ambiental. Segundo Jos  Joaquim Gomes Canotilho (2008, p. 15 , há duas grandes classicações dos 
problemas ambientais: (i  primeira geraç o – marcados por impactos produ idos de forma linear; e 
(ii  segunda geraç o – produç o de efeitos complexos e integrados. Nesse sentido, o Estado de Direito 
Ambiental (EDA  surge como resultado de reivindicações do ser humano para a proteç o do meio 
ambiente e das gerações futuras. 

Nesse diapas o,  interessante apontar que os problemas ambientais de primeira geraç o 
apresentam como meta o controle da poluiç o e que o processo de subjetividade do direito ambiental 
seja entendido como um direito fundamental do ser humano (CANOTILHO, 2007 . Dessa maneira, 
parte de uma perspectiva do antropoceno, pois condiciona o bem meio ambiente à dignidade do 
ser humano. Quanto à segunda geraç o de problemas ambientais, esta surge como efeito integrado 
de fontes de poluiç o dispersas com a capacidade de produ ir impactos mundiais e sem limitaç o 
em relaç o ao tempo (CANOTILHO, 2007 . Devido a isso, há a afetaç o da qualidade de vida das 
gerações atuais e futuras, bem como impacto direto no meio ambiente de forma geral.  

Como o Direito al m de exercer a funç o de repress o, tamb m possui a funç o in uenciadora 
da sociedade, seja de promoç o de condutas, seja do desest mulo de condutas condenáveis (BOBBIO, 
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2007, p. 43-45 . Diante disso, o Estado e o Direito devem auxiliar nas ações da sociedade para combater 
as crises ambientais existentes e mitigar riscos das sociedades de risco. Assim, surge o Estado de 
Direito Ambiental com princ pios fundamentais, de estruturações e com o foco no cumprimento de 
objetivos para diminuir os efeitos dos impactos negativos ao meio ambiente (LEITE; BELCHIOR, 
2010, p.297 .

Nesse sentido,  válido mencionar que, por exemplo, para autores como Molinaro, O Estado 
de Direito Ambiental deveria ser denominado como Estado Socioambiental e Democrático de Direito. 
De acordo com o autor, isso se justica pelo fato de: 

Um Estado Socioambiental e Democrático de Direito decorre do princ pio da 
unidade de sua Constituiç o, que alberga um Estado-Ambiental, fundado numa 
tr ade principal (Prin ipientrias , ou, se preferido, um conjunto triásico de princ pios: 
princ pio da precauç o (Vorsorgeprin ip ; princ pio [de responsabilidade  causal 
(Verursacherprin ip ; princ pio da cooperaç o (Kooperationsprin ip ” (MOLINARO, 
2007, p. 104-105 . 

  

O autor ainda acrescenta que, no caso do Brasil, todos apresentam essa obrigaç o devido ao 
artigo 225 da Constituiç o da Rep blica Federativa do Brasil (CRFB  de 1988. O referido artigo 
obriga a manutenç o do meio ambiente de modo ecologicamente equilibrado para que seja tido como 
um bem de uso comum de todos sendo fundamental para uma qualidade de vida saudável.  

Quanto a conceituaç o do ‘Estado de Direito Ambiental”, segundo Canotilho (1999, p. 44 , 
entende que ele cont m as “exig ncias de os Estados e as comunidades pol ticas conformarem as 
suas pol ticas e estruturas organi at rias de forma ecologicamente autossustentada”. Tamb m, para 
Cappella (1994  o Estado de Direito Ambiental presume a aplicaç o do princ pio da solidariedade 
econ mica e social com o objetivo de chegar a certo modelo de desenvolvimento durável, condu ido 
a igualdade substancial entre os cidad os mediante o controle jur dico do uso racional do bem meio 
ambiente. Já para Ferreira (2008 , seria um novo modelo de Estado ambiental condu ido para novas 
expectativas, que permite a elaboraç o de novas alternativas e resiste a subjetividade do conformismo. 

No que tange a construç o do Estado de Direito Ambiental, existem pressupostos essenciais 
(CANOTILHO, 2004  como: (i  adoç o de uma concepç o integrada do meio ambiente; (ii  a 
institucionali aç o de deveres fundamentais ambientais; e (iii  o agir integrativo da administraç o. 
Nesse sentido de essencialidade, o EDA apresenta objetivos para que haja satisfaç o da proteç o ao 
meio ambiente, s o eles:

- Propiciar maior compreens o do objeto estudado, qual seja: o meio ambiente. O 
estabelecimento de um conceito de meio ambiente torna-se indispensável para a 
compreens o da posiç o ecol gica do ser humano e das implicações decorrentes de 
uma vis o integrativa do macrobem ambiental.

- Viabili ar o desenvolvimento de um conceito de direito ambiental integrativo, 
conforme enunciado por Canotilho.
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- Estimular a formaç o da consci ncia ambiental, indispensável para o exerc cio 
da responsabilidade compartilhada e a participaç o p blica nos processos 
ambientalmente relevantes.

- Favorecer a institucionali aç o de mecanismos mais compat veis com a nature a 
diferenciada dos problemas ambientais, priori ando a gest o de riscos que possam 
comprometer signicativamente a qualidade do meio ambiente.

- Possibilitar a juridici aç o de instrumentos capa es de garantir um n vel de proteç o 
adequado ao meio ambiente, fortalecendo os enfoques: preventivo e de Cap tulo I, 
25 Volume III – Repensando o Estado de Direito Ambiental precauç o. (LEITE; 
FERREIRA, 2012, p. 23-26 .

Cabe destacar que a concreti aç o dos objetivos do Estado de Direito Ambiental n o congura 
a resoluç o de todos os problemas ambientais vividos na contemporaneidade. Entretanto, servem 
para auxiliar na identicaç o das ma elas jur dicas que guram sobre a proteç o do meio ambiente. 
Dessa forma,  crucial o estudo do Estado de Direito Ambiental, desde sua construç o, conceituaç o, 
pressupostos e at  seus objetivos para que alcance o seu estabelecimento de modo concreto e eca . 

2. A OCIEDADE DE RI CO EA CRI E NO CON EMPOR NEO

2.3. D P R

O Direito  formado por normas que abarcam princ pios e regras, de modo que  necessário 
o funcionamento conjunto para que o Direito seja eciente em proteger o indiv duo em relaç o 
ao Estado (ALEXY, 2008, p. 86 . Dessa maneira, pode-se perceber que a atuaç o dos princ pios  
fundamental para a efetividade do Direito à Proteç o ante a sociedade de risco. 

Nesse sentido, Coelho e Ferreira (2011, p. 73-74  tra em que a prestaç o do Estado em relaç o 
ao Estado de Risco deve ocorrer sob dois aspectos: “I – combater os riscos existentes que causem 
malef cios aos indiv duos; e II – prestar-lhes proteç o quanto a problemas decorrentes da omiss o 
ou insuci ncia diante do risco.”. Como consequ ncia da intenç o de elar do Estado pelo meio 
ambiente,  basilar observar os princ pios da precauç o e da prevenç o que s o advindos do Direito 
à Proteç o. Para Juare  Freitas:

Princ pio da precauç o  “o princ pio constitucional [que  […  impõe ao poder p blico 
dilig ncias n o-tergiversáveis com adoç o de medidas antecipat rias e proporcionais, 
ainda nos casos de incerte a quanto à produç o de danos fundadamente temidos”

Princ pio da prevenç o seria quando o “Poder p blico, na certe a de que determinada 
atividade futura implicará dano injusto, encontra-se forçado a coibi-la, desde que no 
rol de suas atribuições e possibilidades orçamentárias”. (CARLIN, 2009, p. 450 .
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Desse modo, o Estado deve fa er uso desses princ pios para assegurar o Direito à Proteç o, 
inclusive, frente à sociedade de risco. Para o soci logo Ulrich Beck (1997, p. 25 , a sociedade de 
risco o “designa uma fase no desenvolvimento da sociedade moderna, em que os riscos sociais, 
políticos, econômicos e individuais tendem cada vez mais a escapar das instituições para o controle 
e a proteção da sociedade industrial”.

A sociedade de risco de frente com a constataç o de que os recursos naturais s o ndáveis, 
o Estado deve se ater al m das questões econ micas, mas tamb m as questões ambientais e sociais. 
Posto isso, pois existe uma lacuna de conhecimento cient co e estatal que gera dois tipos de riscos: 

a  risco concreto ou potencial (vis vel e previs vel pelo conhecimento  e b  risco 
abstrato (invis vel e imprevis vel pelo conhecimento humano . Nesta ltima 
modalidade incluem-se várias ameaças globais, a exemplo da perda da diversidade 
biol gica, do efeito estufa, do aquecimento das temperaturas do planeta, da poluiç o 
gen tica, da contaminaç o por agrot xicos e dos riscos provenientes do uso de armas 
nucleares, qu micas e biol gicas.

(LEITE; AYALA, 2004, p. 103 .

Em diálogo, os modelos cient cos devem ser superados, pois os perigos ambientais enfrentados 
na contemporaneidade necessitam da valoraç o do desenvolvimento tecnol gico, avaliaç o de riscos 
e hip teses sobre perigo e segurança (BECK, 2002, p. 236 . Dessa forma, pode-se perceber que o 
Direito à Proteç o por meio dos princ pios de precauç o e prevenç o, bem como pela análise dos 
riscos concretos e abstratos da sociedade de risco possibilitará maior proteç o do meio ambiente.  

2.4. C B I
gerenciamento de crises

Os Estados contempor neos est o sofrendo com a crise provocada pela pandemia da COVID-19, 
que desencadeou m ltiplas outras crises como crises sanitárias, humanitárias, econ micas e at  mesmo 
pol ticas. Al m de mencionar que a economia dos Estados ainda sofria com a ltima crise vivenciada 
em 2008 que imp s modos de trabalho precários, em condições de subalternidade, aos trabalhadores 
(PRATES, 2020, p. 1 . Em meio a sistemas colapsados, os Estados n o est o conseguindo garantir a 
proteç o social e ambiental.

Preliminarmente,  fundamental analisar o conceito de crise. A origem da palavra  da derivaç o 
do grego “kr sis”, sendo um conceito inicialmente utili ado pela medicina em que o paciente era 
acometido por uma doença em fase evolutiva em que poderia avançar para a recuperaç o ou a morte 
(LOPES, 2006 . Posteriormente, o conceito de crise foi adaptado para outras áreas como na losoa 
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e na sociologia, sendo Marx o pioneiro em tra er a deniç o para o dom nio dos sistemas ao construir 
um paralelo entre o sistema humano e o sistema social. Ao retomar ao conceito de crise, cabe apontar 
que se dá quando:

o sistema se degrada a um ponto onde a pr pria exist ncia do sistema se coloca 
em causa. Por outras palavras, quando o sistema se encontra perante um ponto de
n o retorno. Nestas alturas o sistema apresenta fragilidade e vulnerabilidade, sendo 
normalmente indiferente a vontade do pr prio sistema. Deste modo, observamos a 
falta de independ ncia do sistema, quando este se encontra perante a possibilidade 
de deixar de existir. (SILVA, 2014, p. 3 .

Seguindo essa l gica, de acordo com Reilly (1987 , toda crise possui cinco caracter sticas: 
(i  surpresa; (ii  elevada magnitude; (iii  exig ncia de atenç o imediatamente; (iv  necessita de ações 
intensas; e (v  costuma encontrar-se fora de controle. Desse modo, a crise pode ser entendida como 
um evento que provoca riscos, que possui certa gravidade, n o costuma ser esperada e caso n o haja 
resposta rápida, as consequ ncias negativas podem ser ainda maiores. 

Nesse contexto,  válido apontar quais seriam as principais crises que acometem os Estados na 
contemporaneidade. Desse modo, destacam-se as crises: ambientais, sociais, sanitárias, econ micas 
e humanitárias. Para Leite e Ayala (2007, p. 26-27  a crise ambiental possibilita a visuali aç o da 
emerg ncia de novas interfaces do racionar social expostas de modo diferente em que o risco  
estudado nessas sociedades. 

As sociedades contempor neas protagoni am o cenário de uma segunda revoluç o 
na din mica social e pol tica, que se desenvolve no interior de um complexo 
processo de globali aç o de conte do plural, que marca o desenvolvimento de uma 
sociedade global do risco. O atributo que diferencia a sociedade mundial do risco 
 a necessidade de concreti aç o de uma variada relaç o de objetivos ecol gicos, 

econ micos, nanceiros, sociais, pol ticos e culturais, que s o contextuali ados de 
forma transnacional e sob a abordagem de um modelo pol tico de governança global, 
de gest o de novas ameaças comunitárias. (LEITE; AYALA, 2007, p. 26-27 .

As crises dialogam entre si, elas s o conexas, tanto que uma crise ambiental pode gerar uma 
crise sanitária, humanitária e econ mica. Outro exemplo disso  o pr prio conceito de crise sanitária 
que  fruto da consequ ncia de crise ambiental e da desigualdade social. Al m disso, uma crise 
econ mica pode gerar uma crise humanitária, pois certas pessoas passam a ser vulneráveis devido 
ao desemprego e a perda do poder aquisitivo. Diante das crises, os Estados precisam intervir para 
auxiliar nas emerg ncias. 

Segundo a Global Health Security Index, os Estados Unidos e o Reino Unido s o os pa ses 
mais preparados na atualidade para o enfrentamento de emerg ncias decorrentes de crises sanitárias. 
Apesar disso, outros pa ses, como Nova Zel ndia e China, que se encontravam em posições mais 
medianas na pesquisa, conseguiram melhores resultados no controle da COVID-19. Quanto à chegada 
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da pandemia na Am rica Latina, o continente com menor crescimento econ mico, cabe menç o dos 
especialistas Lima, Buss e Paes-Sousa: 

(...  seu setor p blico (sa de, ci ncia e educaç o  debilitado pela reduç o dos 
investimentos em pol ticas p blica, como consequ ncia das pol ticas de austeridade 
scal; com maior instabilidade pol tica do que na d cada anterior; e enfraquecido em 
seus v nculos regionais pelo esgarçamento de estruturas como a UNASUL (Uni o 
de Nações do Sul , o Mercosul (Mercado Comum do Sul , a OEA (Organi aç o dos 
Estados Americanos  e a implementaç o t mida da CELAC (Comunidade de Estados 
Latino- -Americanos e Caribenhos . Uma justaposiç o de debilidades se apresenta 
em vários pa ses da regi o, onde a escasse  de recursos aliada aos con itos nacionais 
 potenciali ada pelas fragilidades dos instrumentos de governança regional, que por 

sua ve  já sofriam os efeitos do enfraquecimento dos instrumentos de governança 
global, incluindo a pr pria OMS (Organi aç o Mundial da Sa de . (LIMA; BUSS; 
PAES-SOUSA, 2020, p. 3 . 

Ademais, segundo Canotilho (2004, p. 12  “a proteção sistemática e global do ambiente 
não é uma tarefa solitária dos agentes públicos, antes exige novas formas de comunicação e de 
participação cidadã”. Seguindo essa l gica, Leite (2007, p. 153  arma que para maior proteç o 
ambiental,  necessária cidadania participativa para uma consci ncia global da crise ambiental. Desse 
modo, seria crucial uma aç o conjunta do Estado e da coletividade em prol da proteç o ambiental. De 
acordo com Leite e Belchior: 

(...  de nada adianta uma ordem jur dica ambiental avançada no que concerne ao 
gerenciamento preventivo e compartilhado do risco, se o Estado parece n o reunir 
esforços para tornar a legislaç o efetiva e operacional. Notadamente, a necessidade 
da construç o de um Estado de Direito Ambiental implica em mudanças profundas 
na estrutura da sociedade e na atividade estatal, com o objetivo de apontar caminhos 
em resposta aos novos pilares de uma sociedade de risco. (LEITE; BELCHIOR, 
2010, p. 297 .

A sociedade de risco e as crises m ltiplas est o demandando do Estado de Direito certa 
intervenç o estatal com fulcro na regulaç o tendo em vista que a regulaç o de sanç o tradicional n o 
tem sido suciente para preservaç o do meio ambiente e manutenç o da ordem social. Logo, pode-se 
perceber que os Estados precisam dar maior import ncia para a gest o p blica e o tempo de resposta 
em relaç o ao enfrentamento de crises emergenciais.  

Com efeito, gest o de crises  fundamental para o combate os problemas ambientais, sanitários, 
humanitários e nanceiros que acometem os Estados. Desse modo,  válido destacar que a gest o de 
crise  um plano estrat gico para prevenir e responder no decorrer de uma crise por meio de um 
processo que remova alguns dos riscos e incerte as do Estado e lhe permita a retomada de controle 
(FEARN-BANKS, 2001, p. 480 . Fa -se mister construir ações para gerir as crises, alguns exemplos 
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s o: precaver as crises, investimento em conting ncias, comunicaç o e incentivo à pesquisa sobre a 
crise para geraç o de informaç o, agir com rapide  logo que detectada a crise e o comprometimento 
do Estado em contribuir para o enfrentamento da crise. 

Ademais, cabe destacar que as crises ocorrem de forma desigual nos Estados, bem como 
o enfrentamento dessas crises, superar e a reconquista dos padrões ambientais, sociais, sanitários, 
econ micos e humanitários tamb m acontecer o de modo desigual. Diante disso, a mobili aç o de 
planos globais, regionais e nacionais devem se atentar às desigualdades existentes. Por ltimo, mas n o 
menos importante, cabe mencionar a dimens o individual que, segundo Nobert Elias (1994 , compõe 
a interdepend ncia social da articulaç o coletiva e individual devido à integraç o dos fen menos. 
Assim, será poss vel o enfrentamento das crises do contempor neo e um Estado de Direito Ambiental 
mais saudável. 

CON IDERA E FINAI

A pandemia da COVID-19, a crise sanitária, energ tica e aliment cia, in aç o elevada, 
emerg ncia climática e ambiental, bem como a profunda recess o econ mica deixam milhões de 
pessoas em estado de vulnerabilidade. Desse modo, com essas m ltiplas crises,  evidente a necessidade 
de reformular as bases do Estado de Direito. Posto isso, inclusive com a forticaç o do Estado de 
Direito Ambiental para a promoç o de fato de um meio ambiente ecologicamente equilibrado que 
funcione de forma sustentável e mitigue as crises existentes.  

Diante de todo o exposto e prospectado, pode-se perceber a necessidade da construç o de 
um Estado de Direito Ambiental que seja equilibrado e eca . Para tanto,  fundamental o estudo 
e conhecimento dos elementos, hist ria, teorias, objetivos e cr ticas sobre o Estado de Direito, bem 
como do Direito Ambiental. O recorte do presente artigo se deu na contemporaneidade, ent o, as 
análises tiveram como foco as normas ambientais vigentes e o estudo das crises atuais.

Portanto, pode-se perceber que a análise das crises  complexa e multidisciplinar, que os 
Estados devem se preparar para as crises, bem como atuarem na prevenç o, contingenciamento e 
mitigaç o de riscos ao meio ambiente e à sociedade. Al m disso,  fundamental que haja participaç o 
cidad , em mbito coletivo e individual, para combater as crises do contempor neo. Assim, será 
poss vel a construç o de um Estado de Direito Ambiental consciente e sustentável. 
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